
I SÉRIE

ÍNDICE

Quinta-feira, 27 de junho de 2013 Número 122

Presidência da República
Decreto do Presidente da República n.º 70/2013:

Ratifica o Protocolo Modificativo da Convenção entre Portugal e a Suíça para Evitar a Dupla 
Tributação em Matéria de Impostos sobre o Rendimento e sobre o Capital e do seu Protocolo 
Adicional, assinados em Berna, em 26 de setembro de 1974, assinado em Lisboa, a 25 de junho 
de 2012. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3761

Decreto do Presidente da República n.º 71/2013:

Ratifica a Convenção entre a República Portuguesa e a República do Peru para Evitar a Dupla 
Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, assinada 
em Lisboa, a 19 de novembro de 2012  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3761

Assembleia da República
Resolução da Assembleia da República n.º 87/2013:

Aprova o Protocolo Modificativo da Convenção entre Portugal e a Suíça para Evitar a Dupla 
Tributação em Matéria de Impostos sobre o Rendimento e sobre o Capital e do seu Protocolo 
Adicional, assinados em Berna, em 26 de setembro de 1974, assinado em Lisboa, a 25 de junho 
de 2012. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3761

Resolução da Assembleia da República n.º 88/2013:

Aprova a Convenção entre a República Portuguesa e a República do Peru para Evitar a Dupla 
Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, assinada 
em Lisboa, a 19 de novembro de 2012  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3772

Ministérios das Finanças e da Saúde
Portaria n.º 210/2013:

Primeira alteração aos Estatutos da Administração Regional de Saúde do Alentejo, I.P., aprovados 
pela Portaria n.º 157/2012, de 22 de maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3801

Portaria n.º 211/2013:

Primeira alteração aos Estatutos da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, 
I.P., aprovados pela Portaria n.º 161/2012, de 22 de maio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3803

Portaria n.º 212/2013:

Primeira alteração aos Estatutos da Administração Regional de Saúde do Algarve, I.P., aprovados 
pela Portaria n.º 156/2012, de 22 de maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3804

Portaria n.º 213/2013:

Primeira alteração aos Estatutos da Administração Regional de Saúde do Norte, I.P., aprovados 
pela Portaria n.º 153/2012, de 22 de maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3805



3760  Diário da República, 1.ª série — N.º 122 — 27 de junho de 2013 

Portaria n.º 214/2013:
Primeira alteração aos Estatutos da Administração Regional de Saúde do Centro, I.P., aprovados 
pela Portaria n.º 164/2012, de 22 de maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3806

Região Autónoma da Madeira
Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 15/2013/M:
Aprova o projeto de revisão constitucional da iniciativa do PSD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3808



Diário da República, 1.ª série — N.º 122 — 27 de junho de 2013  3761

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 70/2013
de 27 de junho

O Presidente da República decreta, nos termos do arti-
go 135º, alínea b) da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Protocolo Modificativo da Convenção 
entre Portugal e a Suíça para Evitar a Dupla Tributação 
em Matéria de Impostos sobre o Rendimento e sobre o 
Capital e do seu Protocolo Adicional, assinados em Berna, 
em 26 de setembro de 1974, assinado em Lisboa em 25 de 
junho de 2012, aprovado pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 87/2013, em 3 de maio de 2013.

Assinado em 20 de junho de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 21 de junho de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto do Presidente da República n.º 71/2013
de 27 de junho

O Presidente da República decreta, nos termos do arti-
go 135º, alínea b) da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção entre a República Portuguesa 
e a República do Peru para Evitar a Dupla Tributação e 
Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o 
Rendimento, assinada em Lisboa em 19 de novembro de 
2012, aprovada pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 88/2013, em 3 de maio de 2013.

Assinado em 20 de junho de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 21 de junho de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 87/2013

Aprova o Protocolo Modificativo da Convenção entre Portugal e 
a Suíça para Evitar a Dupla Tributação em Matéria de Impos-
tos sobre o Rendimento e sobre o Capital e do seu Protocolo 
Adicional, assinados em Berna, em 26 de setembro de 1974, 
assinado em Lisboa em 25 de junho de 2012.

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
alínea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, aprovar o Protocolo Modificativo da Convenção 
entre Portugal e a Suíça para Evitar a Dupla Tributação em 
Matéria de Impostos sobre o Rendimento e sobre o Capital 
e do seu Protocolo Adicional, assinados em Berna, em 26 
de setembro de 1974, assinado em Lisboa em 25 de junho 
de 2012, cujo texto, nas versões autenticadas nas línguas 
portuguesa e francesa, se publica em anexo.

Aprovada em 3 de maio de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.

PROTOCOLO MODIFICATIVO DA CONVENÇÃO ENTRE PORTUGAL 
E A SUÍÇA PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO EM MATÉRIA 
DE IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO E SOBRE O CAPITAL 
E DO SEU PROTOCOLO ADICIONAL, ASSINADOS EM BERNA, 
EM 26 DE SETEMBRO DE 1974.

A República Portuguesa e a Confederação Suíça:
Desejando celebrar um Protocolo Modificativo da Con-

venção entre Portugal e a Suíça para Evitar a Dupla Tribu-
tação em Matéria de Impostos sobre o Rendimento e sobre 
o Capital, assinada em Berna, em 26 de setembro de 1974 
(doravante designada por «a Convenção») e ao seu Proto-
colo Adicional, assinado em Berna, em 26 de setembro de 
1974 (doravante designado por «o Protocolo Adicional»);

acordam nas seguintes disposições:

Artigo I

O n.º 1 e a alínea a) do n.º 3 do artigo 2.º («Impostos 
abrangidos») da Convenção são suprimidos e substituídos 
pelos seguintes n.º 1 e n.º 3, alínea a):

«1 — A presente Convenção aplica -se aos impostos 
sobre o rendimento e sobre o património exigidos em be-
nefício de um Estado Contratante, ou das suas subdivi-
sões políticas ou administrativas ou autarquias locais, in-
dependentemente do sistema usado para a sua cobrança.

3 — Os impostos atuais a que a presente Convenção 
se aplica são, nomeadamente:

a) Em Portugal:
(i) O Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Sin-

gulares — IRS;
(ii) O Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Coletivas — IRC; e
(iii) O imposto adicional ao imposto sobre o rendi-

mento das pessoas coletivas (‘Derramas’);

(doravante designados por ‘imposto português’);»

Artigo II
O texto da alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º («Definições 

gerais») da Convenção é substituído pela seguinte redação:
«b) O termo ‘Portugal’, quando utilizado no seu 

sentido geográfico, compreende o território da Repú-
blica Portuguesa, em conformidade com as normas de 
Direito Internacional e a legislação da República Por-
tuguesa, incluindo as suas águas internas e o respetivo 
mar territorial, bem como qualquer outra área onde a 
República Portuguesa exerça direitos de soberania ou 
jurisdição.»

Artigo III
1 — A epígrafe do artigo 4.º («Domicílio fiscal») da Con-

venção é suprimida e substituída pelo termo «Residente».
2 — O n.º 4 do artigo 4.º («Residente») da Convenção 

é suprimido.
Artigo IV

A última frase do n.º 3 do artigo 6.º («Rendimentos dos 
bens imobiliários») da Convenção é suprimida.

Artigo V

O texto do artigo 9.º («Empresas associadas») da Con-
venção passa a ser o n.º 1 desse artigo. É introduzido um 
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novo n.º 2 nesse artigo, após o n.º 1, que tem a seguinte 
redação:

«2 — Quando um Estado Contratante inclua nos lu-
cros de uma empresa desse Estado — e tribute nessa 
conformidade — os lucros pelos quais uma empresa 
do outro Estado Contratante foi tributada nesse outro 
Estado, e os lucros incluídos deste modo constituam 
lucros que teriam sido obtidos pela empresa do primeiro 
Estado mencionado, se as condições estabelecidas entre 
as duas empresas tivessem sido as condições que teriam 
sido estabelecidas entre empresas independentes, esse 
outro Estado, se concordar que o ajustamento efetuado 
pelo primeiro Estado mencionado se justifica, tanto em 
termos de princípio como em termos do respetivo mon-
tante, procederá ao ajustamento adequado do montante 
do imposto aí cobrado sobre os referidos lucros. Na 
determinação deste ajustamento serão tidas em consi-
deração as outras disposições da presente Convenção e, 
se necessário, as autoridades competentes dos Estados 
Contratantes consultar -se -ão.»

Artigo VI
1 — O n.º 2 do artigo 10.º («Dividendos») da Conven-

ção é suprimido e substituído pelos seguintes n.ºs 2 e 3:
«2 — No entanto, esses dividendos podem ser igual-

mente tributados no Estado Contratante de que é residente 
a sociedade que paga os dividendos e de acordo com a 
legislação desse Estado, mas, se o beneficiário efetivo 
dos dividendos for um residente do outro Estado Con-
tratante, o imposto assim estabelecido não pode exceder:

a) 5 % do montante bruto dos dividendos, se o be-
neficiário efetivo for uma sociedade (com exceção de 
uma sociedade de pessoas) que detenha, diretamente, 
pelo menos 25 % do capital da sociedade que paga os 
dividendos;

b) 15 % do montante bruto dos dividendos, nos res-
tantes casos.

3 — Não obstante o disposto no n.º 2,
a) Os dividendos pagos por uma sociedade que seja 

residente de um Estado Contratante a um residente do 
outro Estado Contratante só podem ser tributados nesse 
outro Estado, se o beneficiário efetivo for o Banco de 
Portugal ou o Banco Nacional Suíço;

b) Os dividendos pagos por uma sociedade que seja 
residente de um Estado Contratante a uma sociedade 
residente do outro Estado Contratante só podem ser 
tributados nesse outro Estado, na medida em que esta 
sociedade que recebe tais dividendos detenha, direta-
mente, pelo menos 25 % do capital da sociedade que 
paga os dividendos, durante, pelo menos, dois anos, e 
que ambas as sociedades estejam sujeitas e não isentas 
dos impostos abrangidos pelo artigo 2.º da Convenção 
e, nos termos de qualquer acordo sobre dupla tributa-
ção celebrado com um Estado terceiro, nenhuma das 
sociedade seja residente desse Estado terceiro, e ambas 
as sociedades adotem a forma de sociedade limitada.»

2 — O n.º 3 do artigo 10.º («Dividendos») da Conven-
ção é suprimido e substituído pelo seguinte n.º 4:

«4 — O termo ‘dividendos’, usado neste artigo, de-
signa os rendimentos provenientes de ações, ações ou 
bónus de fruição, partes de minas, partes de fundador ou 

outros direitos, com exceção dos créditos, que permitam 
participar nos lucros, assim como os rendimentos deri-
vados de outras partes sociais sujeitos ao mesmo regime 
fiscal que os rendimentos de ações pela legislação do 
Estado de que é residente a sociedade que os distribui. O 
termo inclui igualmente os lucros atribuídos nos termos 
de um acordo de participação nos lucros (‘associação 
em participação’).»

3 — Os n.ºs 4 e 5 do artigo 10.º («Dividendos») da 
Convenção são suprimidos e substituídos pelos seguintes 
n.ºs 5 e 6:

«5 — O disposto nos n.ºs 1 e 2 e na alínea b) do n.º 3 
não é aplicável, se o beneficiário efetivo dos dividendos, 
residente de um Estado Contratante, exercer no outro 
Estado Contratante, de que é residente a sociedade que 
paga os dividendos, quer uma atividade comercial ou 
industrial, através de um estabelecimento estável aí si-
tuado, quer uma profissão independente, através de uma 
instalação fixa aí situada, e a participação relativamente 
à qual os dividendos são pagos estiver efetivamente li-
gada a esse estabelecimento estável ou a essa instalação 
fixa. Nesse caso, será aplicável o disposto no artigo 7.º 
ou no artigo 14.º, consoante o caso.

6 — Quando uma sociedade residente de um Estado 
Contratante obtiver lucros ou rendimentos provenientes 
do outro Estado Contratante, esse outro Estado não poderá 
exigir qualquer imposto sobre os dividendos pagos pela 
sociedade, exceto na medida em que esses dividendos se-
jam pagos a um residente desse outro Estado ou na medida 
em que a participação em relação à qual os dividendos são 
pagos esteja efetivamente ligada a um estabelecimento 
estável ou a uma instalação fixa situado nesse outro Es-
tado, nem poderá sujeitar os lucros não distribuídos da 
sociedade a um imposto sobre os lucros não distribuídos, 
mesmo que os dividendos pagos ou os lucros não dis-
tribuídos sejam constituídos, total ou parcialmente, por 
lucros ou rendimentos provenientes desse outro Estado.»

Artigo VII

1 — Os n.ºs 2, 3 e 4 do artigo 11.º («Juros») da Conven-
ção são suprimidos e substituídos pelos seguintes n.ºs 2, 
3, 4 e 5:

«2 — No entanto, esses juros podem ser igualmente 
tributados no Estado Contratante de que provêm e de 
acordo com a legislação desse Estado, mas, se o benefi-
ciário efetivo dos juros for um residente do outro Estado 
Contratante, o imposto assim estabelecido não pode ex-
ceder 10 % do montante bruto dos juros. As autoridades 
competentes dos Estados Contratantes estabelecerão, de 
comum acordo, a forma de aplicar este limite.

3 — Não obstante o disposto no n.º 2, os juros prove-
nientes de um Estado Contratante e pagos a um residente 
do outro Estado Contratante só podem ser tributados 
nesse outro Estado, se:

a) Forem pagos pelo primeiro Estado Contratante 
mencionado, por uma das suas subdivisões políticas ou 
administrativas ou autarquias locais, ou pelo seu banco 
central; ou se

b) Forem obtidos por esse outro Estado, por uma 
das suas subdivisões políticas ou administrativas ou 
autarquias locais, ou pelo seu banco central, enquanto 
seus beneficiários efetivos.
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4 — O termo ‘juros’, usado no presente artigo, designa 
os rendimentos de créditos de qualquer natureza, com ou 
sem garantia hipotecária, e com direito ou não a partici-
par nos lucros do devedor, e, nomeadamente, os rendi-
mentos da dívida pública e de outros títulos de crédito, 
incluindo prémios relativos a esses títulos, bem como 
todos os outros rendimentos assimilados a rendimentos 
provenientes de empréstimos nos termos da legislação 
fiscal do Estado de onde esses rendimentos provêm.

5 — O disposto nos n.ºs 1, 2 e 8 não é aplicável, se o 
beneficiário efetivo dos juros, residente de um Estado 
Contratante, exercer uma atividade industrial ou comer-
cial no outro Estado Contratante, de que provêm os ju-
ros, através de um estabelecimento estável aí situado, ou 
exercer nesse outro Estado uma profissão independente, 
através de uma instalação fixa aí situada, e o crédito 
relativamente ao qual os juros são pagos estiver efeti-
vamente ligado a esse estabelecimento estável ou a essa 
instalação fixa. Nesse caso, será aplicável o disposto no 
artigo 7.º ou no artigo 14.º, consoante o caso.»

2 — O atual n.º 5 do artigo 11.º («Juros») da Conven-
ção passa a ser o n.º 6 e a sua expressão «uma subdivisão 
política» será suprimida e substituída por «uma subdivisão 
política ou administrativa».

3 — O atual n.º 6 do artigo 11.º («Juros») da Convenção 
passa a ser o n.º 7.

4 — O novo n.º 8 que se segue é adicionado ao ar-
tigo 11.º («Juros») da Convenção:

«8 — Não obstante o disposto nos n.ºs 1 e 2, os juros 
provenientes de um Estado Contratante e pagos entre 
sociedades associadas não estarão sujeitos a imposto no 
Estado da fonte, quando essas sociedades estiverem liga-
das por uma participação direta mínima de 25 %, durante 
pelo menos dois anos, ou sejam ambas detidas por uma 
terceira sociedade que possua uma participação direta 
mínima de 25 %, tanto no capital da primeira sociedade 
como no capital da segunda sociedade, durante pelo 
menos dois anos, e uma das sociedades seja residente 
fiscal de um Estado Contratante e a outra sociedade 
seja residente fiscal do outro Estado Contratante e, nos 
termos de qualquer acordo de dupla tributação celebrado 
com um Estado terceiro, nenhuma das sociedades seja 
residente desse terceiro Estado, e todas as sociedades 
estejam sujeitas ao imposto sobre o rendimento das 
sociedades, sem beneficiarem de qualquer isenção, em 
particular sobre os pagamentos de juros, tendo cada uma 
delas adotado a forma de sociedade de capitais.»

Artigo VIII

1 — Os n.ºs 3 e 4 do artigo 12.º («Redevances») da 
Convenção são suprimidos e substituídos pelos seguintes 
n.ºs 3 e 4:

«3 — O termo ‘redevances’, usado no presente artigo, 
designa as retribuições de qualquer natureza pagas pelo 
uso, ou pela concessão do uso, de um direito de autor 
sobre uma obra literária, artística ou científica, filmes 
cinematográficos e filmes ou gravações para transmissão 
radiofónica e televisiva, de uma patente, de uma marca 
de fabrico ou de comércio, de um desenho ou modelo, 
de um plano, de uma fórmula ou de um processo secre-
tos, ou por informações respeitantes a uma experiência 
adquirida no sector industrial, comercial ou científico.

4 — O disposto nos n.ºs 1, 2 e 7 não é aplicável, 
se o beneficiário efetivo das redevances, residente de 
um Estado Contratante, exercer uma atividade comer-
cial ou industrial no outro Estado Contratante, de que 
provêm as redevances, através de um estabelecimento 
estável aí situado, ou exercer nesse outro Estado uma 
profissão independente, através de uma instalação fixa 
aí situada, e o direito ou o bem relativamente ao qual 
as redevances são pagas estiver efetivamente ligado a 
esse estabelecimento estável ou a essa instalação fixa. 
Nesse caso, será aplicável o disposto no artigo 7.º ou 
no artigo 14.º, consoante o caso.»

2 — No n.º 5 do artigo 12.º («Redevances») da Conven-
ção, a expressão «uma subdivisão política» é suprimida e 
substituída por «uma subdivisão política ou administrativa».

3 — O novo n.º 7 que se segue é adicionado ao ar-
tigo 12.º («Redevances») da Convenção:

«7 — Não obstante o disposto nos n.ºs 1 e 2, as re-
devances provenientes de um Estado Contratante e pa-
gas entre sociedades associadas não estarão sujeitas a 
imposto no Estado da fonte, quando essas sociedades 
estiverem ligadas por uma participação direta mínima 
de 25 %, durante pelo menos dois anos, ou sejam ambas 
detidas por uma terceira sociedade que possua uma 
participação direta mínima de 25 %, tanto no capital da 
primeira sociedade como no capital da segunda socie-
dade, durante pelo menos dois anos, e uma das socie-
dades seja residente fiscal de um Estado Contratante e 
a outra sociedade seja residente fiscal do outro Estado 
Contratante e, nos termos de qualquer acordo de dupla 
tributação celebrado com um Estado terceiro, nenhuma 
das sociedade seja residente desse terceiro Estado, e 
todas as sociedades estejam sujeitas ao imposto so-
bre o rendimento das sociedades, sem beneficiarem de 
qualquer isenção, em particular sobre os pagamentos 
de redevances, tendo cada uma delas adotado a forma 
de sociedade de capitais.»

Artigo IX

O n.º 3 do artigo 13.º («Mais -valias») da Convenção é 
suprimido e substituído pelos seguintes n.ºs 3 e 4:

«3 — Os ganhos que um residente de um Estado 
Contratante aufira da alienação de partes de capital, 
cujo valor proceda, direta ou indiretamente, em mais 
de 50 %, de bens imobiliários situados no outro Estado 
Contratante, podem ser tributados nesse outro Estado.

4 — Os ganhos provenientes da alienação de quais-
quer outros bens diferentes dos mencionados nos n.os 1, 
2 e 3 só podem ser tributados no Estado Contratante de 
que o alienante é residente.»

Artigo X

O texto do artigo 16.º («Percentagens de membros de 
conselhos») da Convenção é eliminado e substituído pelo 
seguinte:

«As percentagens, senhas de presença e outras re-
munerações similares obtidas por um residente de um 
Estado Contratante na qualidade de membro do conselho 
de administração, do conselho fiscal ou de outro órgão 
similar de uma sociedade residente do outro Estado 
Contratante podem ser tributadas nesse outro Estado.»
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Artigo XI

O texto do artigo 17.º («Artistas e desportistas») da 
Convenção passa a ser o n.º 1 do artigo. É introduzido um 
novo n.º 2, após o n.º 1 desse artigo, que tem a seguinte 
redação:

«2 — Não obstante o disposto nos artigos 7.º, 14.º e 
15.º, os rendimentos da atividade exercida pessoalmente 
pelos profissionais de espetáculos ou desportistas, nessa 
qualidade, atribuídos a uma outra pessoa podem ser 
tributados no Estado Contratante em que são exercidas 
essas atividades dos profissionais de espetáculos ou 
desportistas.»

Artigo XII

O artigo 19.º («Funções públicas») da Convenção é 
eliminado e substituído pelo seguinte artigo 19.º:

«1 — Os salários, vencimentos e outras remunera-
ções similares pagos por um Estado Contratante ou por 
uma das suas subdivisões políticas ou administrativas 
ou autarquias locais a uma pessoa singular, em conse-
quência de serviços prestados a esse Estado ou a essa 
subdivisão ou autarquia, só podem ser tributados nesse 
Estado. Contudo, estes salários, vencimentos e outras 
remunerações similares são tributáveis exclusivamente 
no outro Estado Contratante, se os serviços forem presta-
dos nesse Estado e se a pessoa singular for um residente 
desse Estado que:

a) Seja seu nacional; ou
b) Não se tenha tornado seu residente unicamente 

com o objetivo de prestar os ditos serviços.

2 — Não obstante o disposto no n.º 1, as pensões 
e outras remunerações similares pagas por um Estado 
Contratante ou por uma sua subdivisão política ou ad-
ministrativa ou autarquia local, quer diretamente, quer 
através de fundos por eles constituídos, a uma pessoa 
singular, em consequência de serviços prestados a esse 
Estado ou a essa subdivisão ou autarquia, só podem ser 
tributados nesse Estado. Contudo, estas pensões e outras 
remunerações similares são tributáveis exclusivamente 
no outro Estado Contratante, se a pessoa singular for 
um residente e um nacional desse Estado.

3 — O disposto nos artigos 15.º, 16.º, 17.º e 18.º 
aplica -se aos salários, vencimentos, pensões e outras re-
munerações similares pagos em consequência de servi-
ços prestados em conexão com uma atividade comercial 
ou industrial exercida por um Estado Contratante ou por 
uma das suas subdivisões políticas ou administrativas 
ou autarquias locais.»

Artigo XIII

1 — O novo n.º 2 que se segue é introduzido após o 
n.º 1 do artigo 23.º («Métodos para a eliminação da dupla 
tributação») da Convenção:

«2 — Quando, de acordo com o disposto na presente 
Convenção, os rendimentos auferidos por um residente 
de Portugal estejam isentos de imposto em Portugal, ao 
calcular o quantitativo do imposto sobre os restantes 
rendimentos desse residente, Portugal poderá, contudo, 
ter em conta os rendimentos isentos.»

2 — Os atuais n.ºs 2, 3 e 4 do artigo 23.º («Métodos 
para a eliminação da dupla tributação») da Convenção 
são renumerados como n.os 3, 4 e 5. A frase seguinte é 
adicionada ao novo n.º 3 do artigo 23.º («Métodos para a 
eliminação da dupla tributação») da Convenção:

«No entanto, essa isenção só é aplicável aos ganhos 
referidos no n.º 3 do artigo 13.º se for demonstrada a 
tributação efetiva desses ganhos em Portugal.»

3 — O atual n.º 5 do artigo 23.º («Métodos para a eli-
minação da dupla tributação») da Convenção é suprimido.

Artigo XIV
1 — É inserido um novo n.º 4 após o n.º 3 do artigo 24.º 

(«Não discriminação») da Convenção e os atuais n.os 4 e 5 
desse artigo são renumerados como n.os 5 e 6:

«4 — Salvo se for aplicável o disposto no n.º 1 do ar-
tigo 9.º, no n.º 7 do artigo 11.º ou no n.º 6 do artigo 12.º, 
os juros, redevances e outras importâncias pagas por 
uma empresa de um Estado Contratante a um residente 
do outro Estado Contratante serão dedutíveis, para efei-
tos da determinação do lucro tributável de tal empresa, 
nas mesmas condições, como se tivessem sido pagas a 
um residente do primeiro Estado mencionado. De igual 
modo, quaisquer dívidas de uma empresa de um Estado 
Contratante a um residente do outro Estado Contratante 
serão dedutíveis, para efeitos da determinação do patri-
mónio tributável dessa empresa, nas mesmas condições, 
como se tivessem sido contraídas com um residente do 
primeiro Estado mencionado.»

Artigo XV
Um novo artigo 25.º bis («Troca de informações») é 

adicionado após o artigo 25.º da Convenção, com a se-
guinte redação:

«Artigo 25.º bis
Troca de informações

1 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes trocarão entre si as informações que sejam 
previsivelmente relevantes para a aplicação do disposto 
na presente Convenção ou para a administração ou a 
aplicação da legislação interna relativa aos impostos 
abrangidos pela presente Convenção, na medida em que 
a tributação nela prevista não seja contrária à presente 
Convenção. A troca de informações não é restringida 
pelo disposto no artigo 1.º

2 — Quaisquer informações obtidas nos termos do 
n.º 1 por um Estado Contratante serão consideradas 
confidenciais do mesmo modo que as informações ob-
tidas nos termos da legislação interna desse Estado 
e só poderão ser reveladas às pessoas ou autoridades 
(incluindo tribunais e autoridades administrativas) en-
carregadas da liquidação ou cobrança dos impostos 
referidos no n.º 1, ou dos procedimentos declarativos 
ou executivos, ou das decisões de recursos, relativos a 
esses impostos. Tais pessoas ou autoridades utilizarão 
as informações assim obtidas exclusivamente para esses 
fins. Elas podem revelar informações no decurso de au-
diências públicas de tribunais ou em decisões judiciais. 
Não obstante o anteriormente disposto, as informações 
recebidas por um Estado Contratante poderão ser utiliza-
das para outros fins, quando essas informações possam 
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ser utilizadas para tais fins nos termos da legislação de 
ambos os Estados e a autoridade competente do Estado 
que as fornece autorizar essa utilização.

3 — O disposto nos n.ºs 1 e 2 não poderá, em caso 
algum, ser interpretado no sentido de impor a um Estado 
Contratante a obrigação de:

a) Tomar medidas administrativas contrárias à sua 
legislação e à sua prática administrativa desse ou às do 
outro Estado Contratante;

b) Fornecer informações que não possam ser obti-
das nos termos da sua legislação ou no âmbito da sua 
prática administrativa normal ou nas do outro Estado 
Contratante;

c) Transmitir informações reveladoras de segredos 
ou processos comerciais, industriais ou profissionais, ou 
informações cuja comunicação seja contrária à ordem 
pública.

4 — Se forem solicitadas informações por um Es-
tado Contratante em conformidade com o disposto no 
presente artigo, o outro Estado Contratante utilizará 
os poderes de que dispõe para obter as informações 
solicitadas, mesmo que esse outro Estado não necessite 
de tais informações para os seus próprios fins fiscais. 
A obrigação constante da frase anterior está sujeita às 
limitações previstas no n.º 3, mas essas limitações não 
devem, em caso algum, ser interpretadas no sentido de 
permitir que um Estado Contratante se recuse a fornecer 
tais informações pelo simples facto de estas não se re-
vestirem de qualquer interesse para si no âmbito interno.

5 — O disposto no n.º 3 não pode em caso algum ser 
interpretado no sentido de permitir que um Estado Con-
tratante se recuse a fornecer informações unicamente 
por estas serem detidas por um banco, outra instituição 
financeira, um mandatário ou por uma pessoa atuando 
na qualidade de agente ou fiduciário, ou porque essas 
informações se referem a direitos de propriedade de 
uma pessoa. No caso da Suíça, de modo a obter essas 
informações, as suas autoridades fiscais, caso tal seja 
necessário para o cumprimento do disposto no pre-
sente número, terão poderes para impor a revelação 
das informações referidas, não obstante o disposto no 
n.º 3 ou quaisquer outras disposições contrárias da sua 
legislação interna.»

Artigo XVI
O artigo 27.º («Extensão territorial») da Convenção é 

suprimido e substituído por um novo artigo 27.º, com a 
seguinte redação:

«Artigo 27.º
Direito aos benefícios da Convenção

1 — Entende -se que as normas e procedimentos 
internos dos Estados Contratantes relativos a um uso 
abusivo da lei podem ser aplicados para o combater, no 
que respeita às disposições da Convenção.

2 — Entende -se que os benefícios previstos na 
Convenção não serão concedidos a um residente de 
um Estado Contratante que não seja o beneficiário 
efetivo dos rendimentos auferidos no outro Estado 
Contratante.

3 — Entende -se que as disposições da Convenção 
não serão aplicáveis, se o objetivo principal de qualquer 
pessoa associada à criação ou à atribuição de um bem ou 

de um direito em relação ao qual o rendimento é pago 
for o de beneficiar das referidas disposições por meio 
dessa criação ou atribuição.»

Artigo XVII

1 — Os novos n.ºs 2, 3 e 4 são inseridos após o n.º 1 do 
Protocolo Adicional à Convenção:

«2 — Relativamente ao artigo 6.º da Convenção, 
entende -se que as suas disposições também se aplicam 
aos rendimentos de bens mobiliários (pessoais) e aos 
rendimentos de serviços prestados em conexão com a 
manutenção ou a gestão de bens imobiliários.

3 — Não obstante o disposto no n.º 1 e na alínea b) 
do n.º 2 do artigo 10.º da Convenção, os dividendos 
recebidos por um fundo de pensões, residente de um 
Estado Contratante, na qualidade de beneficiário efe-
tivo, em que participem pessoas singulares a fim de 
assegurar prestações de reforma, invalidez ou de sobre-
vivência, se esse fundo for estabelecido, reconhecido 
para efeitos fiscais e fiscalizado em conformidade 
com a legislação deste Estado Contratante, poderão 
ser tributados no outro Estado Contratante de que a 
sociedade que paga os dividendos é residente e de 
acordo com a legislação desse Estado, mas o imposto 
assim estabelecido não pode exceder 5 % do montante 
bruto dos dividendos.

4 — O disposto nos n.ºs 2 e 3 do artigo 10.º da Con-
venção e o disposto no n.º 3 do Protocolo Adicional não 
afetam a tributação da sociedade em relação aos lucros a 
partir dos quais os dividendos são pagos. As autoridades 
competentes dos Estados Contratantes estabelecerão, 
de comum acordo, a forma de aplicação dos limites 
estabelecidos nas disposições do presente número.»

2 — O atual n.º 2 do Protocolo Adicional à Convenção 
é renumerado como n.º 5 e, neste número, a expressão 
«n.º 5 do artigo 10.º» é suprimida e substituída por «n.º 6 
do artigo 10.º».

3 — O novo n.º 6 que se segue é adicionado ao Proto-
colo Adicional à Convenção:

«6 — No que respeita ao n.º 3 do artigo 12.º da 
Convenção, entende -se que os pagamentos relativos 
a software se encontram abrangidos pela definição de 
‘redevances’, quando a totalidade dos direitos sobre 
o software não for transferida, tanto no caso daqueles 
pagamentos serem referentes à concessão do direito de 
uso de um direito de autor sobre o software para fins de 
exploração comercial (salvo os pagamentos efetuados 
pelo direito de distribuição de cópias padronizadas de 
software, que não incluem o direito quer de o perso-
nalizar quer de o reproduzir), como no caso de serem 
referentes a software adquirido para utilização comer-
cial ou industrial do adquirente, quando, neste último 
caso, o software não seja totalmente padronizado, mas 
adaptado ao adquirente.»

4 — O novo n.º 7 que se segue é adicionado ao Proto-
colo Adicional à Convenção:

«7 — No que respeita ao n.º 8 do artigo 11.º e ao n.º 7 
do artigo 12.º da Convenção, entende -se que o presente 
Protocolo Modificativo não produz efeitos antes do dia 
1 de julho de 2013.»
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5 — O n.º 3 do Protocolo Adicional à Convenção é 
suprimido e é inserido o novo n.º 8 que se segue:

«8 — Entende -se que o termo ‘pensões’ utilizado 
nos artigos 18.º (‘Pensões’) e 19.º (‘Funções públi-
cas’) da Convenção não abrange unicamente paga-
mentos periódicos, mas inclui também pagamentos 
integrais.»

6 — O novo n.º 9 que se segue é adicionado ao Proto-
colo Adicional à Convenção:

«9 — Se, após a data de assinatura do presente Proto-
colo Modificativo da Convenção, Portugal, no âmbito de 
uma convenção para evitar a dupla tributação celebrada 
com um país terceiro, concordar com a introdução de 
uma cláusula de arbitragem, as autoridades competentes 
de Portugal e da Suíça poderão consultar -se, com o in-
tuito de discutir a inclusão de um meio de resolução de 
litígios similar no artigo 25.º (‘Procedimento amigável’) 
da Convenção.»

7 — O novo n.º 10 que se segue é adicionado ao Pro-
tocolo Adicional à Convenção:

«10 — Em relação ao disposto no artigo 25.º bis 
(‘Troca de informações’) da Convenção:

a) Entende -se que um pedido de informações apenas 
terá lugar depois de o Estado Contratante requerente ter 
esgotado todas as fontes normais de informação previ-
síveis nos termos dos procedimentos fiscais internos.

b) Entende -se que as autoridades fiscais do Estado 
requerente fornecerão as seguintes informações às au-
toridades fiscais do Estado requerido, quando efetuarem 
o pedido de informações nos termos do artigo 25.º bis 
(‘Troca de informações’) da Convenção:

(i) A identidade da pessoa objeto de um controlo ou 
de uma investigação;

(ii) O período a que se reporta o pedido;
(iii) Uma descrição das informações solicitadas, in-

cluindo a sua natureza e a forma pela qual o Estado 
requerente pretende receber as informações por parte 
do Estado requerido;

(iv) A finalidade fiscal com que as informações são 
solicitadas;

(v) Na medida em que sejam conhecidos, o nome 
e morada de qualquer pessoa em relação à qual haja a 
convicção de estar na posse das informações solicitadas.

A referência a informações que possam ser ‘previ-
sivelmente relevantes’ tem como objetivo a troca de 
informações em matéria fiscal da forma mais ampla 
possível, sem permitir, contudo, que os Estados Contra-
tantes efetuem pedidos indiscriminados de informações 
ou que solicitem informações que provavelmente não 
sejam relevantes para a situação fiscal de um dado con-
tribuinte. Se esta alínea b) prevê importantes requisitos 
procedimentais que pretendem certificar que não há 
uma tentativa de obter informações indiscriminada-
mente, as subalíneas (i) a (v) devem, todavia, de ser 
interpretadas no sentido de não frustrar a efetiva troca 
de informações.

c) Entende -se ainda que o artigo 25.º bis (‘Troca 
de informações’) da Convenção não compromete os 

Estados Contratantes a trocar informações numa base 
automática ou espontânea.

d) Entende -se que, no caso de uma troca de informa-
ções, as normas de procedimento administrativo refe-
rentes aos direitos dos contribuintes previstas no Estado 
Contratante requerido continuam a ser aplicáveis antes 
da informação ser transmitida ao Estado Contratante 
requerente. Entende -se, ainda, que a presente disposição 
visa garantir ao contribuinte um procedimento justo e 
não evitar ou atrasar indevidamente o processo de troca 
de informações.»

8 — O atual n.º 4 do Protocolo Adicional à Convenção 
passa a ser o n.º 11.

Artigo XVIII
1 — O presente Protocolo Modificativo entrará em vi-

gor cinco dias após a data da receção da última das noti-
ficações, por escrito e por via diplomática, de que foram 
cumpridos os procedimentos legais internos dos Estados 
Contratantes necessários para o efeito.

2 — O disposto no presente Protocolo Modificativo 
produz efeitos:

a) Em Portugal:
(i) Quanto aos impostos retidos na fonte, quando o facto ge-

rador ocorra em ou depois de 1 de janeiro do ano civil seguinte 
ao da entrada em vigor do presente Protocolo Modificativo;

(ii) Quanto aos demais impostos, relativamente aos 
rendimentos produzidos em qualquer ano fiscal com iní-
cio em ou depois de 1 de janeiro do ano civil seguinte ao 
da entrada em vigor do presente Protocolo Modificativo;

b) Na Suíça:
(i) Quanto aos impostos retidos na fonte, relativamente 

aos rendimentos devidos em ou depois de 1 de janeiro do 
ano civil seguinte ao ano da entrada em vigor do presente 
Protocolo Modificativo;

(ii) Quanto aos demais impostos, relativamente aos 
anos fiscais com início em ou depois de 1 de janeiro do 
ano civil seguinte ao da entrada em vigor do presente 
Protocolo Modificativo;

c) Quanto ao artigo 25.º bis («Troca de informações») 
da Convenção, para os pedidos de troca de informações 
efetuados em ou após a data de entrada em vigor, para 
informações relativas a períodos tributáveis com início 
em ou depois de 1 de janeiro do ano civil seguinte ao 
da entrada em vigor do presente Protocolo Modificativo.

Em testemunho do qual, os signatários, devidamente 
autorizados para o efeito pelos respetivos Governos, assi-
naram o presente Protocolo Modificativo.

Feito em dois originais em Lisboa, aos 25 dias do mês 
de junho de 2012, em dois originais, nas línguas portuguesa 
e francesa, fazendo ambos os textos igualmente fé.

Pela República Portuguesa:
Paulo de Faria Lince Núncio, Secretário de Estado dos 

Assuntos Fiscais.
Pela Confederação Suíça:
Lorenzo Schnyder von Wartensee, Embaixador da Con-

federação Suíça em Lisboa.
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PROTOCOLE MODIFIANT LA CONVENTION ENTRE LE PORTUGAL 
ET LA SUISSE EN VUE D’ÉVITER LES DOUBLES IMPOSITIONS 
EN MATIÈRE D’IMPÔTS SUR LE REVENU ET SUR LA FOR-
TUNE ET LE PROTOCOLE ADDITIONNEL Y RELATIF, SIGNÉS 
À BERNE LE 26 SEPTEMBRE 1974.

La République Portugaise et la Confédération suisse:
Désireuses de conclure un Protocole modifiant la Con-

vention entre le Portugal et la Suisse en vue d’éviter les 
doubles impositions en matière d’impôts sur le revenu 
et sur la fortune, signée à Berne le 26 septembre 1974 
(ci-après, «la Convention») et le protocole additionnel y 
relatif signé à Berne le 26 septembre 1974 (ci-après, «le 
Protocole additionnel»);

sont convenues des dispositions suivantes:

Art. I
Le par. 1 et le par. 3, let. a de l’art. 2 (Impôts visés) de 

la Convention sont supprimés et remplacés par le par. 1 et 
le par. 3, let. a. suivants:

«1 — La présente Convention s’applique aux impôts 
sur le revenu et sur la fortune perçus pour le compte de 
chacun des Etats contractants, de ses subdivisions poli-
tiques ou administratives ou de ses collectivités locales, 
quel que soit le système de perception.

3 — Les impôts actuels auxquels s’applique la Con-
vention sont notamment:

a) en ce qui concerne le Portugal:
(i) l’impôt sur le revenu des personnes physiques (‘Im-

posto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares — IRS’);
(ii) l’impôt sur les sociétés (‘Imposto sobre o Rendi-

mento das Pessoas Colectivas — IRC’); et
(iii) l’impôt additionnel sur l’impôt sur les sociétés 

(‘Derramas’);

(ci-après désignés ‘impôt portugais’);»

Art. II
Le libellé de la let. b du par. 1 de l’art. 3 (Définitions 

générales) de la Convention est remplacé comme suit:
«b) le terme ‘Portugal’, employé dans un sens géogra-

phique, désigne le territoire de la République portugaise 
conformément au droit international et à la législation 
portugaise, y compris les eaux intérieures et la mer 
territoriale ainsi que toute autre zone sur laquelle, la 
République du Portugal exerce des droits souverains 
ou sa juridiction.»

Art. III
1 — Le titre de l’art. 4 (Domicile fiscal) de la Conven-

tion est supprimé et remplacé par le terme «Résident».
2 — Le par. 4 de l’art. 4 (Résident) de la Convention 

est supprimé.
Art. IV

La dernière phrase du par. 3 de l’art. 6 (Revenus immo-
biliers) de la Convention est supprimée.

Art. V
Le libellé de l’art. 9 (Entreprises associées) de la Con-

vention devient le par. 1 de cet art. Un nouveau par. 2 y 
est ajouté au par 1, comme suit:

«2 — Lorsqu’un État contractant inclut dans les bé-
néfices d’une entreprise de cet État — et impose en 

conséquence — des bénéfices sur lesquels une entre-
prise de l’autre État contractant a été imposée dans cet 
autre État, et que les bénéfices ainsi inclus sont des 
bénéfices qui auraient été réalisés par l’entreprise du 
premier État si les conditions convenues entre les deux 
entreprises avaient été celles qui auraient été convenues 
entre des entreprises indépendantes, l’autre État procède 
à un ajustement approprié du montant de l’impôt qui y a 
été perçu sur ces bénéfices, s’il admet que l’ajustement 
effectué par le premier Etat est justifié à la fois quant au 
principe et au montant. Pour déterminer cet ajustement, 
il est tenu compte des autres dispositions de la Conven-
tion, et si c’est nécessaire, les autorités compétentes des 
États contractants se consultent.»

Art. VI

1 — Le par. 2 de l’art. 10 (Dividendes) de la Convention 
est supprimé et remplacé par les par. 2 et 3 suivants:

«2 — Toutefois, ces dividendes sont aussi imposa-
bles dans l’Etat contractant dont la société qui paie les 
dividendes est un résident, et selon la législation de cet 
Etat, mais si le bénéficiaire effectif des dividendes est 
un résident de l’autre Etat contractant, l’impôt ainsi 
établi ne peut excéder:

a) 5 pour cent du montant brut des dividendes si le 
bénéficiaire effectif est une société (autre qu’une société 
de personnes) qui détient directement au moins 25 pour 
cent du capital de la société qui paie les dividendes;

b) 15 pour cent du montant brut des dividendes dans 
tous les autres cas.

3 — Nonobstant les dispositions du paragraphe 2,

a) les dividendes payés par une société qui est un 
résident d’un Etat contractant à un résident de l’autre 
Etat contractant ne sont imposables que dans cet autre 
Etat si le bénéficiaire effectif est la Banque du Portugal 
ou la Banque nationale suisse;

b) les dividendes payés par une société qui est un 
résident d’un Etat contractant à une société qui est un 
résident de l’autre Etat contractant ne sont imposables 
que dans cet autre Etat, lorsque la société qui reçoit 
ces dividendes détient directement au moins 25 % du 
capital de la société qui paie les dividendes, pendant 
au moins deux ans, et que ces deux sociétés sont as-
sujetties à l’impôt sans bénéficier d’une exonération 
des impôts visés à l’art. 2 de la Convention et qu’aux 
termes d’une convention en vue d’éviter les doubles 
impositions conclue avec un Etat tiers, aucune de ces 
sociétés n’a sa résidence fiscale dans cet Etat tiers et 
que ces deux sociétés revêtent la forme d’une société 
de capitaux.»

2 — Le par. 3 de l’art. 10 (Dividendes) de la Convention 
est supprimé et remplacé par le par. 4 suivant:

«4 — Le terme ‘dividendes’ employé dans le présent 
article désigne les revenus provenant d’actions, actions 
ou bons de jouissance, parts de mine, parts de fondateur 
ou autres parts bénéficiaires à l’exception des créances, 
ainsi que les revenus d’autres parts sociales soumis au 
même régime fiscal que les revenus d’actions par la 
législation de l’Etat dont la société distributrice est un 
résident. Ce terme inclut également les bénéfices attri-
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bués conformément à un accord de participation aux 
bénéfices (‘associação em participação’).»

3 — Les par. 4 et 5 de l’art. 10 (Dividendes) de la Con-
vention sont supprimés et remplacés par les par. 5 et 6 
suivants:

«5 — Les dispositions des par. 1 et 2 et la let. b) 
du par. 3 ne s’appliquent pas lorsque le bénéficiaire 
effectif des dividendes, résident d’un Etat contractant, 
exerce dans l’autre Etat contractant dont la société qui 
paie les dividendes est un résident, soit une activité 
industrielle ou commerciale par l’intermédiaire d’un 
établissement stable qui y est situé, soit une profession 
indépendante au moyen d’une base fixe qui y est située, 
et que la participation génératrice des dividendes s’y 
rattache effectivement. Dans ce cas, les dispositions de 
l’art. 7 ou de l’art. 14, suivant les cas, sont applicables.

6 — Lorsqu’une société qui est un résident d’un Etat 
contractant tire des bénéfices ou des revenus de l’autre 
Etat contractant, cet autre Etat ne peut percevoir aucun 
impôt sur les dividendes payés par la société, sauf dans 
la mesure où ces dividendes sont payés à un résident 
de cet autre Etat ou dans la mesure où la participation 
génératrice des dividendes se rattache effectivement 
à un établissement stable ou à une base fixe situés 
dans cet autre Etat, ni prélever aucun impôt, au titre 
de l’imposition des bénéfices non distribués, sur les 
bénéfices non distribués de la société, même si les divi-
dendes payés ou les bénéfices non distribués consistent 
en tout ou en partie en bénéfices ou revenus provenant 
de cet autre Etat.»

Art. VII
1 — Les par. 2, 3 et 4 de l’art. 11 (Intérêts) de la Con-

vention sont supprimés et remplacés par les par. 2, 3, 4 
et 5 suivants:

«2 — Toutefois, ces intérêts sont aussi imposables 
dans l’Etat contractant d’où ils proviennent et selon la 
législation de cet Etat, mais si le bénéficiaire effectif 
des intérêts est un résident de l’autre Etat contractant, 
l’impôt ainsi établi ne peut excéder 10 pour cent du 
montant brut des intérêts. Les autorités compétentes 
des Etats contractants règlent d’un commun accord les 
modalités d’application de cette limitation.

3 — Nonobstant les dispositions du par. 2, les intérêts 
provenant d’un Etat contractant et payés à un résident 
de l’autre Etat contractant ne sont imposables que dans 
cet autre Etat:

a) si ces intérêts sont payés par le premier Etat ou 
par l’une des subdivisions politiques ou administratives 
ou collectivités locales ou par sa banque centrale; ou si

b) ces intérêts sont tirés par l’autre Etat ou par l’une 
des subdivisions politiques ou administratives ou col-
lectivités locales ou par sa banque centrale, en tant que 
bénéficiaire effectif.

4 — Le terme ‘intérêts’ employé dans le présent ar-
ticle désigne les revenus des créances de toute nature, 
assorties ou non de garanties hypothécaires ou d’une 
clause de participation aux bénéfices du débiteur, et 
notamment les revenus des fonds publics et des obliga-
tions d’emprunts, y compris les primes et lots attachés 
à ces titres ainsi que tous autres produits assimilés aux 

revenus de sommes prêtées par la législation fiscale de 
l’Etat d’où proviennent ces revenus.

5 — Les dispositions des par. 1 et 2 et 8 ne 
s’appliquent pas lorsque le bénéficiaire effectif des in-
térêts, résident d’un Etat contractant, exerce dans l’autre 
Etat contractant d’où proviennent les intérêts, soit une 
activité industrielle ou commerciale par l’intermédiaire 
d’un établissement stable qui y est situé, soit une pro-
fession indépendante au moyen d’une base fixe qui y 
est située, et que la créance génératrice des intérêts s’y 
rattache effectivement. Dans ce cas, les dispositions de 
l’art. 7 ou de l’art. 14, suivant les cas, sont applicables.»

2 — L’actuel par. 5 de l’art. 11 (Intérêts) de la Conven-
tion devient par. 6 et l’expression «subdivision politique» 
est supprimée et remplacée par «subdivision politique ou 
administrative».

3 — L’actuel par. 6 de l’art. 11 (Intérêts) de la Conven-
tion devient par. 7.

4 — Un nouveau par. 8 est ajouté à l’art. 11 (Intérêts) 
de la Convention:

«8 — Nonobstant les par. 1 et 2, les intérêts prove-
nant d’un Etat contractant et payés entre des sociétés 
associées ne sont pas imposés dans l’Etat de la source 
lorsque ces sociétés sont liées par une participation 
directe d’au moins 25 pour cent pendant au moins deux 
ans ou sont toutes deux détenues par une société tierce 
qui détient directement une participation d’au moins 25 
pour cent dans le capital de la première société et dans 
le capital de la seconde société pendant au moins deux 
ans, et qu’une société a sa résidence fiscale dans un Etat 
contractant et que l’autre société a sa résidence fiscale 
dans l’autre Etat contractant et qu’aux termes d’une con-
vention en vue d’éviter les doubles impositions conclue 
avec un Etat tiers, aucune de ces sociétés est un résident 
de cet Etat tiers et que toutes les sociétés sont assujetties 
à l’impôt sur les sociétés sans bénéficier d’une exoné-
ration, en particulier sur des paiements d’intérêts, et 
que chacune revêt la forme d’une société de capitaux.»

Art. VIII
1 — Les par. 3 et 4 de l’art. 12 (Redevances) de la Con-

vention sont supprimés et remplacés par les par. 3 et 4 
suivants:

«3 — Le terme ‘redevances’ employé dans le présent 
article désigne les rémunérations de toute nature payées 
pour l’usage ou la concession de l’usage d’un droit 
d’auteur sur une œuvre littéraire, artistique ou scienti-
fique, y compris les films cinématographiques ainsi que 
les films et enregistrements pour émissions de radio ou 
télévision, d’un brevet, d’une marque de fabrique ou 
de commerce, d’un dessin ou d’un modèle, d’un plan, 
d’une formule ou d’un procédé secrets et pour des in-
formations ayant trait à une expérience acquise dans le 
domaine industriel, commercial ou scientifique.

4 — Les dispositions des par. 1, 2 et 7 ne s’appliquent 
pas lorsque le bénéficiaire effectif des redevances, ré-
sident d’un Etat contractant, exerce dans l’autre Etat 
contractant d’où proviennent les redevances, soit une 
activité industrielle ou commerciale par l’intermédiaire 
d’un établissement stable qui y est situé, soit une pro-
fession indépendante au moyen d’une base fixe qui 
y est située, et que le droit ou le bien générateur des 
redevances s’y rattache effectivement. Dans ce cas, les 
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dispositions de l’art. 7 ou de l’art. 14, suivant les cas, 
sont applicables.»

2 — Au par. 5 de l’art. 12 (Redevances) l’expression 
«subdivision politique» est supprimée et remplacée par 
«subdivision politique ou administrative».

3 — Un nouveau par. 7 est ajouté à l’art. 12 (Redevan-
ces) de la Convention:

«7 — Nonobstant les par. 1 et 2, les redevances pro-
venant d’un Etat contractant et payées entre des sociétés 
associées ne sont pas imposées dans l’Etat de la source 
lorsque ces sociétés sont liées par une participation 
directe d’au moins 25 pour cent pendant au moins deux 
ans ou sont toutes deux détenues par une société tierce 
qui détient directement une participation d’au moins 
25 pour cent dans le capital de la première société et 
dans le capital de la seconde société pendant au moins 
deux ans, et qu’une société a sa résidence fiscale dans 
un Etat contractant et que l’autre société a sa résidence 
fiscale dans l’autre Etat contractant et qu’aux termes 
d’une convention en vue d’éviter les doubles imposi-
tions conclue avec un Etat tiers, aucune de ces sociétés 
est un résident de cet Etat tiers et que toutes les sociétés 
sont assujetties à l’impôt sur les sociétés sans bénéficier 
d’une exonération, en particulier sur des paiements de 
redevances, et que chacune revêt la forme d’une société 
de capitaux.»

Art. IX
Le par. 3 de l’art. 13 (Gains en capital) de la Convention 

est supprimé et remplacé par les par. 3 et 4 suivants:
«3 — Les gains qu’un résident d’un Etat contractant 

tire de l’aliénation d’actions qui tirent, directement ou 
indirectement, plus de 50 pour cent de leur valeur de 
biens immobiliers situés dans l’autre Etat contractant 
sont imposables dans cet autre Etat.

4 — Les gains provenant de l’aliénation de tous biens 
autres que ceux visés aux par. 1, 2 et 3 ne sont impo-
sables que dans l’Etat contractant dont le cédant est un 
résident.»

Art. X
L’art. 16 (Tantièmes) de la Convention est supprimé et 

remplacé par l’art. 16 suivant:
«Les tantièmes, jetons de présence et autres rétribu-

tions similaires qu’un résident d’un Etat contractant re-
çoit en sa qualité de membre du conseil d’administration 
ou de surveillance, ou d’un autre organe similaire, d’une 
société qui est un résident de l’autre Etat contractant 
sont imposables dans cet autre Etat.»

Art. XI
Le libellé de l’art. 17 (Artistes et sportifs) de la Con-

vention devient par. 1 de cet art. Un nouveau par. 2 est 
introduit après le par. 1 comme suit:

«2 — Lorsque les revenus d’activités qu’un artiste 
du spectacle ou un sportif exerce personnellement et 
en cette qualité sont attribués non pas à l’artiste ou au 
sportif lui-même mais à une autre personne, ces reve-
nus sont imposables, nonobstant les dispositions des 
art. 7, 14 et 15, dans l’Etat contractant où les activités 
de l’artiste ou du sportif sont exercées.»

Art. XII

L’art. 19 (Fonctions publiques) de la Convention est 
supprimé et remplacé par le nouvel art. 19 suivant:

«1 — Les salaires, traitements et autres rémunéra-
tions similaires payés par un Etat contractant ou l’une 
de ses subdivisions politiques ou administratives ou 
collectivités locales à une personne physique, au titre 
de services rendus à cet Etat ou à cette subdivision 
ou collectivité, ne sont imposables que dans cet Etat. 
Toutefois, ces salaires, traitements et autres rémunéra-
tions similaires ne sont imposables que dans l’autre Etat 
contractant si les services sont rendus dans cet Etat et 
si la personne physique est un résident de cet Etat qui:

(a) possède la nationalité de cet Etat, ou
(b) n’est pas devenu un résident de cet Etat à seule 

fin de rendre les services.

2 — Nonobstant les dispositions du par. 1, les pen-
sions et autres rémunérations similaires payées par un 
Etat contractant ou l’une de ses subdivisions politi-
ques ou administratives ou collectivités locales, soit 
directement soit par prélèvement sur des fonds qu’ils 
ont constitués, à une personne physique, au titre de 
services rendus à cet Etat ou à cette subdivision ou 
collectivité, ne sont imposables que dans cet Etat. Tou-
tefois, ces pensions et autres rémunérations similaires 
ne sont imposables que dans l’autre Etat contractant si 
la personne physique est un résident de cet Etat et en 
possède la nationalité.

3 — Les dispositions des art. 15, 16, 17 et 18 
s’appliquent aux salaires, traitements, pensions, et au-
tres rémunérations similaires payées au titre de servi-
ces rendus dans le cadre d’une activité industrielle ou 
commerciale exercée par un Etat contractant ou l’une 
de ses subdivisions politiques ou administratives ou 
collectivités locales.»

Art. XIII

1 — Le nouveau par. 2 suivant est introduit après le 
par. 1 de l’art. 23 (Méthodes pour éliminer les doubles 
impositions) de la Convention:

«2 — Lorsque, conformément à une disposition que-
lconque de la Convention, les revenus qu’un résident 
du Portugal reçoit sont exempts d’impôt au Portugal, 
le Portugal peut néanmoins, pour calculer le montant 
de l’impôt sur le reste des revenus de ce résident, tenir 
compte des revenus exemptés.»

2 — Les présents par. 2, 3 et 4 de l’art. 23 (Méthodes 
pour éliminer les doubles impositions) de la Convention 
sont désormais numérotés par. 3, 4 et 5. La phrase suivante 
est ajoutée au nouveau par. 3 de l’art. 23 (Méthodes pour 
éliminer les doubles impositions) de la Convention:

«Toutefois, cette exemption ne s’applique aux gains 
visés au par. 3 de l’art. 13 qu’après justification de 
l’imposition de ces gains au Portugal.»

3 — Le présent par. 5 de l’art. 23 (Méthodes pour 
éliminer les doubles impositions) de la Convention est 
supprimé.



3770  Diário da República, 1.ª série — N.º 122 — 27 de junho de 2013 

Art. XIV
1 — Le nouveau par. 4 suivant est inséré après le par. 3 

de l’art. 24 (Non discrimination) de la Convention et les 
par. 4 et 5 actuels sont désormais numérotés par. 5 et 6:

«4 — A moins que les dispositions du par. 1 de 
l’art. 9, du par. 7 de l’art. 11 ou du par. 6 de l’art. 12 
ne soient applicables, les intérêts, redevances et autres 
dépenses payés par une entreprise d’un Etat contractant 
à un résident de l’autre Etat contractant sont déductibles, 
pour la détermination des bénéfices imposables de cette 
entreprise, dans les mêmes conditions que s’ils avaient 
été payés à un résident du premier Etat. De même, les 
dettes d’une entreprise d’un Etat contractant envers un 
résident de l’autre Etat contractant sont déductibles, 
pour la détermination de la fortune imposable de cette 
entreprise, dans les mêmes conditions que si elles avaient 
été contractées envers un résident du premier Etat.»

Art. XV
Un nouvel art. 25 bis (Echange de renseignements) est 

ajouté après l’art. 25 de la Convention comme suit:

«Article 25 bis
Echange de renseignements

«1 — Les autorités compétentes des Etats contrac-
tants échangent les renseignements vraisemblablement 
pertinents pour appliquer les dispositions de la Con-
vention ou pour l’administration ou l’application de 
la législation interne relative aux impôts visés par la 
Convention, dans la mesure où l’imposition qu’elle 
prévoit n’est pas contraire à la Convention. L’échange 
de renseignements n’est pas restreint par l’art. 1.

2 — Les renseignements reçus en vertu du par. 1 par 
un Etat contractant sont tenus secrets de la même ma-
nière que les renseignements obtenus en application de 
la législation interne de cet Etat et ne sont communiqués 
qu’aux personnes ou autorités (y compris les tribunaux 
et organes administratifs) concernées par l’établissement 
ou le recouvrement des impôts mentionnés au par. 1, par 
les procédures ou poursuites concernant ces impôts ou 
par les décisions sur les recours relatifs à ces impôts. Ces 
personnes ou autorités n’utilisent ces renseignements 
qu’à ces fins. Elles peuvent révéler ces renseignements 
au cours d’audiences publiques de tribunaux ou dans des 
jugements. Nonobstant ce qui précède, les renseigne-
ments reçus par un Etat contractant peuvent être utilisés 
à d’autres fins lorsque cette possibilité résulte des lois 
des deux Etats et lorsque l’autorité compétente de l’Etat 
qui fournit les renseignements autorise cette utilisation.

3 — Les dispositions des par. 1 et 2 ne peuvent en 
aucun cas être interprétées comme imposant à un Etat 
contractant l’obligation:

a) de prendre des mesures administratives dérogeant 
à sa législation et à sa pratique administrative ou à celles 
de l’autre Etat contractant;

b) de fournir des renseignements qui ne pourraient 
être obtenus sur la base de sa législation ou dans le cadre 
de sa pratique administrative normale ou de celles de 
l’autre Etat contractant;

c) de fournir des renseignements qui révéleraient 
un secret commercial, industriel, professionnel ou un 
procédé commercial ou des renseignements dont la 
communication serait contraire à l’ordre public.

4 — Si des renseignements sont demandés par un 
Etat contractant conformément au présent article, l’autre 
Etat contractant utilise les pouvoirs dont il dispose pour 
obtenir les renseignements demandés, même s’il n’en 
a pas besoin à ses propres fins fiscales. L’obligation 
qui figure dans la phrase précédente est soumise aux 
limitations prévues au par. 3 sauf si ces limitations 
sont susceptibles d’empêcher un Etat contractant de 
communiquer des renseignements uniquement parce 
que ceux-ci ne présentent pas d’intérêt pour lui dans 
le cadre national.

5 — En aucun cas les dispositions du par. 3 ne peu-
vent être interprétées comme permettant à un Etat con-
tractant de refuser de communiquer des renseignements 
uniquement parce que ceux-ci sont détenus par une ban-
que, un autre établissement financier, un mandataire ou 
une personne agissant en tant qu’agent ou fiduciaire ou 
parce que ces renseignements se rattachent aux droits de 
propriété d’une personne. Dans le cas de la Suisse, aux 
fins de l’obtention de ces renseignements, nonobstant 
le par. 3 ou toute disposition contraire du droit interne, 
les autorités fiscales requises ont le pouvoir d’exiger la 
divulgation des renseignements précités, pour autant que 
cela soit nécessaire à l’exécution des obligations citées 
dans le présent paragraphe.»

Art. XVI
L’art. 27 (Extension territoriale) de la Convention est 

supprimé et remplacé par le nouvel art. 27 suivant:

«Article 27
Droit aux avantages conventionnels

1 — Il est entendu que la législation et les procédures 
internes des Etats contractants concernant l’abus de droit 
sont applicables pour combattre un tel abus s’agissant 
des dispositions de la Convention.

2 — Il est entendu que les avantages prévus dans 
la Convention ne sont pas accordés à un résident d’un 
Etat contractant qui n’est pas le bénéficiaire effectif des 
revenus provenant de l’autre Etat contractant.

3 — Il est entendu que les dispositions de la Con-
vention ne s’appliquent pas si le but principal de toute 
personne concernée par la création ou l’assignation d’un 
bien ou d’un droit au titre duquel les revenus sont payés 
est de profiter des avantages de ces dispositions par le 
biais de cette création ou assignation.»

Art. XVII
1 — Les nouveaux par. 2, 3 et 4 sont insérés après le 

par. 1 du Protocole additionnel de la Convention:
«2 — En ce qui concerne l’art. 6 de la Convention, il 

est entendu que ses dispositions sont aussi applicables 
aux revenus provenant de biens (personnels) mobiliers 
liés ainsi que de la fourniture de services d’entretien ou 
de gestion de biens immobiliers.

3 — Nonobstant les dispositions du par. 1 et du par. 2, 
let. b de l’art. 10 de la Convention, les dividendes tirés 
en tant que bénéficiaire effectif par un fonds de pension, 
résident d’un Etat Contractant, dans lequel participent 
des personnes physiques en vue d’assurer la prévoyance 
retraite, invalidité et survivants, lorsque ce fonds de 
pension est établi, reconnu à des fins fiscales et surveillé 
conformément aux lois de cet Etat contractant, sont 
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imposables dans l’autre Etat contractant dont la société 
qui paie les dividendes est un résident et conformément 
à la législation de cet autre Etat, mais l’impôt ainsi 
établi ne peut excéder 5 pour cent du montant brut des 
dividendes.

4 — Les dispositions des par. 2 et 3 de l’article 10 de 
la Convention et les dispositions du par. 3 du Protocole 
additionnel n’affectent pas l’imposition de la société au 
titre des bénéfices qui servent au paiement des dividen-
des. Les autorités compétentes des Etats contractants 
règlent d’un commun accord les modalités d’application 
des limitations fixées par les dispositions mentionnées 
dans le présent paragraphe.»

2 — L’actuel par. 2 du Protocole additionnel de la Con-
vention est numéroté désormais par. 5 et, dans ce par., 
l’expression «par. 5 de l’art. 10» est supprimée et rempla-
cée par «par. 6 de l’art. 10».

3 — Le nouveau par. 6 suivant est ajouté au Protocole 
additionnel de la Convention:

«6 — En ce qui concerne le par. 3 de l’art. 12 de 
la Convention, il est entendu que les paiements rela-
tifs aux logiciels (software) tombent sous la définition 
des ‘redevances’ lorsqu’une part inférieure à la totalité 
des droits sur les logiciels est transférée, soit lorsque 
les paiements sont effectués au titre de la concession 
de l’usage d’un droit d’auteur de logiciel à des fins 
d’exploitation commerciale (à l’exception de paiements 
au titre du droit de distribuer des copies standardisées 
de logiciels, qui ne comprend pas le droit soit de les 
personnaliser soit de les reproduire), soit s’ils se rap-
portent à des logiciels acquis pour l’usage industriel ou 
commercial de l’acquéreur, lorsque, dans ce dernier cas, 
les logiciels ne sont pas totalement standardisés mais 
adaptés à l’acquéreur.»

4 — Un nouveau par. 7 est ajouté au Protocole additio-
nnel de la Convention

«7 — S’agissant du par. 8 de l’art. 11 et du par. 7 de 
l’art. 12 de la Convention, il est entendu que le Pro-
tocole de modification ne sera pas applicable avant le 
1er juillet 2013.»

5 — Le par. 3 du Protocole additionnel de la Convention 
est supprimé et le nouveau par. 8 suivant est ajouté:

«8 — Il est entendu que le terme ‘pensions’ utilisé 
aux art. 18 (Pensions) et 19 (Fonctions publiques) de la 
Convention couvre non seulement les paiements pério-
diques mais aussi les paiements forfaitaires.»

6 — Le nouveau par. 9 suivant est ajouté au Protocole 
additionnel de la Convention:

«9 — Si après la date de signature du présent Pro-
tocole de modification de la Convention, le Portugal 
accepte d’introduire une clause d’arbitrage dans une 
convention contre les doubles impositions conclue 
avec un Etat tiers, les autorités compétentes portugai-
ses et suisses peuvent se consulter en vue de discuter 
l’adjonction à l’art. 25 (Procédure amiable) de la Con-
vention d’un genre similaire de clause de résolution 
des conflits.»

7 — Le nouveau par. 10 suivant est ajouté au Protocole 
additionnel de la Convention:

«10 — En ce qui concerne l’art. 25 bis (Echange de 
renseignements) de la Convention:

a) Il est entendu que l’Etat requérant aura épuisé au 
préalable toutes les sources habituelles de renseigne-
ments prévues par sa procédure fiscale interne avant de 
présenter une demande de renseignements.

b) Il est entendu que les autorités fiscales de l’Etat 
requérant fournissent les informations suivantes aux 
autorités fiscales de l’Etat requis lorsqu’elles présen-
tent une demande de renseignements selon l’art. 25 bis 
(Echange de renseignements) de la Convention:

(i) l’identité de la personne faisant l’objet d’un con-
trôle ou d’une enquête;

(ii) la période visée par la demande;
(iii) une description des renseignements demandés 

y compris de leur nature et de la forme selon laquelle 
l’Etat requérant désire recevoir les renseignements de 
l’Etat requis;

(iv) l’objectif fiscal qui fonde la demande;
(v) dans la mesure où ils sont connus, les nom et 

adresse de toute personne dont il y a lieu de penser 
qu’elle est en possession des renseignements demandés.

La référence aux renseignements ‘vraisemblable-
ment pertinents’ a pour but d’assurer un échange de 
renseignements en matière fiscale qui soit le plus large 
possible, sans qu’il soit pour autant loisible aux Etats 
contractants d’aller à la ‘pêche aux renseignements’ ou 
de demander des renseignements dont il est peu probable 
qu’ils soient pertinents pour élucider les affaires fiscales 
d’un contribuable déterminé. Si la présente lettre b) 
prévoit des critères de procédure importants ayant pour 
but d’éviter la ‘pêche aux renseignements’, les (i) à 
(v) doivent toutefois être interprétés de façon à ne pas 
empêcher l’échange effectif de renseignements.

c) Il est en outre entendu qu’aucune obligation 
n’incombe à l’un des Etats contractants, sur la base de 
l’art. 25 bis (Echange de renseignements) de la Con-
vention, de procéder à un échange de renseignements 
spontané ou automatique.

d) Il est entendu qu’en cas d’échange de renseigne-
ments, les règles de procédure administrative relative aux 
droits du contribuable prévues dans l’Etat contractant 
requis demeurent applicables avant que l’information 
ne soit transmise à l’Etat contractant requérant. Il est 
en outre entendu que cette disposition vise à garantir 
une procédure équitable au contribuable et non pas à 
éviter ou retarder sans motif le processus d’échange de 
renseignements.»

8 — Le présent par. 4 du Protocole additionnel de la 
Convention devient désormais par. 11.

Art. XVIII

1 — Le présent Protocole de modification entrera en 
vigueur cinq jours après la date de réception de la der-
nière des notifications, par écrit et par voie diplomatique, 
confirmant l’achèvement des procédures internes requises 
dans chaque Etat contractant.
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2 — Les dispositions du présent Protocole de modifi-
cation sont applicables:

a) au Portugal

(i) aux impôts perçus à la source dont le fait générateur 
se produira dès le premier jour de janvier de l’année civile 
suivant celle au cours de laquelle le présent Protocole de 
modification est entré en vigueur;

(ii) aux autres impôts, sur des revenus afférents aux an-
nées civiles commençant dès le premier jour de janvier de 
l’année civile suivant celle au cours de laquelle le présent 
Protocole de modification est entré en vigueur;

b) en Suisse

(i) aux impôts perçus à la source sur des revenus dus 
dès le premier jour de janvier de l’année civile suivant 
celle de l’entrée en vigueur du présent Protocole de mo-
dification;

(ii) aux autres impôts pour les années fiscales com-
mençant dès le premier jour de janvier de l’année civile 
suivant celle de l’entrée en vigueur du présent Protocole 
de modification;

c) s’agissant du nouvel art. 25 bis (Echange de renseig-
nements) de la Convention, aux demandes de renseigne-
ments effectuées dès la date d’entrée en vigueur en ce 
qui concerne des renseignements afférents aux périodes 
fiscales commençant dès le premier jour de janvier de 
l’année suivant l’entrée en vigueur de ce Protocole de 
modification.

En foi de quoi, les soussignés dûment autorisés par leurs 
Gouvernements respectifs ont signé le présent Protocole 
de modification.

Fait en deux exemplaires à Lisbonne, le 25 juin 2012, 
en langues portugaise et française, chaque texte faisant 
également foi.

Pour la République Portugaise:

Paulo de Faria Lince Núncio, Secrétaire d’Etat aux 
questions fiscales.

Pour la Confédération suisse:

Lorenzo Schnyder von Wartensee, Ambassadeur de la 
Confédération suisse à lisbonne. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 88/2013

Aprova a Convenção entre a República Portuguesa e a República
do Peru para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir

a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
alínea i) do artigo 161.º e do n.º 3 do artigo 166.º da Consti-
tuição, aprovar a Convenção entre a República Portuguesa 
e a República do Peru para Evitar a Dupla Tributação e 
Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre 
o Rendimento, assinada em Lisboa em 19 de novembro 
de 2012, cujo texto, nas versões autenticadas nas línguas 
portuguesa, espanhola e inglesa, se publica em anexo.

Aprovada em 3 de maio de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.

CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚ-
BLICA DO PERU PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO E PRE-
VENIR A EVASÃO FISCAL EM MATÉRIA DE IMPOSTOS SOBRE 
O RENDIMENTO.

A República Portuguesa e a República do Peru, dese-
jando celebrar uma Convenção para Evitar a Dupla Tribu-
tação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos 
sobre o Rendimento, tendo em vista promover e reforçar 
as relações económicas entre os dois países, acordam no 
seguinte:

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação da Convenção

Artigo 1.º

Pessoas visadas

A presente Convenção aplica -se às pessoas residentes 
de um ou de ambos os Estados Contratantes.

Artigo 2.º

Impostos visados

1 — A presente Convenção aplica -se aos impostos sobre 
o rendimento exigidos em benefício de um Estado Con-
tratante e, no caso de Portugal, também aos exigidos em 
benefício das suas subdivisões políticas ou administrativas 
ou autarquias locais, seja qual for o sistema usado para a 
sua cobrança.

2 — São considerados impostos sobre o rendimento 
todos os impostos incidentes sobre o rendimento total ou 
sobre elementos do rendimento, incluindo os impostos 
sobre os ganhos derivados da alienação de bens mobiliários 
ou imobiliários, os impostos sobre o montante global dos 
vencimentos ou salários pagos pelas empresas, bem como 
os impostos sobre as mais -valias.

3 — Os impostos atuais a que se aplica a presente Con-
venção são, nomeadamente:

a) No caso de Portugal:

i) O imposto sobre o rendimento das pessoas singulares 
(IRS);

ii) O imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas 
(IRC); e

iii) As derramas;

(doravante designados por «imposto português»); e

b) No caso do Peru, os impostos sobre o rendimento 
exigidos nos termos da Ley del Impuesto a la Renta;

(doravante designados por «imposto peruano»).

4 — A Convenção também se aplica aos impostos de 
natureza idêntica ou substancialmente similar que entrem 
em vigor posteriormente à data da assinatura da Convenção 
e que venham a acrescer aos atuais ou a substituí -los. As 
autoridades competentes dos Estados Contratantes deve-
rão comunicar uma à outra as modificações significativas 
introduzidas nas respetivas leis fiscais.
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CAPÍTULO II

Definições

Artigo 3.º
Definições gerais

1 — Para efeitos da presente Convenção, a não ser que 
o contexto exija interpretação diferente:

a) O termo «Portugal», quando usado em sentido geo-
gráfico, compreende o território da República Portuguesa, 
em conformidade com o direito internacional e a legislação 
portuguesa;

b) O termo «Peru», para efeitos da determinação do âm-
bito geográfico de aplicação da presente Convenção, sig-
nifica o território continental, as ilhas, as zonas marítimas 
e o espaço aéreo sobrejacente, sob soberania ou direitos 
de soberania e jurisdição do Peru, em conformidade com 
o seu direito interno e o direito internacional;

c) As expressões «um Estado Contratante» e «o ou-
tro Estado Contratante» significam Portugal ou Peru, 
consoante resulte do contexto;

d) O termo «pessoa» compreende uma pessoa singular, 
uma sociedade e qualquer outro agrupamento de pessoas;

e) O termo «sociedade» significa qualquer pessoa co-
letiva ou qualquer entidade tratada como pessoa coletiva 
para fins tributários;

f) As expressões «empresa de um Estado Contratante» 
e «empresa do outro Estado Contratante» significam, res-
petivamente, uma empresa explorada por um residente de 
um Estado Contratante e uma empresa explorada por um 
residente do outro Estado Contratante;

g) A expressão «tráfego internacional» significa qual-
quer transporte por navio ou aeronave explorado por uma 
empresa de um Estado Contratante, exceto se o navio ou 
aeronave for explorado somente entre lugares situados no 
outro Estado Contratante;

h) A expressão «autoridade competente» significa:
i) No caso de Portugal, o Ministro das Finanças, o 

Diretor -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira ou os 
seus representantes autorizados; e

ii) No caso do Peru, o Ministro da Economia e Finanças 
ou o seu representante autorizado;

i) O termo «nacional» designa:
i) Qualquer pessoa singular que tenha a nacionalidade 

de um Estado Contratante; e
ii) Qualquer pessoa coletiva, sociedade de pessoas ou 

associação constituída em conformidade com a legislação 
em vigor num Estado Contratante.

2 — No que se refere à aplicação, em qualquer mo-
mento, da Convenção por um Estado Contratante, qualquer 
expressão aí não definida terá, a não ser que o contexto 
exija interpretação diferente, o significado que lhe for atri-
buído nesse momento pela legislação desse Estado relativa 
aos impostos a que a Convenção se aplica, prevalecendo 
a interpretação resultante da legislação fiscal sobre a que 
decorra de outra legislação desse Estado.

Artigo 4.º
Residente

1 — Para efeitos da presente Convenção, entende -se 
por «residente de um Estado Contratante» qualquer pessoa 

que, por virtude da legislação desse Estado, está aí sujeita a 
imposto devido ao seu domicílio, à sua residência, ao local 
de direção, ao local de constituição ou a qualquer outro 
critério de natureza similar, e aplica -se igualmente a esse 
Estado e às suas subdivisões políticas ou administrativas 
ou autarquias locais. Todavia, esta expressão não abrange 
qualquer pessoa que esteja sujeita a imposto nesse Estado 
apenas relativamente ao rendimento de fontes localizadas 
nesse Estado.

2 — Quando, por virtude do disposto no n.º 1, uma 
pessoa singular for residente de ambos os Estados Contra-
tantes, a situação deverá ser resolvida do seguinte modo:

a) É considerada residente apenas do Estado em que 
tenha uma habitação permanente à sua disposição. Se tiver 
uma habitação permanente à sua disposição em ambos os 
Estados, é considerada residente apenas do Estado com 
o qual sejam mais estreitas as suas relações pessoais e 
económicas (centro de interesses vitais);

b) Se o Estado em que tem o centro de interesses vitais 
não puder ser determinado, ou se não tiver uma habitação 
permanente à sua disposição em nenhum dos Estados, é 
considerada residente apenas do Estado em que permaneça 
habitualmente;

c) Se permanecer habitualmente em ambos os Estados, ou 
se não permanecer habitualmente em nenhum deles, é con-
siderada residente apenas do Estado de que seja nacional;

d) Se for nacional de ambos os Estados, ou não for na-
cional de nenhum deles, as autoridades competentes dos 
Estados Contratantes deverão resolver o caso de comum 
acordo.

3 — Quando, em virtude do disposto no n.º 1, uma 
pessoa, que não seja uma pessoa singular, for residente 
de ambos os Estados Contratantes, as autoridades com-
petentes dos Estados Contratantes deverão esforçar -se 
por determinar, por mútuo acordo, o Estado Contratante 
de que essa pessoa deverá ser considerada residente para 
efeitos da Convenção, tendo em conta o local de direção 
efetiva, o local de constituição e outros fatores relevantes. 
Na ausência de tal acordo, essa pessoa não tem direito a 
nenhum benefício ou isenção de imposto previstos na 
presente Convenção, com exceção dos artigos 24.º e 25.º

Artigo 5.º
Estabelecimento estável

1 — Para efeitos da presente Convenção, entende -se 
por «estabelecimento estável» uma instalação fixa através 
da qual a empresa exerce toda ou parte da sua atividade.

2 — A expressão «estabelecimento estável» compreende, 
nomeadamente:

a) Um local de direção;
b) Uma sucursal;
c) Um escritório;
d) Uma fábrica;
e) Uma oficina; e
f) Uma mina, um poço de petróleo ou gás, uma pedreira 

ou qualquer outro local relacionado com a prospeção ou a 
exploração de recursos naturais.

3 — A expressão «estabelecimento estável» compreende 
igualmente:

a) Um local ou um estaleiro de construção ou um pro-
jeto de construção, de instalação ou de montagem, ou as 
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atividades de supervisão conexas, mas apenas se a sua du-
ração exceder 183 dias em qualquer período de 12 meses;

b) A prestação de serviços, incluindo serviços de consul-
toria, por uma empresa de um Estado Contratante através 
de empregados ou de outras pessoas singulares contratadas 
pela empresa para esse efeito no outro Estado Contratante, 
mas apenas se tais atividades forem exercidas (relativa-
mente ao mesmo projeto ou a um projeto conexo) nesse 
Estado durante um período ou períodos que, no total, ex-
cedam 183 dias em qualquer período de 12 meses.

4 — Não obstante as disposições anteriores do pre-
sente artigo, a expressão «estabelecimento estável» não 
compreende:

a) As instalações utilizadas unicamente para armaze-
nar, expor ou entregar bens ou mercadorias pertencentes 
à empresa;

b) Um depósito de bens ou de mercadorias pertencentes 
à empresa, mantido unicamente para os armazenar, expor 
ou entregar;

c) Um depósito de bens ou de mercadorias pertencentes 
à empresa, mantido unicamente para serem transformados 
por outra empresa;

d) Uma instalação fixa mantida unicamente para com-
prar bens ou mercadorias ou reunir informações para a 
empresa;

e) Uma instalação fixa mantida unicamente para exer-
cer, para a empresa, qualquer outra atividade de caráter 
preparatório ou auxiliar;

f) Uma instalação fixa, mantida unicamente para o exer-
cício de qualquer combinação das atividades referidas 
nas alíneas a) a e), desde que a atividade de conjunto da 
instalação fixa resultante desta combinação seja de caráter 
preparatório ou auxiliar.

5 — Não obstante o disposto nos n.os 1 e 2, quando uma 
pessoa — que não seja um agente independente, a quem é 
aplicável o n.º 6 — atue por conta de uma empresa e tenha 
e habitualmente exerça num Estado Contratante poderes 
para celebrar contratos em nome da empresa, considera -se 
que esta empresa possui um estabelecimento estável nesse 
Estado, relativamente a quaisquer atividades que essa pes-
soa exerça para a empresa, a não ser que as atividades dessa 
pessoa se limitem às referidas no n.º 4, as quais, se fossem 
exercidas através de uma instalação fixa, não permitiriam 
considerar essa instalação fixa como um estabelecimento 
estável, de acordo com as disposições desse número.

6 — Não obstante o disposto nos números anteriores 
deste artigo, considera -se que uma empresa de seguros 
de um Estado Contratante, exceto no que respeita a resse-
guros, possui um estabelecimento estável no outro Estado 
Contratante se cobrar prémios no território desse outro 
Estado ou segurar riscos aí situados por intermédio de 
uma pessoa que não seja um agente independente, a quem 
é aplicável o n.º 7.

7 — Não se considera que uma empresa tem um esta-
belecimento estável num Estado Contratante pelo simples 
facto de exercer a sua atividade nesse Estado por intermé-
dio de um corretor, de um comissário geral ou de qualquer 
outro agente independente, desde que essas pessoas atuem 
no âmbito normal da sua atividade. Contudo, quando a 
atividade desse agente for exercida na totalidade ou quase 
na totalidade por conta dessa empresa, e ambos estive-
rem ligados, nas suas relações comerciais e financeiras, 
por condições aceites ou impostas que difiram das que 

seriam estabelecidas entre empresas independentes, não 
será considerado um agente independente nos termos do 
presente número.

8 — O facto de uma sociedade residente de um Estado 
Contratante controlar ou ser controlada por uma sociedade 
residente do outro Estado Contratante ou que exerce a 
sua atividade nesse outro Estado (quer seja através de um 
estabelecimento estável, quer de outro modo) não é, só 
por si, bastante para fazer de qualquer dessas sociedades 
estabelecimento estável da outra.

CAPÍTULO III

Tributação do rendimento

Artigo 6.º
Rendimentos de bens imobiliários

1 — Os rendimentos que um residente de um Estado 
Contratante aufira de bens imobiliários (incluídos os ren-
dimentos das explorações agrícolas ou florestais) situados 
no outro Estado Contratante podem ser tributados nesse 
outro Estado.

2 — A expressão «bens imobiliários» terá o significado 
que lhe for atribuído pelo direito do Estado Contratante em 
que tais bens estiverem situados. A expressão compreende 
sempre os acessórios, o gado e o equipamento das explo-
rações agrícolas e florestais, os direitos a que se apliquem 
as disposições do direito privado relativas à propriedade 
de bens imóveis, o usufruto de bens imobiliários e os di-
reitos a retribuições variáveis ou fixas pela exploração ou 
pela concessão da exploração de jazigos minerais, fontes 
e outros recursos naturais. Os navios, barcos e aeronaves 
não são considerados bens imobiliários.

3 — O disposto no n.º 1 aplica -se aos rendimentos deri-
vados da utilização direta, do arrendamento ou de qualquer 
outra forma de utilização dos bens imobiliários.

4 — O disposto nos n.os 1 e 3 aplica -se igualmente aos 
rendimentos provenientes dos bens imobiliários de uma 
empresa e aos rendimentos dos bens imobiliários utilizados 
para o exercício de profissões independentes.

5 — As disposições anteriores aplicam -se igualmente 
aos rendimentos derivados de bens mobiliários, ou aos 
rendimentos auferidos de serviços prestados em conexão 
com o uso ou a concessão do uso de bens imobiliários, que, 
de acordo com o direito fiscal do Estado Contratante em 
que tais bens estiverem situados, sejam assimilados aos 
rendimentos derivados dos bens imobiliários.

Artigo 7.º
Lucros das empresas

1 — Os lucros de uma empresa de um Estado Con-
tratante só podem ser tributados nesse Estado, a não ser 
que a empresa exerça a sua atividade no outro Estado 
Contratante através de um estabelecimento estável aí si-
tuado. Se a empresa exercer a sua atividade deste modo, 
os seus lucros podem ser tributados no outro Estado, mas 
unicamente na medida em que sejam imputáveis a esse 
estabelecimento estável.

2 — Sob reserva do disposto no n.º 3, quando uma em-
presa de um Estado Contratante exercer a sua atividade 
no outro Estado Contratante através de um estabeleci-
mento estável aí situado, serão imputados, em cada Estado 
Contratante, a esse estabelecimento estável os lucros que 
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este obteria se fosse uma empresa distinta e separada que 
exercesse as mesmas atividades ou atividades similares, 
nas mesmas condições ou em condições similares, e tra-
tasse com absoluta independência com a empresa de que 
é estabelecimento estável.

3 — Na determinação do lucro de um estabelecimento 
estável, é permitido deduzir os encargos suportados para 
efeitos do exercício da atividade desse estabelecimento 
estável, incluindo os encargos de direção e os encargos 
gerais de administração, suportados com o fim referido, 
quer no Estado em que esse estabelecimento estável estiver 
situado quer fora dele.

4 — Nenhum lucro será imputado a um estabeleci-
mento estável pelo facto desse estabelecimento estável ter 
efetuado uma simples compra de bens ou de mercadorias 
para a empresa.

5 — Para efeitos dos números anteriores, os lucros a 
imputar ao estabelecimento estável deverão ser determi-
nados, em cada ano, segundo o mesmo método, a não ser 
que existam motivos válidos e suficientes para proceder 
de forma diferente.

6 — Quando os lucros compreendam elementos do ren-
dimento especialmente tratados noutros artigos da presente 
Convenção, as disposições desses mesmos artigos não 
afetam as disposições do presente artigo.

Artigo 8.º
Transporte marítimo e aéreo

1 — Os lucros de uma empresa de um Estado Contra-
tante provenientes da exploração de navios ou de aeronaves 
no tráfego internacional só podem ser tributados nesse 
Estado.

2 — O disposto no n.º 1 também se aplica aos lucros 
provenientes da participação num pool, numa exploração 
em comum, num organismo internacional de exploração, 
num consórcio ou associação similar, mas somente aos 
lucros assim obtidos, imputáveis ao participante, propor-
cionalmente correspondentes à sua participação na ope-
ração conjunta.

Artigo 9.º
Empresas associadas

1 — Quando:
a) Uma empresa de um Estado Contratante participe, 

direta ou indiretamente, na direção, no controlo ou no 
capital de uma empresa do outro Estado Contratante; ou

b) As mesmas pessoas participem, direta ou indire-
tamente, na direção, no controlo ou no capital de uma 
empresa de um Estado Contratante e de uma empresa do 
outro Estado Contratante;

e, em ambos os casos, as duas empresas, nas suas relações 
comerciais ou financeiras, estiverem ligadas por condições 
aceites ou impostas que difiram das que seriam estabele-
cidas entre empresas independentes, os lucros que, se não 
existissem essas condições, teriam sido obtidos por uma 
das empresas, mas não o foram por causa dessas condições, 
podem ser incluídos nos lucros dessa empresa e tributados 
em conformidade.

2 — Quando um Estado Contratante inclua nos lucros 
de uma empresa desse Estado — e tribute em conformida-
de — os lucros pelos quais uma empresa do outro Estado 
Contratante foi tributada nesse outro Estado, e os lucros 

incluídos deste modo constituam lucros que teriam sido 
obtidos pela empresa do primeiro Estado mencionado, se 
as condições estabelecidas entre as duas empresas tivessem 
sido as condições que teriam sido estabelecidas entre em-
presas independentes, esse outro Estado, se concordar que o 
ajustamento efetuado pelo primeiro Estado mencionado se 
justifica tanto em termos de princípio como em termos do 
respetivo montante, procederá ao ajustamento adequado do 
montante do imposto aí cobrado sobre os lucros referidos, 
em conformidade com a legislação tributária desse outro 
Estado. Na determinação deste ajustamento serão tomadas 
em consideração as outras disposições da presente Conven-
ção e as autoridades competentes dos Estados Contratantes 
consultar -se -ão, se necessário.

3 — O disposto no n.º 2 não se aplica em caso de fraude, 
incumprimento doloso ou negligente.

Artigo 10.º
Dividendos

1 — Os dividendos pagos por uma sociedade residente 
de um Estado Contratante a um residente do outro Es-
tado Contratante podem ser tributados nesse outro Estado.

2 — No entanto, esses dividendos podem ser igualmente 
tributados no Estado Contratante de que é residente a socie-
dade que paga os dividendos e de acordo com a legislação 
desse Estado, mas se o beneficiário efetivo dos dividendos 
for um residente do outro Estado Contratante, o imposto 
assim estabelecido não deverá exceder:

a) 10 % do montante bruto dos dividendos, se o bene-
ficiário efetivo for uma sociedade (com exceção de uma 
sociedade de pessoas) que

i) Detenha, diretamente, pelo menos 10 % do capital da 
sociedade que paga os dividendos quando esta sociedade 
for residente de Portugal; ou

ii) Controle, diretamente, pelo menos 10 % dos direitos 
de voto da sociedade que paga os dividendos quando esta 
sociedade for residente do Peru;

b) 15 % do montante bruto dos dividendos, nos restantes 
casos.

Este número não afeta a tributação da sociedade pelos 
lucros dos quais os dividendos são pagos.

3 — O termo «dividendos», usado no presente artigo, 
significa os rendimentos provenientes de ações ou de outros 
direitos, com exceção dos créditos, que permitam partici-
par nos lucros, assim como os rendimentos derivados de 
outras partes sociais sujeitos ao mesmo regime fiscal que 
os rendimentos de ações pela legislação do Estado de que 
é residente a sociedade que os distribui.

4 — O disposto nos n.os 1 e 2 não se aplica se o benefi-
ciário efetivo dos dividendos, residente de um Estado Con-
tratante, exercer atividade no outro Estado Contratante de 
que é residente a sociedade que paga os dividendos, através 
de um estabelecimento estável aí situado, ou exercer nesse 
outro Estado uma profissão independente, através de uma 
instalação fixa aí situada, e a participação relativamente à 
qual os dividendos são pagos estiver efetivamente ligada 
a esse estabelecimento estável ou a essa instalação fixa. 
Nesse caso, são aplicáveis as disposições do artigo 7.º ou 
do artigo 14.º, consoante o caso.

5 — Quando uma sociedade residente de um Estado 
Contratante obtiver lucros ou rendimentos provenientes 
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do outro Estado Contratante, esse outro Estado não pode 
exigir nenhum imposto sobre os dividendos pagos pela so-
ciedade, exceto na medida em que esses dividendos sejam 
pagos a um residente desse outro Estado ou na medida em 
que a participação relativamente à qual os dividendos são 
pagos esteja efetivamente ligada a um estabelecimento 
estável ou a uma instalação fixa situado nesse outro Estado, 
nem sujeitar os lucros não distribuídos da sociedade a um 
imposto sobre os lucros não distribuídos, mesmo que os 
dividendos pagos ou os lucros não distribuídos consistam, 
total ou parcialmente, em lucros ou rendimentos prove-
nientes desse outro Estado.

6 — Quando uma sociedade de um Estado Contratante 
possuir um estabelecimento estável no outro Estado Con-
tratante, os lucros imputáveis ao estabelecimento estável 
dessa sociedade podem ser sujeitos nesse Estado Contra-
tante a um imposto que não o imposto sobre os lucros do 
estabelecimento estável nesse outro Estado Contratante, 
e de acordo com a legislação desse outro Estado. No en-
tanto, este imposto que não o imposto sobre os lucros não 
excederá o limite previsto na alínea a) do n.º 2 deste artigo.

Artigo 11.º
Juros

1 — Os juros provenientes de um Estado Contratante e 
pagos a um residente do outro Estado Contratante podem 
ser tributados nesse outro Estado.

2 — No entanto, esses juros podem ser igualmente tri-
butados no Estado Contratante de que provêm e de acordo 
com a legislação desse Estado, mas se o beneficiário efetivo 
dos juros for um residente do outro Estado Contratante, o 
imposto assim estabelecido não deverá exceder:

a) 10 % do montante bruto dos juros respeitantes a 
qualquer tipo de crédito concedido por um banco;

b) 15 % do montante bruto dos juros, nos restantes casos.

3 — Não obstante o disposto no n.º 2, os juros prove-
nientes de um Estado Contratante só podem ser tributados 
no outro Estado Contratante se esses juros forem pagos 
pelo Estado de que provêm ou por uma sua subdivisão 
política ou administrativa ou autarquia local, ou pelo seu 
Banco Central, ou se o beneficiário efetivo desses juros 
for o outro Estado Contratante Estado, uma sua subdivi-
são política ou administrativa ou autarquia local, ou o seu 
Banco Central.

4 — O termo «juros», usado no presente artigo, significa 
os rendimentos de créditos de qualquer natureza, com ou 
sem garantia hipotecária, e com direito ou não a participar 
nos lucros do devedor, e, nomeadamente, os rendimentos 
da dívida pública e de outros títulos de crédito, incluindo 
prémios atinentes a esses títulos, bem como outros ren-
dimentos sujeitos ao mesmo regime fiscal que os rendi-
mentos de capitais mutuados nos termos da legislação do 
Estado Contratante de onde provêm os rendimentos. Para 
efeitos do presente artigo, não se consideram juros as pe-
nalizações por pagamento tardio. Os rendimentos tratados 
no artigo 10.º não são considerados juros para efeitos da 
presente Convenção.

5 — O disposto nos n.os 1 e 2 não se aplica se o bene-
ficiário efetivo dos juros, residente de um Estado Contra-
tante, exercer atividade no outro Estado Contratante de que 
provêm os juros, através de um estabelecimento estável 
aí situado, ou exercer nesse outro Estado uma profissão 
independente, através de uma instalação fixa aí situada, e 

o crédito relativamente ao qual os juros são pagos estiver 
efetivamente ligado a esse estabelecimento estável ou a 
essa instalação fixa. Nesse caso, são aplicáveis as dispo-
sições do artigo 7.º ou do artigo 14.º, consoante o caso.

6 — Os juros consideram -se provenientes de um Es-
tado Contratante quando o devedor for um residente desse 
Estado. Todavia, quando o devedor dos juros, seja ou não 
residente de um Estado Contratante, tenha num Estado 
Contratante um estabelecimento estável ou uma instalação 
fixa em relação com o qual haja sido contraída a obrigação 
pela qual os juros são pagos e esse estabelecimento estável 
ou essa instalação fixa suporte o pagamento desses juros, 
tais juros são considerados provenientes do Estado em 
que o estabelecimento estável ou a instalação fixa estiver 
situado.

7 — Quando, em virtude de relações especiais existentes 
entre o devedor e o beneficiário efetivo ou entre ambos e 
qualquer outra pessoa, o montante dos juros exceder, por 
qualquer razão, o montante que seria acordado entre o de-
vedor e o beneficiário efetivo na ausência de tais relações, 
as disposições do presente artigo são aplicáveis apenas 
a este último montante. Nesse caso, a parte excedente 
continua a poder ser tributada de acordo com a legislação 
de cada Estado Contratante, tendo em conta as outras dis-
posições da presente Convenção.

Artigo 12.º
Royalties

1 — As royalties provenientes de um Estado Contra-
tante e pagas a um residente do outro Estado Contratante 
podem ser tributadas nesse outro Estado.

2 — No entanto, essas royalties podem ser igualmente 
tributadas no Estado Contratante de que provêm e de acordo 
com a legislação desse Estado, mas se o beneficiário efetivo 
das royalties for um residente do outro Estado Contratante, 
o imposto assim estabelecido não excederá:

a) 10 % do montante bruto dos pagamentos relativos a 
assistência técnica prestada em conexão com o uso, ou a 
concessão do uso, de direitos de autor, bens ou informações 
abrangidos pelo n.º 3 deste artigo;

b) 15 % do montante bruto das royalties, nos restantes 
casos.

3 — O termo «royalties», usado no presente artigo, 
significa as retribuições de qualquer natureza pagas pelo 
uso, ou pela concessão do uso, de um direito de autor sobre 
uma obra literária, artística, científica ou outra, incluindo 
o software, os filmes cinematográficos e outros meios 
de reprodução de imagem ou som, de uma patente, de 
uma marca de fabrico ou de comércio, de um desenho ou 
de um modelo, de um plano, de uma fórmula ou de um 
processo secretos, ou de outros bens intangíveis, ou por 
informações respeitantes a uma experiência adquirida no 
setor industrial, comercial ou científico. O termo «royal-
ties» inclui também os pagamentos relativos a assistência 
técnica prestada em conexão com o uso, ou a concessão do 
uso, de direitos de autor, bens ou informações abrangidos 
por este número.

4 — O disposto nos n.os 1 e 2 não se aplica se o be-
neficiário efetivo das royalties, residente de um Estado 
Contratante, exercer atividade no outro Estado Contratante 
de que provêm as royalties, através de um estabeleci-
mento estável aí situado, ou exercer nesse outro Estado 
uma profissão independente, através de uma instalação 
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fixa aí situada, e o direito ou bem relativamente ao qual 
as royalties são pagas estiver efetivamente ligado a esse 
estabelecimento estável ou a essa instalação fixa. Nesse 
caso, são aplicáveis as disposições do artigo 7.º ou do 
artigo 14.º, consoante o caso.

5 — As royalties consideram -se provenientes de um 
Estado Contratante quando o devedor for um residente 
desse Estado. Todavia, quando o devedor das royalties, 
seja ou não residente de um Estado Contratante, tenha 
num Estado Contratante um estabelecimento estável ou 
uma instalação fixa em ligação com o qual haja sido con-
traída a obrigação pela qual as royalties são pagas, e esse 
estabelecimento estável ou essa instalação fixa suporte o 
pagamento dessas royalties, tais royalties consideram -se 
provenientes do Estado em que o estabelecimento estável 
ou a instalação fixa estiver situado.

6 — Quando, em virtude de relações especiais existentes 
entre o devedor e o beneficiário efetivo ou entre ambos e 
qualquer outra pessoa, o montante das royalties exceder, 
por qualquer razão, o montante que seria acordado entre 
o devedor e o beneficiário efetivo, na ausência de tais 
relações, as disposições do presente artigo são aplicáveis 
apenas a este último montante. Nesse caso, a parte ex-
cedente continua a poder ser tributada de acordo com a 
legislação de cada Estado Contratante, tendo em conta as 
outras disposições da presente Convenção.

Artigo 13.º
Mais -valias

1 — Os ganhos que um residente de um Estado Contra-
tante aufira da alienação de bens imobiliários referidos no 
artigo 6.º e situados no outro Estado Contratante podem 
ser tributados nesse outro Estado.

2 — Os ganhos provenientes da alienação de bens mo-
biliários que façam parte do ativo de um estabelecimento 
estável que uma empresa de um Estado Contratante tenha 
no outro Estado Contratante ou de bens mobiliários afetos 
a uma instalação fixa de que um residente de um Estado 
Contratante disponha no outro Estado Contratante para 
o exercício de uma profissão independente, incluindo os 
ganhos provenientes da alienação desse estabelecimento 
estável (isolado ou com o conjunto da empresa) ou dessa 
instalação fixa, podem ser tributados nesse outro Estado.

3 — Os ganhos auferidos por uma empresa de um Es-
tado Contratante provenientes da alienação de navios ou 
aeronaves explorados no tráfego internacional, ou de bens 
mobiliários afetos à exploração desses navios ou aeronaves, 
só podem ser tributados nesse Estado.

4 — Os ganhos que um residente de um Estado Con-
tratante aufira da alienação direta ou indireta de ações ou 
outras partes de capital, outros valores mobiliários, ou 
outros direitos similares, representativos do capital de uma 
sociedade residente do outro Estado Contratante podem 
ser tributados nesse outro Estado Contratante, sempre que 
o residente do primeiro Estado mencionado tenha detido, 
em qualquer momento durante o período de 12 meses que 
antecede essa alienação, sozinho ou em conjunto com qual-
quer pessoa ou quaisquer pessoas que se encontrem numa 
relação especial com esse residente, uma participação de, 
pelo menos, 20 % do capital dessa sociedade.

5 — Não obstante o disposto no n.º 4, os ganhos que 
um residente de um Estado Contratante aufira da alienação 
de partes de capital ou direitos similares ou outros valores 
mobiliários, cujo valor resulte, direta ou indiretamente, em 

mais de 50 %, de bens imobiliários situados no outro Es-
tado Contratante podem ser tributados nesse outro Estado.

6 — Os ganhos provenientes da alienação de quaisquer 
outros bens diferentes dos mencionados nos números ante-
riores do presente artigo só podem ser tributados no Estado 
Contratante de que o alienante é residente.

Artigo 14.º
Profissões independentes

1 — Os rendimentos obtidos por uma pessoa singular 
residente de um Estado Contratante pelo exercício de uma 
profissão liberal ou de outras atividades de caráter inde-
pendente só podem ser tributados nesse Estado, exceto 
nas seguintes circunstâncias, em que esses rendimentos 
também podem ser tributados no outro Estado Contratante:

a) Se essa pessoa dispuser habitualmente de uma ins-
talação fixa no outro Estado Contratante para o exercício 
das suas atividades; neste caso, unicamente os rendimentos 
que sejam imputáveis a essa instalação fixa podem ser 
tributados nesse outro Estado Contratante; ou

b) Se essa pessoa permanecer no outro Estado Contra-
tante durante um período ou períodos que totalizem ou ex-
cedam, no total, 183 dias em qualquer período de 12 meses 
com início ou termo no ano fiscal em causa; neste caso, 
unicamente os rendimentos derivados do exercício das 
suas atividades nesse outro Estado aí podem ser tributados.

2 — A expressão «profissão liberal» abrange, em es-
pecial, as atividades independentes de caráter científico, 
literário, artístico, educativo ou pedagógico, bem como 
as atividades independentes de médicos, advogados, en-
genheiros, arquitetos, dentistas e contabilistas.

Artigo 15.º
Profissões dependentes

1 — Sob reserva do disposto nos artigos 16.º, 18.º e 19.º, 
os salários, vencimentos e outras remunerações similares 
obtidos de um emprego por um residente de um Estado 
Contratante só podem ser tributados nesse Estado, a não 
ser que o emprego seja exercido no outro Estado Con-
tratante. Se o emprego for aí exercido, as remunerações 
correspondentes podem ser tributadas nesse outro Estado.

2 — Não obstante o disposto no n.º 1, as remunerações 
obtidas por um residente de um Estado Contratante de um 
emprego exercido no outro Estado Contratante são tributá-
veis exclusivamente no primeiro Estado mencionado, se:

a) O beneficiário permanecer no outro Estado durante 
um período ou períodos que não excedam, no total, 183 dias 
em qualquer período de 12 meses com início ou termo no 
ano fiscal em causa; e

b) As remunerações forem pagas por uma entidade pa-
tronal ou por conta de uma entidade patronal que não seja 
residente do outro Estado; e

c) As remunerações não forem suportadas por um es-
tabelecimento estável ou por uma instalação fixa que a 
entidade patronal tenha no outro Estado.

3 — Não obstante as disposições anteriores do presente 
artigo, as remunerações de um emprego exercido a bordo 
de um navio ou de uma aeronave explorado no tráfego 
internacional por uma empresa de um Estado Contratante 
podem ser tributadas nesse Estado Contratante.
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Artigo 16.º
Percentagens de membros de conselhos

As percentagens, senhas de presença e outras remune-
rações similares obtidas por um residente de um Estado 
Contratante na qualidade de membro do conselho de admi-
nistração ou do conselho fiscal, ou de outro órgão similar, 
de uma sociedade residente do outro Estado Contratante 
podem ser tributadas nesse outro Estado.

Artigo 17.º

Profissionais de espetáculos e desportistas

1 — Não obstante o disposto nos artigos 7.º, 14.º e 15.º, 
os rendimentos obtidos por um residente de um Estado 
Contratante na qualidade de profissional de espetáculos, 
tal como profissional de teatro, cinema, rádio ou televi-
são, ou músico, bem como na qualidade de desportista, 
provenientes das suas atividades pessoais exercidas, nessa 
qualidade, no outro Estado Contratante, podem ser tribu-
tados nesse outro Estado. Os rendimentos obtidos por um 
artista ou um desportista que é residente de um Estado 
Contratante das suas atividades pessoais relativas à sua 
reputação como um artista ou desportista exercido no ou-
tro Estado Contratante podem ser tributados nesse outro 
Estado. Os rendimentos obtidos por um profissional de 
espetáculos ou desportista residente de um Estado Con-
tratante provenientes das suas atividades pessoais relacio-
nadas com o seu reconhecimento enquanto profissional 
de espetáculos ou desportista, exercidas no outro Estado 
Contratante, podem ser tributados nesse outro Estado.

2 — Não obstante o disposto nos artigos 7.º, 14.º e 15.º, 
os rendimentos da atividade exercida pessoalmente pelos 
profissionais de espetáculos ou desportistas, nessa quali-
dade, atribuídos a uma outra pessoa, podem ser tributados 
no Estado Contratante em que são exercidas essas ativida-
des dos profissionais de espetáculos ou dos desportistas.

Artigo 18.º

Pensões, anuidades e outras remunerações similares

Com ressalva do disposto no n.º 2 do artigo 19.º, as 
pensões, anuidades e outras remunerações similares pagas 
a um residente de um Estado Contratante só podem ser 
tributadas nesse Estado.

Artigo 19.º

Remunerações públicas

1 — Os salários, vencimentos e outras remunerações 
similares pagos por um Estado Contratante ou por uma 
sua subdivisão política ou administrativa ou autarquia 
local a uma pessoa singular, em consequência de serviços 
prestados a esse Estado ou a essa subdivisão ou autarquia, 
só podem ser tributados nesse Estado. Contudo, esses sa-
lários, vencimentos e outras remunerações similares são 
tributáveis exclusivamente no outro Estado Contratante 
se os serviços forem prestados nesse Estado e se a pessoa 
singular for um residente desse Estado que:

a) Seja seu nacional; ou
b) Não se tenha tornado seu residente unicamente com 

o fim de prestar os ditos serviços.

2 — Não obstante o disposto no n.º 1, as pensões e 
outras remunerações similares pagas por um Estado Con-
tratante ou por uma sua subdivisão política ou administra-

tiva ou autarquia local, quer diretamente, quer através de 
fundos por eles constituídos, a uma pessoa singular, em 
consequência de serviços prestados a esse Estado ou a essa 
subdivisão ou autarquia, só podem ser tributados nesse 
Estado. Contudo, essas pensões e outras remunerações 
similares são tributáveis exclusivamente no outro Estado 
Contratante, se a pessoa singular for um residente e um 
nacional desse Estado.

3 — O disposto nos artigos 15.º, 16.º, 17.º e 18.º aplica -se 
aos salários, vencimentos, pensões e outras remunerações 
similares pagos em consequência de serviços prestados em 
ligação com uma atividade comercial ou industrial exercida 
por um Estado Contratante ou por uma sua subdivisão 
política ou administrativa ou autarquia local.

Artigo 20.º
Estudantes

As importâncias que um estudante ou um estagiário que 
seja, ou tenha sido, imediatamente antes da sua permanên-
cia num Estado Contratante, residente do outro Estado 
Contratante, e cuja permanência no primeiro Estado men-
cionado tenha como único fim aí prosseguir os seus estudos 
ou a sua formação, receba para fazer face às despesas com 
a sua manutenção, estudos ou formação, não deverão ser 
tributadas nesse Estado, desde que provenham de fontes 
situadas fora desse Estado.

Artigo 21.º
Outros rendimentos

1 — Os elementos do rendimento de um residente de 
um Estado Contratante, donde quer que provenham, não 
tratados nos artigos anteriores da presente Convenção, só 
podem ser tributados nesse Estado.

2 — O disposto no n.º 1 não se aplica aos rendimentos 
que não sejam rendimentos de bens imobiliários tal como 
são definidos no n.º 2 do artigo 6.º, se o beneficiário efe-
tivo desses rendimentos, residente de um Estado Contra-
tante, exercer no outro Estado Contratante uma atividade 
industrial ou comercial, através de um estabelecimento 
estável nele situado, ou exercer nesse outro Estado uma 
profissão independente, através de uma instalação fixa 
nele situada, estando o bem ou direito relativamente ao 
qual os rendimentos são pagos, efetivamente ligado a esse 
estabelecimento estável ou a essa instalação fixa. Nesse 
caso, são aplicáveis as disposições do artigo 7.º ou do 
artigo 14.º, consoante o caso.

3 — Não obstante o disposto nos n.os 1 e 2, os elementos 
do rendimento de um residente de um Estado Contratante 
não tratados nos artigos anteriores da presente Convenção 
e provenientes do outro Estado Contratante também podem 
ser tributados nesse outro Estado.

CAPÍTULO IV

Métodos de eliminação da dupla tributação

Artigo 22.º
Eliminação da dupla tributação

1 — Em Portugal, a dupla tributação deverá ser elimi-
nada do seguinte modo:

a) Quando um residente de Portugal obtiver rendimentos 
que, de acordo com o disposto na presente Convenção, 



Diário da República, 1.ª série — N.º 122 — 27 de junho de 2013  3779

possam ser tributados no Peru, Portugal deverá deduzir 
do imposto sobre os rendimentos desse residente uma 
importância igual ao imposto sobre o rendimento pago no 
Peru. A importância deduzida não pode, contudo, exceder 
a fração do imposto sobre o rendimento, calculado antes 
da dedução, correspondente aos rendimentos que possam 
ser tributados no Peru;

b) Não obstante o disposto na alínea a) do n.º 1 deste 
artigo, quando uma sociedade residente de Portugal receba 
dividendos de uma sociedade residente do Peru sujeita a 
imposto peruano e não isenta, Portugal permitirá a de-
dução desses dividendos, incluídos na base tributável da 
sociedade que os recebe, desde que esta última sociedade 
detenha diretamente uma participação correspondente 
a pelo menos 25 % do capital da sociedade que paga 
os dividendos durante um período ininterrupto de dois 
anos anterior à data em que os dividendos são pagos ou, 
se detida durante um período de tempo inferior, desde 
que mantenha aquela participação até que o requisito de 
dois anos se verifique. O disposto nesta alínea só será 
aplicável se os lucros a partir dos quais esses dividendos 
são pagos:

i) Tenham sido efetivamente tributados a uma taxa não 
inferior a 10 %; e

ii) Não resultem de atividades geradoras de rendimentos 
passivos, designadamente, royalties, mais -valias e outros 
rendimentos relativos a valores mobiliários, rendimentos 
de bens imobiliários não situados no Estado Contratante 
de que é residente a sociedade que paga os dividendos, 
rendimentos da atividade seguradora predominantemente 
oriundos de seguros relativos a bens não situados nesse 
Estado Contratante ou de seguros respeitantes a pessoas 
que não sejam residentes desse Estado Contratante, e ren-
dimentos de operações bancárias não dirigidas principal-
mente ao mercado desse Estado Contratante.

2 — No Peru, a dupla tributação deverá ser eliminada 
do seguinte modo:

a) Os residentes do Peru poderão deduzir à coleta do 
imposto peruano o imposto português devido sobre os 
rendimentos tributados nos termos da legislação portu-
guesa e das disposições desta Convenção. Essa dedução 
não poderá, em caso algum, exceder a fração do imposto 
peruano correspondente aos rendimentos que possam ser 
tributados em Portugal;

b) Quando uma sociedade residente de Portugal pa-
gue dividendos a uma sociedade residente do Peru que 
controle direta ou indiretamente pelo menos 10 % dos 
direitos de voto da sociedade que paga os dividendos, a 
dedução referida na alínea a) do n.º 2 deste artigo deverá 
tomar em consideração o imposto devido em Portugal 
por essa sociedade correspondente aos lucros a partir 
dos quais esses dividendos são pagos, mas apenas na 
medida em que o imposto peruano exceda o montante 
da dedução, determinada sem tomar em consideração o 
disposto nesta alínea.

3 — Quando, de acordo com o disposto na presente 
Convenção, os rendimentos obtidos por um residente de 
um Estado Contratante estiverem isentos de imposto nesse 
Estado, esse Estado poderá, não obstante, ao calcular o 
quantitativo do imposto sobre os restantes rendimentos 
desse residente, ter em conta os rendimentos isentos.

CAPÍTULO V

Disposições especiais

Artigo 23.º
Não discriminação

1 — Os nacionais de um Estado Contratante não ficam 
sujeitos no outro Estado Contratante a nenhuma tributação, 
ou obrigação com ela conexa, diferente ou mais gravosa 
do que aquelas a que estejam ou possam estar sujeitos os 
nacionais desse outro Estado que se encontrem nas mesmas 
circunstâncias, em particular no que se refere à residência. 
Não obstante o estabelecido no artigo 1.º, esta disposição 
aplicar -se -á também às pessoas que não são residentes de 
um ou de ambos os Estados Contratantes.

2 — A tributação de um estabelecimento estável que 
uma empresa de um Estado Contratante tenha no outro 
Estado Contratante não será nesse outro Estado menos 
favorável do que a das empresas desse outro Estado que 
exerçam as mesmas atividades. Esta disposição não po-
derá ser interpretada no sentido de obrigar um Estado 
Contratante a conceder aos residentes do outro Estado 
Contratante quaisquer deduções pessoais, abatimentos 
e reduções para efeitos fiscais, atribuídos em função do 
estado civil ou encargos familiares, concedidos aos seus 
próprios residentes.

3 — Salvo se for aplicável o disposto no n.º 1 do ar-
tigo 9.º, no n.º 7 do artigo 11.º ou no n.º 6 do artigo 12.º, 
os juros, royalties e outras importâncias pagas por uma 
empresa de um Estado Contratante a um residente do outro 
Estado Contratante serão dedutíveis, para efeitos da deter-
minação do lucro tributável de tal empresa, nas mesmas 
condições, como se tivessem sido pagos a um residente 
do primeiro Estado mencionado.

4 — As empresas de um Estado Contratante cujo ca-
pital, total ou parcialmente, direta ou indiretamente, seja 
detido ou controlado por um ou mais residentes do outro 
Estado Contratante não ficarão sujeitas, no primeiro Estado 
mencionado, a nenhuma tributação, ou obrigação com ela 
conexa, diferente ou mais gravosa do que aquelas a que 
estejam ou possam estar sujeitas empresas similares do 
primeiro Estado mencionado.

5 — As disposições do presente artigo aplicar -se -ão aos 
impostos abrangidos pela presente Convenção.

Artigo 24.º
Procedimento amigável

1 — Quando uma pessoa considerar que as medidas to-
madas por um Estado Contratante ou por ambos os Estados 
Contratantes conduzem ou irão conduzir, em relação a si, a 
uma tributação não conforme com o disposto na presente 
Convenção, pode, independentemente dos recursos estabe-
lecidos pela legislação nacional desses Estados, submeter 
o seu caso à autoridade competente do Estado Contratante 
de que é residente ou, se o seu caso está compreendido no 
n.º 1 do artigo 23.º, à autoridade competente do Estado 
Contratante de que é nacional. O caso deverá ser apre-
sentado dentro de três anos a contar da data da primeira 
comunicação da medida que der causa à tributação não 
conforme com o disposto na Convenção.

2 — A autoridade competente, se a reclamação se lhe 
afigurar fundada e não estiver em condições de lhe dar 
uma solução satisfatória, deverá esforçar -se por resolver 
a questão através de acordo amigável com a autoridade 



3780  Diário da República, 1.ª série — N.º 122 — 27 de junho de 2013 

competente do outro Estado Contratante, a fim de evitar 
a tributação não conforme com a Convenção. O acordo 
alcançado será aplicado independentemente dos prazos 
estabelecidos no direito interno dos Estados Contratantes.

3 — As autoridades competentes dos Estados Contra-
tantes deverão esforçar -se por resolver, através de acordo 
amigável, as dificuldades ou as dúvidas a que possa dar 
lugar a interpretação ou a aplicação da Convenção.

4 — As autoridades competentes dos Estados Contra-
tantes podem comunicar diretamente entre si, a fim de 
chegarem a acordo nos termos indicados nos números 
anteriores.

Artigo 25.º
Troca de informações

1 — As autoridades competentes dos Estados Contra-
tantes deverão trocar entre si as informações que sejam 
previsivelmente relevantes para a aplicação das dispo-
sições da presente Convenção ou para a administração 
ou a aplicação das leis internas relativas aos impostos de 
qualquer natureza ou denominação cobrados em benefício 
dos Estados Contratantes ou das suas subdivisões políticas 
ou administrativas ou autarquias locais, na medida em que 
a tributação nelas prevista não seja contrária à presente 
Convenção. A troca de informações não é restringida pelo 
disposto nos artigos 1.º e 2.º

2 — As informações obtidas nos termos do n.º 1 por um 
Estado Contratante consideram -se confidenciais do mesmo 
modo que as informações obtidas com base na legislação 
interna desse Estado e só poderão ser comunicadas às 
pessoas ou autoridades (incluindo tribunais e autoridades 
administrativas) encarregadas da liquidação ou cobrança 
dos impostos referidos no n.º 1, ou dos procedimentos 
declarativos ou executivos, ou das decisões de recursos, 
relativos a esses impostos, ou do seu controlo. Essas pes-
soas ou autoridades deverão utilizar as informações assim 
obtidas apenas para os fins referidos. Essas informações 
podem ser reveladas no decurso de audiências públicas de 
tribunais ou em decisões judiciais.

3 — O disposto nos n.os 1 e 2 não pode em caso algum 
ser interpretado no sentido de impor a um Estado Contra-
tante a obrigação de:

a) Tomar medidas administrativas contrárias à sua legis-
lação e à sua prática administrativa ou às do outro Estado 
Contratante;

b) Prestar informações que não possam ser obtidas com 
base na sua legislação ou no âmbito da sua prática ad-
ministrativa normal ou nas do outro Estado Contratante;

c) Transmitir informações reveladoras de segredos ou 
processos comerciais, industriais ou profissionais, ou infor-
mações cuja comunicação seja contrária à ordem pública.

4 — Se forem solicitadas informações por um Estado 
Contratante em conformidade com o disposto no presente 
artigo, o outro Estado Contratante deverá utilizar os po-
deres de que dispõe a fim de obter as informações solici-
tadas, mesmo que esse outro Estado não necessite de tais 
informações para os seus próprios fins fiscais. A obrigação 
constante da frase anterior está sujeita às limitações pre-
vistas no n.º 3, mas tais limitações não devem, em caso 
algum, ser interpretadas no sentido de permitir que um 
Estado Contratante se recuse a prestar tais informações 
pelo simples facto de estas não se revestirem de interesse 
para si, no âmbito interno.

5 — O disposto no n.º 3 não pode em caso algum ser 
interpretado no sentido de permitir que um Estado Contra-
tante se recuse a prestar informações unicamente porque 
estas são detidas por um banco, outra instituição financeira, 
um mandatário ou por uma pessoa agindo na qualidade 
de agente ou fiduciário, ou porque essas informações são 
conexas com os direitos de propriedade de uma pessoa.

Artigo 26.º
Membros de missões diplomáticas e postos consulares

O disposto na presente Convenção não prejudica os 
privilégios fiscais de que beneficiem os membros de mis-
sões diplomáticas ou de postos consulares em virtude de 
regras gerais de direito internacional ou de disposições de 
acordos especiais.

CAPÍTULO VI
Disposições finais

Artigo 27.º
Entrada em vigor

1 — A presente Convenção entrará em vigor 30 dias 
após a data de receção da última notificação, por escrito 
e por via diplomática, informando que foram cumpridos 
os requisitos de direito interno dos Estados Contratantes 
necessários para o efeito.

2 — As disposições da presente Convenção produzem 
efeitos:

a) Em Portugal:
i) Em relação aos impostos devidos na fonte, quando 

o facto gerador ocorra a ou depois de 1 de janeiro do ano 
civil imediatamente seguinte ao da entrada em vigor da 
presente Convenção; e

ii) Em relação aos demais impostos, relativamente aos 
rendimentos produzidos em qualquer ano fiscal com início 
a ou depois de 1 de janeiro do ano civil imediatamente 
seguinte ao da entrada em vigor da presente Convenção;

b) No Peru, em relação aos impostos peruanos e mon-
tantes pagos, creditados em conta, ou contabilizados como 
encargo, a ou depois de 1 de janeiro do ano civil imedia-
tamente seguinte ao da entrada em vigor da Convenção.

Artigo 28.º
Vigência e denúncia

A presente Convenção permanecerá em vigor até que 
seja denunciada por um Estado Contratante. Depois de 
decorrido um período inicial de cinco anos, qualquer dos 
Estados Contratantes pode denunciar a Convenção, por via 
diplomática, mediante notificação, por escrito, com uma 
antecedência mínima de seis meses em relação ao termo 
de qualquer ano civil. Nesse caso, a Convenção deixa de 
produzir efeitos:

a) Em Portugal:
i) Em relação aos impostos devidos na fonte, quando 

o facto gerador ocorra a ou depois de 1 de janeiro do ano 
civil imediatamente seguinte ao ano especificado no aviso 
de denúncia;

ii) Em relação aos demais impostos, relativamente aos 
rendimentos produzidos no ano fiscal com início a ou de-
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pois de 1 de janeiro do ano civil imediatamente seguinte 
ao ano especificado no aviso de denúncia;

b) No Peru, em relação aos impostos peruanos, em ou 
depois de 1 de janeiro do ano civil imediatamente seguinte 
ao ano especificado no aviso de denúncia.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente au-
torizados para o efeito, assinaram a presente Convenção.

Feito em duplicado em Lisboa, em 19 de novembro de 
2012, nas línguas espanhola, portuguesa e inglesa, sendo 
todos os textos igualmente autênticos. Em caso de diver-
gência de interpretação do texto da presente Convenção, 
prevalecerá a versão inglesa.

Pela República Portuguesa:
Paulo de Faria Lince Núncio, Secretário de Estado dos 

Assuntos Fiscais.
Pela República do Peru:
Rafael Roncagliolo Orbegoso, Ministro das Relações 

Exteriores.

PROTOCOLO À CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTU-
GUESA E A REPÚBLICA DO PERU PARA EVITAR A DUPLA 
TRIBUTAÇÃO E PREVENIR A EVASÃO FISCAL EM MATÉRIA 
DE IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO.

No momento da assinatura da Convenção entre a Re-
pública Portuguesa e a República do Peru para Evitar a 
Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em matéria 
de Impostos sobre o Rendimento (a seguir designada por 
«Convenção»), os signatários acordam que as disposições 
seguintes fazem parte integrante da Convenção:

1 — Modo de aplicação da Convenção:
Os Estados Contratantes podem estabelecer o modo de 

aplicação da Convenção.

2 — Relativamente à alínea d) do n.º 1 do artigo 3.º:
No caso do Peru, o termo «pessoa» inclui as heranças 

indivisas («sucesiones indivisas») e as sociedades conju-
gais («sociedades conyugales»), que se consideram pessoas 
singulares para efeitos da Convenção.

3 — Relativamente ao n.º 3 do artigo 5.º:
Para efeitos de determinação do período ou períodos 

de tempo referidos no n.º 3 do artigo 5.º da Convenção, 
fica acordado que a duração das atividades exercidas por 
uma empresa inclui as atividades exercidas por empresas 
associadas, nos termos do artigo 9.º da Convenção, se 
as atividades exercidas pelas empresas associadas forem 
idênticas ou substancialmente similares e forem exercidas 
em conexão com o mesmo estaleiro ou projeto.

4 — Relativamente ao n.º 3 do artigo 10.º:
No caso de Portugal, o termo «dividendos» inclui igual-

mente os lucros atribuídos nos termos de um contrato de 
associação em participação.

5 — Relativamente ao n.º 2 dos artigos 11.º e 12.º:
Se o Peru, nos termos de uma convenção celebrada com 

outro Estado membro da OCDE ou da União Europeia 
após a entrada em vigor da Convenção, acordar uma taxa 

de imposto sobre juros ou royalties inferior à prevista na 
presente Convenção, para efeitos da Convenção e nas 
condições previstas na convenção com esse Estado, de-
verá aplicar -se essa taxa inferior automaticamente, no que 
respeita ao n.º 2 dos artigos 11.º ou 12.º da Convenção. 
Essas taxas não podem, em caso algum, ser inferiores a 
5 %. Para efeitos desta disposição, entende -se que o Peru 
celebrou uma convenção com outro Estado membro da 
OCDE ou da União Europeia quando essa convenção entrar 
em vigor. O Peru deverá notificar Portugal sem demora, 
por via diplomática, da entrada em vigor dessa convenção.

6 — Relativamente ao n.º 3 do artigo 12.º:
Fica acordado que os pagamentos relativos a software só 

são abrangidos pela definição de «royalties» quando não se 
verifique a transferência total dos direitos sobre o software, 
quer os pagamentos sejam efetuados em contrapartida do 
direito de utilização de um direito de autor sobre software 
para exploração comercial (com exceção dos pagamentos 
relativos ao direito de distribuição de cópias estandar-
dizadas de software, excluindo o direito à adaptação ou 
reprodução), quer digam respeito a software adquirido 
para uso empresarial pelo adquirente, quando, neste último 
caso, o software não for absolutamente estandardizado, 
mas adaptado de algum modo ao adquirente.

7 — Relativamente ao n.º 4 do artigo 13.º:
Fica acordado que a expressão «alienação indireta», 

para efeitos do n.º 4 do artigo 13.º da Convenção, significa 
a alienação por um residente de um Estado Contratante 
de ações ou outras partes de capital, outros valores mo-
biliários, ou outros direitos similares, representativos do 
capital de uma sociedade que detenha, diretamente ou por 
intermédio de outra entidade ou de outras entidades, ações 
ou outras partes de capital, outros valores mobiliários, ou 
outros direitos similares, representativos do capital de uma 
sociedade residente do outro Estado Contratante.

8 — Relativamente ao artigo 18.º:
Fica acordado que, não obstante o disposto no artigo 18.º 

da Convenção, as pensões, anuidades e outras remunera-
ções similares pagas a um residente de um Estado Contra-
tante também podem ser tributadas no Estado Contratante 
de que provêm, se e na medida em que não sejam tributadas 
no primeiro Estado Contratante mencionado.

9 — Relativamente ao n.º 5 do artigo 25.º:
Ao aplicarem o n.º 5 do artigo 25.º da Convenção, os 

Estados Contratantes deverão aplicar os procedimentos 
constitucionais e legais necessários à obtenção das infor-
mações solicitadas.

10 — Relativamente ao n.º 2 do artigo 26.º:
Fica acordado que as informações obtidas por um Es-

tado Contratante podem ser utilizadas para outros fins, 
sempre que a legislação de ambos os Estados o permita e 
as autoridades competentes do Estado requerido autorizem 
essa utilização.

11 — Relativamente à Convenção:
a) Entende -se que as disposições da Convenção não de-

verão ser interpretadas de modo a impedir a aplicação por 
um Estado Contratante das disposições antiabuso previstas 
na sua legislação interna;
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b) Entende -se que os benefícios previstos na Convenção 
não deverão ser concedidos a um residente de um Estado 
Contratante que não seja o beneficiário efetivo dos rendi-
mentos obtidos no outro Estado Contratante;

c) Entende -se que as disposições da Convenção não se 
aplicam se o objetivo principal ou um dos objetivos princi-
pais de qualquer pessoa associada à criação ou à atribuição 
de um bem ou direito em relação com o qual o rendimento 
é pago for o de beneficiar das referidas disposições por 
meio dessa criação ou atribuição;

d) O disposto na Convenção não prejudica a aplicação 
do disposto nos Decretos Legislativos peruanos n.os 662, 
757 e 109 nem nas Leyes peruanas n.os 26221, 27342, 
27343 e 27909 em vigor no momento da assinatura da Con-
venção ou conforme venham a ser futuramente alterados 
sem modificar o seu princípio geral nem o caráter opcio-
nal da celebração dos contratos de estabilidade tributária. 
Uma pessoa que seja parte de um contrato de estabilidade 
tributária, nos termos das normas anteriormente referidas, 
não obstante as taxas de imposto estabelecidas na Conven-
ção, continuará sujeita às taxas de imposto estabilizadas 
pelo referido contrato, enquanto este estiver em vigor;

e) Não obstante qualquer outro acordo internacional 
(incluindo o Acordo Geral sobre Comércio de Serviços), 
qualquer litígio entre os Estados Contratantes respeitante 
a um imposto a que se aplica a Convenção fica apenas 
sujeito às disposições da Convenção.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autori-
zados para o efeito, assinaram o presente Protocolo.

Feito em duplicado em Lisboa, em 19 de novembro de 
2012, nas línguas espanhola, portuguesa e inglesa, sendo 
todos os textos igualmente autênticos. Em caso de diver-
gência de interpretação do texto do presente Protocolo, 
prevalecerá a versão inglesa.

Pela República Portuguesa:
Paulo de Faria Lince Núncio, Secretário de Estado dos 

Assuntos Fiscais.
Pela República do Peru:
Rafael Roncagliolo Orbegoso, Ministro das Relações 

Exteriores.

CONVENIO ENTRE LA REPÚBLICA PORTUGUESA Y LA REPÚ-
BLICA DEL PERÚ PARA EVITAR LA DOBLE TRIBUTACIÓN 
Y PREVENIR LA EVASIÓN FISCAL EN RELACIÓN CON LOS 
IMPUESTOS A LA RENTA.

La República Portuguesa y la República del Perú, de-
seando concluir un Convenio para Evitar la Doble Tri-
butación y Prevenir la Evasión Fiscal en relación con los 
Impuestos sobre la Renta, con el fin de promover y forta-
lecer las relaciones económicas entre los dos países, han 
acordado lo siguiente:

CAPÍTULO I

Ámbito de aplicación del Convenio

Artículo 1

Personas comprendidas

El presente Convenio se aplica a las personas residentes 
de uno o de ambos Estados Contratantes.

Artículo 2
Impuestos comprendidos

1 — El presente Convenio se aplica a los impuestos 
sobre la renta exigibles por cada uno de los Estados Con-
tratantes, y en el caso de Portugal, respecto de sus subdivi-
siones políticas o administrativas o sus entidades locales, 
cualquiera que sea el sistema de exacción.

2 — Se consideran impuestos sobre la renta los impues-
tos que gravan la totalidad de la renta o cualquier parte 
de la misma, incluidos los impuestos sobre las ganancias 
derivadas de la enajenación de la propiedad mobiliaria o 
inmobiliaria, los impuestos sobre los importes totales de 
los sueldos o salarios pagados por las empresas, así como 
los impuestos sobre las plusvalías latentes.

3 — Los impuestos actuales a los que se aplica este 
Convenio son, en particular:

a) en el caso de Portugal:

i) Impuesto sobre la renta de personas (imposto sobre 
o rendimento das pessoas singulares — IRS);

ii) Impuesto sobre la renta empresarial (imposto sobre 
o rendimento das pessoas colectivas — IRC); y

iii) Sobretasa a las rentas empresariales (derramas);

(en adelante «impuesto portugués»);

b) en el caso de Perú, los impuestos sobre la renta esta-
blecidos en la Ley del Impuesto a la Renta;

(en adelante «impuesto peruano»).

4 — El Convenio se aplicará igualmente a los impuestos 
de naturaleza idéntica o análoga que se establezcan con 
posterioridad a la fecha de la firma del mismo, y que se 
añadan a los actuales o les sustituyan. Las autoridades 
competentes de los Estados Contratantes se comunicarán 
mutuamente las modificaciones significativas que se hayan 
introducido en sus respectivas legislaciones impositivas.

CAPÍTULO II

Definiciones

Artículo 3
Definiciones generales

1 — A los efectos del presente Convenio, a menos que 
de su contexto se infiera una interpretación diferente:

a) el término «Portugal» cuando se utilice en un sentido 
geográfico, comprende el territorio de la República de 
Portuguesa de acuerdo con el Derecho Internacional y la 
legislación portuguesa;

b) el término «Perú» para propósitos de determinar el 
ámbito geográfico de aplicación del Convenio, significa 
el territorio continental, las islas, los espacios marítimos y 
el espacio aéreo que los cubre, bajo soberanía o derechos 
de soberanía y jurisdicción del Perú, de acuerdo con su 
legislación interna y el derecho internacional;

c) las expresiones «un Estado Contratante» y «el otro 
Estado Contratante» significan Portugal o Perú, según el 
contexto lo requiera;

d) el término «persona» comprende las personas físicas, 
las sociedades y cualquier otra agrupación de personas;
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e) el término «sociedad» significa cualquier persona 
jurídica o cualquier entidad que se considere persona ju-
rídica a efectos impositivos;

f) las expresiones «empresa de un Estado Contratante» 
y «empresa del otro Estado Contratante» significan, res-
pectivamente, una empresa explotada por un residente de 
un Estado Contratante y una empresa explotada por un 
residente del otro Estado Contratante;

g) la expresión «tráfico internacional» significa todo 
transporte efectuado por un buque o aeronave explotado 
por una empresa de un Estado Contratante, salvo cuando 
dicho transporte se realice exclusivamente entre puntos 
situados en el otro Estado Contratante;

h) la expresión «autoridad competente» significa:
i) en el caso de Portugal, el Ministro de Finanzas, el 

Director General de Impuestos y Aduanas o sus represen-
tantes autorizados; y

ii) en el caso del Perú, el Ministro de Economía y Fi-
nanzas o su representante autorizado;

i) el término «nacional» significa:
i) toda persona física que posea la nacionalidad de un 

Estado Contratante; y
ii) toda persona jurídica, sociedad de personas — par-

tnership — o asociación constituida conforme a la legis-
lación vigente en un Estado Contratante.

2 — Para la aplicación del Convenio por un Estado Con-
tratante en un momento determinado, cualquier término 
o expresión no definida en el mismo tendrá, a menos que 
de su contexto se infiera una interpretación diferente, el 
significado que en ese momento le atribuya la legislación 
de ese Estado relativa a los impuestos que son objeto del 
Convenio, prevaleciendo el significado atribuido por esa 
legislación impositiva sobre el que resultaría de otras leyes 
de ese Estado.

Artículo 4
Residente

1 — A los efectos de este Convenio, la expresión «re-
sidente de un Estado Contratante» significa toda persona 
que, en virtud de la legislación de ese Estado, esté sujeta 
a imposición en el mismo en razón de su domicilio, resi-
dencia, sede de dirección, lugar de constitución o cualquier 
otro criterio de naturaleza análoga, incluyendo también a 
ese Estado y a sus subdivisiones políticas o administra-
tivas o entidades locales. Esta expresión no incluye, sin 
embargo, a las personas que estén sujetas a imposición en 
ese Estado exclusivamente por la renta que obtengan de 
fuentes situadas en el citado Estado.

2 — Cuando en virtud de las disposiciones del párrafo 1 
una persona física sea residente de ambos Estados Con-
tratantes, su situación se resolverá de la siguiente manera:

a) dicha persona será considerada residente solamente 
del Estado donde tenga una vivienda permanente a su dis-
posición; si tuviera una vivienda permanente a su disposi-
ción en ambos Estados, se considerará residente solamente 
del Estado con el que mantenga relaciones personales 
y económicas más estrechas (centro de intereses vitales);

b) si no pudiera determinarse el Estado en el que dicha 
persona tiene el centro de sus intereses vitales o si no 
tuviera una vivienda permanente a su disposición en nin-
guno de los Estados, se considerará residente solamente 
del Estado donde viva habitualmente;

c) si viviera habitualmente en ambos Estados, o no 
lo hiciera en ninguno de ellos, se considerará residente 
solamente del Estado del que sea nacional;

d) si fuera nacional de ambos Estados, o no lo fuera 
de ninguno de ellos, las autoridades competentes de los 
Estados Contratantes resolverán el caso de común acuerdo.

3 — Cuando, en virtud de las disposiciones del párrafo 1, 
una persona que no sea una persona física sea residente 
de ambos Estados Contratantes, las autoridades compe-
tentes de los Estados Contratantes harán lo posible para 
determinar, mediante un procedimiento de acuerdo mutuo, 
el Estado Contratante que deberá considerar residente 
a dicha persona para efectos del Convenio, teniendo en 
consideración su sede de dirección efectiva, su lugar de 
constitución o lugar de inscripción, así como cualquier otro 
factor relevante. En ausencia de tal acuerdo, dicha persona 
no tendrá derecho a exigir ninguno de los beneficios o 
exenciones impositivas contempladas en este Convenio, 
excepto por los artículos 24 y 25.

Artículo 5
Establecimiento permanente

1 — A efectos del presente Convenio, la expresión 
«establecimiento permanente» significa un lugar fijo de 
negocios mediante el cual una empresa realiza toda o parte 
de su actividad.

2 — La expresión «establecimiento permanente» com-
prende, en especial:

a) las sedes de dirección;
b) las sucursales;
c) las oficinas;
d) las fábricas;
e) los talleres; y
f) las minas, los pozos de petróleo o de gas, las canteras 

o cualquier otro lugar en relación a la exploración o la 
explotación de recursos naturales.

3 — El término «establecimiento permanente» también 
incluye:

a) una obra o proyecto de construcción, instalación 
o montaje y las actividades de supervisión relacionadas 
con ellos, pero sólo cuando dicha obra, proyecto de cons-
trucción, instalación o montaje o actividad tenga una du-
ración superior a 183 días en un período cualquiera de 
doce meses;

b) la prestación de servicios, incluyendo los servicios 
de consultoría, por parte de una empresa de un Estado 
Contratante por intermedio de empleados u otras personas 
encomendados por la empresa para ese fin, pero sólo en 
caso de que tales actividades prosigan (en relación con el 
mismo proyecto o con un proyecto conexo) en un Estado 
Contratante durante un período o períodos que en total 
excedan los 183 días en un periodo cualquiera de doce 
meses.

4 — No obstante las disposiciones anteriores de este 
artículo, se considera que la expresión «establecimiento 
permanente» no incluye:

a) la utilización de instalaciones con el único fin de 
almacenar, exponer o entregar bienes o mercancías perte-
necientes a la empresa;
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b) el mantenimiento de un depósito de bienes o mer-
cancías pertenecientes a la empresa con el único fin de 
almacenarlas, exponerlas o entregarlas;

c) el mantenimiento de un depósito de bienes o mercan-
cías pertenecientes a la empresa con el único fin de que 
sean transformadas por otra empresa;

d) el mantenimiento de un lugar fijo de negocios con 
el único fin de comprar bienes o mercancías o de recoger 
información para la empresa;

e) el mantenimiento de un lugar fijo de negocios con 
el único fin de realizar para la empresa cualquier otra 
actividad de carácter auxiliar o preparatorio;

f) el mantenimiento de un lugar fijo de negocios con el 
único fin de realizar cualquier combinación de las activi-
dades mencionadas en los subpárrafos a) a e), a condición 
de que el conjunto de la actividad del lugar fijo de nego-
cios que resulte de esa combinación conserve su carácter 
auxiliar o preparatorio.

5 — No obstante las disposiciones de los párrafos 1 y 
2, cuando una persona — distinta de un agente indepen-
diente al que le será aplicable el párrafo 6 — actúe por 
cuenta de una empresa y tenga y ejerza habitualmente 
en un Estado Contratante poderes que la faculten para 
concluir contratos en nombre de la empresa, se consi-
derará que esa empresa tiene un establecimiento per-
manente en ese Estado respecto de las actividades que 
dicha persona realice para la empresa, a menos que las 
actividades de esa persona se limiten a las mencionadas 
en el párrafo 4 y que, de haber sido realizadas por medio 
de un lugar fijo de negocios, no hubieran determinado 
la consideración de dicho lugar fijo de negocios como 
un establecimiento permanente de acuerdo con las dis-
posiciones de ese párrafo.

6 — No obstante las disposiciones anteriores del pre-
sente artículo, se considerará que una empresa aseguradora 
de un Estado Contratante tiene, salvo por lo que respecta a 
los reaseguros, un establecimiento permanente en el otro 
Estado si recauda primas en el territorio de ese Estado 
o si asegura contra riesgos situados en él por medio de 
una persona distinta de un agente independiente al que se 
aplique el párrafo 7.

7 — No se considera que una empresa tiene un esta-
blecimiento permanente en un Estado Contratante por 
el mero hecho de que realice sus actividades en ese 
Estado por medio de un corredor, un comisionista ge-
neral o cualquier otro agente independiente, siempre 
que dichas personas actúen dentro del marco ordinario 
de su actividad. No obstante, cuando ese agente realice 
todas o casi todas sus actividades en nombre de tal em-
presa, y entre esa empresa y el agente en sus relaciones 
comerciales y financieras se establezcan o impongan 
condiciones que difieran de las que se habría establecido 
entre empresas independientes, dicho agente no será 
considerado como agente independiente en el sentido 
del presente párrafo.

8 — El hecho de que una sociedad residente de un Es-
tado Contratante controle o sea controlada por una socie-
dad residente del otro Estado Contratante o que realice 
actividades empresariales en ese otro Estado (ya sea por 
medio de establecimiento permanente o de otra manera), 
no convierte por sí solo a cualquiera de estas sociedades 
en establecimiento permanente de la otra.

CAPÍTULO III

Imposición de las rentas

Artículo 6
Rentas inmobiliarias

1 — Las rentas que un residente de un Estado Contra-
tante obtenga de bienes inmuebles (incluidas las rentas 
de explotaciones agrícolas o forestales) situados en el 
otro Estado Contratante pueden someterse a imposición 
en ese otro Estado.

2 — La expresión «bienes inmuebles» tendrá el signifi-
cado que le atribuya el derecho del Estado Contratante en 
que los bienes estén situados. Dicha expresión comprende 
en todo caso los bienes accesorios a los bienes inmuebles, 
el ganado y el equipo utilizado en las explotaciones agrí-
colas y forestales, los derechos a los que sean aplicables 
las disposiciones de derecho privado relativas a los bienes 
raíces, el usufructo de bienes inmuebles y el derecho a 
percibir pagos fijos o variables en contraprestación por 
la explotación, o la concesión de la explotación, de yaci-
mientos minerales, fuentes y otros recursos naturales; los 
buques, embarcaciones y aeronaves no tendrán la consi-
deración de bienes inmuebles.

3 — Las disposiciones del párrafo 1 son aplicables a 
las rentas derivadas de la utilización directa, el arrenda-
miento o aparcería, así como de cualquier otra forma de 
explotación de los bienes inmuebles.

4 — Las disposiciones de los párrafos 1 y 3 se aplican 
igualmente a las rentas derivadas de los bienes inmue-
bles de una empresa y de los bienes inmuebles utilizados 
para la prestación de servicios personales independientes.

5 — Las disposiciones anteriores también se aplican 
a las rentas provenientes de bienes muebles o de servi-
cios relacionados con el uso o el derecho de usar bienes 
inmuebles que, de acuerdo con las leyes impositivas del 
Estado Contratante en que dichos bienes estén ubicados, 
se consideren rentas de bienes inmuebles.

Artículo 7
Beneficios empresariales

1 — Los beneficios de una empresa de un Estado Con-
tratante solamente pueden someterse a imposición en ese 
Estado, a no ser que la empresa realice su actividad en el 
otro Estado Contratante por medio de un establecimiento 
permanente situado en él. Si la empresa realiza su activi-
dad de dicha manera, los beneficios de la empresa pueden 
someterse a imposición en el otro Estado, pero sólo en 
la medida en que sean imputables a ese establecimiento 
permanente.

2 — Sin perjuicio de las disposiciones del párrafo 3, 
cuando una empresa de un Estado Contratante realice su 
actividad en el otro Estado Contratante por medio de un 
establecimiento permanente situado en él, en cada Es-
tado Contratante se atribuirán a dicho establecimiento 
permanente los beneficios que el mismo hubiera podido 
obtener si fuera una empresa distinta y separada que rea-
lizase actividades idénticas o similares, en las mismas o 
análogas condiciones y tratase con total independencia 
con la empresa de la que es establecimiento permanente.

3 — Para la determinación de los beneficios del esta-
blecimiento permanente se permitirá la deducción de los 
gastos realizados para los fines del establecimiento perma-
nente, incluyéndose los gastos de dirección y generales de 
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administración para los mismos fines, tanto si se efectúan 
en el Estado en que se encuentra el establecimiento per-
manente como en otra parte.

4 — No se atribuirá ningún beneficio a un estableci-
miento permanente por la simple compra de bienes o mer-
cancías para la empresa.

5 — A los efectos de los párrafos anteriores, los bene-
ficios imputables al establecimiento permanente se cal-
cularán cada año utilizando el mismo método, a no ser 
que existan motivos válidos y suficientes para proceder 
de otra forma.

6 — Cuando los beneficios comprendan elementos de 
renta reguladas separadamente en otros artículos de este 
Convenio, las disposiciones de dichos artículos no queda-
rán afectadas por las del presente artículo.

Artículo 8
Transporte marítimo y aéreo

1 — Los beneficios de una empresa de un Estado Con-
tratante procedentes de la explotación de buques o aero-
naves en tráfico internacional sólo pueden someterse a 
imposición en ese Estado.

2 — Las disposiciones del párrafo 1 son también apli-
cables a los beneficios procedentes de la participación 
en un «pool», en un negocio conjunto, en una agencia 
internacional de explotación, un consorcio u otra forma 
similar de asociación pero sólo en la medida en que los 
beneficios así obtenidos sean atribuibles al participante en 
proporción de su parte en la operación conjunta.

Artículo 9
Empresas asociadas

1 — Cuando:
a) una empresa de un Estado Contratante participe di-

recta o indirectamente en la dirección, el control o el capital 
de una empresa del otro Estado Contratante; o

b) unas mismas personas participen directa o indirecta-
mente en la dirección, el control o el capital de una empresa 
de un Estado Contratante y de una empresa del otro Estado 
Contratante;

y, en uno y otro caso, las dos empresas estén, en sus rela-
ciones comerciales o financieras, unidas por condiciones 
aceptadas o impuestas que difieran de las que serían acor-
dadas por empresas independientes, las rentas que habrían 
sido obtenidos por una de las empresas de no existir dichas 
condiciones, y que de hecho no se han realizado a causa de 
las mismas, podrán incluirse en las rentas de esa empresa 
y someterse a imposición en consecuencia.

2 — Cuando un Estado Contratante incluya en la renta 
de una empresa de ese Estado — y someta, en consecuen-
cia, a imposición  — la renta sobre la cual una empresa del 
otro Estado Contratante ha sido sometida a imposición en 
ese otro Estado, y la renta así incluida es renta que habría 
sido realizada por la empresa del Estado mencionado en 
primer lugar si las condiciones convenidas entre las dos 
empresas hubieran sido las que se hubiesen convenido 
entre empresas independientes, entonces ese otro Estado, 
si considera que el ajuste hecho por el Estado mencionado 
en primer lugar está justificado tanto en principio como 
en monto, practicará el ajuste correspondiente del monto 
del impuesto que ha percibido sobre esos beneficios, de 
acuerdo con su legislación impositiva. Para determinar 

dicho ajuste se tendrán en cuenta las demás disposiciones 
del presente Convenio y las autoridades competentes de 
los Estados Contratantes se consultarán en caso necesario.

3 — Las disposiciones del párrafo 2 no se podrán aplicar 
en casos de fraude, dolo o negligencia.

Artículo 10
Dividendos

1 — Los dividendos pagados por una sociedad residente 
de un Estado Contratante a un residente del otro Estado 
Contratante pueden someterse a imposición en ese otro 
Estado.

2 — Sin embargo, dichos dividendos pueden someterse 
también a imposición en el Estado Contratante en que 
resida la sociedad que paga los dividendos y según la le-
gislación de ese Estado, pero, si el beneficiario efectivo de 
los dividendos es un residente del otro Estado Contratante, 
el impuesto así exigido no podrá exceder del:

a) 10 por ciento del importe bruto de los dividendos 
si el beneficiario efectivo es una sociedad (excluidas las 
sociedades de personas — partnerships) que:

i) posea directamente al menos el 10 por ciento del capi-
tal de la sociedad que paga los dividendos, si tal sociedad 
es residente de Portugal; o

ii) controle directamente al menos el 10 por ciento de 
las acciones con derecho a voto de la sociedad que paga 
los dividendos, si tal sociedad es residente de Perú;

b) 15 por ciento del importe bruto de los dividendos en 
los demás casos.

Este párrafo no afecta la imposición de la sociedad 
respecto de los beneficios con cargo a los cuales se pagan 
los dividendos.

3 — El término «dividendos», en el sentido de este 
artículo, significa las rentas de las acciones u otros dere-
chos, excepto los de crédito, que permitan participar en 
los beneficios, así como los rentas de otras participaciones 
sociales sujetas al mismo régimen tributario que las rentas 
de las acciones por la legislación del Estado de residencia 
de la sociedad que hace la distribución.

4 — Las disposiciones de los párrafos 1 y 2 no son 
aplicables si el beneficiario efectivo de los dividendos, 
residente de un Estado Contratante, realiza en el otro Es-
tado Contratante, del que es residente la sociedad que 
paga los dividendos, una actividad empresarial a través 
de un establecimiento permanente situado allí, o presta 
en ese otro Estado servicios personales independientes 
por medio de una base fija situada allí, y la participación 
que genera los dividendos está vinculada efectivamente 
a dicho establecimiento permanente o base fija. En tal 
caso son aplicables las disposiciones del artículo 7 o del 
artículo 14, según corresponda.

5 — Cuando una sociedad residente de un Estado Con-
tratante obtenga beneficios o rentas procedentes del otro 
Estado Contratante, ese otro Estado no podrá exigir ningún 
impuesto sobre los dividendos pagados por la sociedad, 
salvo en la medida en que esos dividendos se paguen a 
un residente de ese otro Estado o la participación que 
genera los dividendos esté vinculada efectivamente a un 
establecimiento permanente o base fija situada en ese otro 
Estado, ni tampoco someter los beneficios no distribuidos 
de la sociedad a un impuesto sobre los mismos, aunque 
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los dividendos pagados o los beneficios no distribuidos 
consistan, total o parcialmente, en beneficios o rentas pro-
cedentes de ese otro Estado.

6 — Cuando una sociedad residente en un Estado Con-
tratante tuviera un establecimiento permanente en el otro 
Estado Contratante, los beneficios de este establecimiento 
permanente atribuibles a dicha sociedad podrán ser someti-
dos en el otro Estado Contratante a un impuesto distinto al 
impuesto a los beneficios del establecimiento permanente 
y de conformidad con la legislación interna de ese otro 
Estado. Sin embargo, dicho impuesto no podrá exceder 
del límite establecido en el subpárrafo a) del párrafo 2 del 
presente artículo.

Artículo 11
Intereses

1 — Los intereses procedentes de un Estado Contratante 
y pagados a un residente del otro Estado Contratante pue-
den someterse a imposición en ese otro Estado.

2 — Sin embargo, dichos intereses pueden someterse 
también a imposición en el Estado Contratante del que 
procedan y según la legislación de ese Estado, pero si el 
beneficiario efectivo de los intereses es un residente del 
otro Estado Contratante, el impuesto así exigido no podrá 
exceder de:

a) 10 por ciento del importe bruto de los intereses por 
préstamos otorgados por bancos;

b) 15 por ciento del importe bruto de los intereses en 
los demás casos.

3 — No obstante las disposiciones del párrafo 2, los 
intereses procedentes de un Estado Contratante sólo po-
drán someterse a imposición en el otro Estado Contratante 
si el beneficiario efectivo de los intereses es el Estado 
Contratante, incluyendo sus subdivisiones políticas o ad-
ministrativas o entidades locales, o el Banco Central de 
ese otro Estado Contratante.

4 — El término «intereses» empleado en el presente 
artículo significa las rentas o los rendimientos de créditos 
de cualquier naturaleza, con o sin garantías hipotecarias o 
cláusula de participación en los beneficios del deudor y, es-
pecialmente, los provenientes de fondos públicos y bonos u 
obligaciones, incluidas las primas y premios unidos a estos 
títulos, así como cualquier otra renta que se sujete al mismo 
tratamiento tributario aplicable a las rentas provenientes 
del préstamo de dinero según la legislación del Estado 
Contratante de donde procedan éstos. Las penalizaciones 
por mora en el pago no se consideran intereses a efectos 
del presente artículo. Las rentas tratadas en el artículo 10 
no se consideran intereses para propósitos del Convenio.

5 — Las disposiciones de los párrafos 1 y 2 no son 
aplicables si el beneficiario efectivo de los intereses, resi-
dente de un Estado Contratante, realiza en el otro Estado 
Contratante, del que proceden los intereses, una actividad 
empresarial por medio de un establecimiento permanente 
situado allí, o presta servicios personales independientes 
por medio de una base fija situada allí, y si el crédito que 
generan los intereses está vinculado efectivamente a dicho 
establecimiento permanente o base fija. En tal caso, son 
aplicables las disposiciones del artículo 7 o del artículo 14, 
según proceda.

6 — Los intereses se consideran procedentes de un Es-
tado Contratante cuando el deudor sea un residente de ese 
Estado. Sin embargo, cuando el deudor de los intereses, 

sea o no residente de un Estado Contratante, tenga en un 
Estado Contratante un establecimiento permanente o base 
fija en relación con el cual se haya contraído la deuda por 
la que se pagan los intereses, y éstos últimos son soporta-
dos por el citado establecimiento permanente o base fija, 
dichos intereses se considerarán procedentes del Estado 
Contratante en que esté situado el establecimiento perma-
nente o la base fija.

7 — Cuando en razón de las relaciones especiales exis-
tentes entre el deudor y el beneficiario efectivo, o de las 
que uno y otro mantengan con terceros, el importe de los 
intereses exceda, por cualquier motivo del que hubieran 
convenido el deudor y el beneficiario efectivo en ausencia 
de tales relaciones, las disposiciones de este artículo no 
se aplicarán más que a este último importe. En tal caso, la 
cuantía en exceso podrá someterse a imposición de acuerdo 
con la legislación de cada Estado Contratante, teniendo 
en cuenta las demás disposiciones del presente Convenio.

Artículo 12
Regalías

1 — Las regalías procedentes de un Estado Contratante 
y pagadas a un residente del otro Estado Contratante pue-
den someterse a imposición en ese otro Estado.

2 — Sin embargo, estas regalías pueden también so-
meterse a imposición en el Estado Contratante del que 
procedan y de acuerdo con la legislación de ese Estado, 
pero si el beneficiario efectivo es residente del otro Es-
tado Contratante, el impuesto así exigido no excederá del:

a) 10 por ciento del importe bruto de los pagos recibidos 
por la prestación de servicios de asistencia técnica en cone-
xión con el uso, derecho de uso, derechos de autor, bienes 
o información al que aplica el párrafo 3 de este artículo;

b) 15 por ciento del importe bruto de las regalías en los 
demás casos.

3 — El término «regalías» empleado en este artículo 
significa las cantidades de cualquier clase pagadas por el 
uso, o el derecho al uso de derechos de autor sobre obras 
literarias, artísticas, científicas u otras obras protegidas 
por los derechos de autor, incluidos los programas de ins-
trucciones para computadoras, las películas cinematográ-
ficas o películas, cintas y otros medios de reproducción de 
imagen y sonido, las patentes, marcas, diseños o modelos, 
planos, fórmulas o procedimientos secretos, o propiedad 
intangible o por informaciones relativas a experiencias 
industriales, comerciales o científicas. El término «regalía» 
también comprende los pagos recibidos por la prestación 
de servicios de asistencia técnica en conexión con el uso, 
derecho de uso, derechos de autor, bienes o información 
al que aplica el párrafo 3 de este artículo.

4 — Las disposiciones de los párrafos 1 y 2 no son apli-
cables si el beneficiario efectivo de las regalías, residente 
de un Estado Contratante, realiza en el Estado Contratante 
del que proceden las regalías, una actividad empresarial 
por medio de un establecimiento permanente situado allí, 
o presta servicios personales independientes por medio 
de una base fija situada allí, y el bien o el derecho por el 
que se pagan las regalías están vinculados efectivamente 
a dicho establecimiento permanente o base fija. En tal 
caso son aplicables las disposiciones del artículo 7 o del 
artículo 14, según proceda.

5 — Las regalías se consideran procedentes de un Es-
tado Contratante cuando el deudor es un residente de ese 
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Estado. Sin embargo, cuando quien paga las regalías, sea o 
no residente de un Estado Contratante, tenga en un Estado 
Contratante un establecimiento permanente o una base fija 
en relación con el cual se haya contraído la obligación de 
pago de las regalías y dicho establecimiento permanente 
o base fija soporte la carga de las mismas, éstas se con-
siderarán procedentes del Estado donde esté situado el 
establecimiento permanente o la base fija.

6 — Cuando por razón de las relaciones especiales exis-
tentes entre el deudor y el beneficiario efectivo, o por las 
que uno y otro mantengan con terceros, el importe de las 
regalías, exceda por cualquier motivo, del que habrían 
convenido el deudor y el beneficiario efectivo en ausencia 
de tales relaciones, las disposiciones de este artículo no 
se aplicarán más que a este último importe. En tal caso, la 
cuantía en exceso podrá someterse a imposición de acuerdo 
con la legislación de cada Estado Contratante, teniendo 
en cuenta las demás disposiciones del presente Convenio.

Artículo 13
Ganancias de capital

1 — Las ganancias que un residente de un Estado Con-
tratante obtenga de la enajenación de bienes inmuebles, 
tal como se definen en el artículo 6, situados en el otro 
Estado Contratante, pueden someterse a imposición en 
ese otro Estado.

2 — Las ganancias derivadas de la enajenación de bienes 
muebles que formen parte del activo de un establecimiento 
permanente que una empresa de un Estado Contratante 
tenga en el otro Estado Contratante, o de bienes muebles 
que pertenezcan a una base fija que un residente de un 
Estado Contratante tenga en el otro Estado Contratante 
para la prestación de servicios personales independientes, 
incluyendo las ganancias derivadas de la enajenación de 
dicho establecimiento permanente (sólo o con el conjunto 
de la empresa) o de dicha base fija, pueden someterse a 
imposición en ese otro Estado.

3 — Las ganancias derivadas por una empresa de un Es-
tado Contratante por la enajenación de buques o aeronaves 
explotados en tráfico internacional, o de bienes muebles 
afectos a la explotación de dichos buques o aeronaves, sólo 
pueden someterse a imposición en ese Estado.

4 — Las ganancias que un residente de un Estado Con-
tratante obtenga por la enajenación de acciones, directa o 
indirecta, de acciones, intereses comparables, valores u 
otros derechos que representen el capital de una empresa 
que es residente en el otro Estado Contratante, podrán su-
jetarse a imposición en ese otro Estado Contratante donde 
el residente antes mencionado, siempre que el receptor 
de la ganancia, sólo o de forma conjunta con una persona 
vinculada, en cualquier momento durante el periodo de 
12 meses anterior a dicha enajenación, haya tenido una par-
ticipación de al menos 20 % en el capital de dicha sociedad.

5 — No obstante las disposiciones del párrafo 4, las 
ganancias obtenidas por un residente de un Estado Con-
tratante por la enajenación de acciones o intereses compa-
rables u otros valores cuyo valor derive en más de 50 por 
ciento directa o indirectamente de una propiedad inmueble 
situada en el otro Estado Contratante, podrá sujetarse a 
imposición en el otro Estado.

6 — Las ganancias derivadas de la enajenación de cual-
quier otro bien distinto de los mencionados en los párrafos 
anteriores, sólo pueden someterse a imposición sólo en el 
Estado Contratante en que resida quien enajena.

Artículo 14
Servicios personales independientes

1 — Las rentas obtenidas por un residente de un Estado 
Contratante por la prestación de servicios profesionales o 
el ejercicio de otras actividades de carácter independiente 
sólo podrán someterse a imposición en ese Estado, excepto 
en las siguientes circunstancias, en que esas rentas po-
drán ser gravadas también en el otro Estado Contratante:

a) Si dicho residente tiene en el otro Estado Contratante 
una base fija del que disponga regularmente para el desem-
peño de sus actividades; en tal caso, sólo podrá someterse 
a imposición la parte de las rentas que sea atribuible a 
dicha base fija; o

b) Si dicho residente permanezca en el otro Estado 
Contratante por un período o períodos que en total sumen 
o excedan 183 días, dentro de un período cualquiera de 
12 meses; en tal caso, sólo podrá someterse a imposición 
la parte de las rentas obtenidas de las actividades desem-
peñadas por él en ese otro Estado.

2 — La expresión «servicios profesionales» comprende 
especialmente las actividades independientes de carácter 
científico, literario, artístico, educativo o pedagógico, así 
como las actividades independientes de médicos, aboga-
dos, ingenieros, arquitectos, odontólogos y contadores.

Artículo 15
Renta del trabajo dependiente

1 — Sin perjuicio de lo dispuesto en los artículos 16, 18 
y 19, los sueldos, salarios y otras remuneraciones similares 
obtenidas por un residente de un Estado Contratante en 
razón de un empleo sólo pueden someterse a imposición 
en ese Estado, a no ser que el empleo se desarrolle en el 
otro Estado Contratante. Si el empleo se desarrolla de esa 
forma, las remuneraciones derivadas del mismo pueden 
someterse a imposición en ese otro Estado.

2 — No obstante lo dispuesto en el párrafo 1, las remune-
raciones obtenidas por un residente de un Estado Contratante 
en razón de un empleo realizado en el otro Estado Contra-
tante se gravarán exclusivamente en el primer Estado si:

a) el perceptor permanece en el otro Estado durante un 
período o períodos cuya duración no exceda, en conjunto de 
183 días en cualquier período de doce meses que comience 
o termine en el año fiscal considerado, y

b) las remuneraciones son pagadas por, o en nombre 
de, un empleador que no sea residente del otro Estado; y

c) las remuneraciones no son soportadas por un es-
tablecimiento permanente que el empleador tenga en el 
otro Estado.

3 — No obstante las disposiciones precedentes de este 
artículo, las remuneraciones obtenidas de un empleo re-
alizado a bordo de un buque o aeronave explotados en 
tráfico internacional, pueden someterse a imposición en 
ese Estado.

Artículo 16
Participaciones de consejeros

Las participaciones, dietas de asistencia y otras retribu-
ciones similares que un residente de un Estado Contratante 
obtenga como miembro de un consejo de administración 
o de vigilancia de una sociedad residente del otro Estado 
Contratante pueden someterse a imposición en ese otro 
Estado.
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Artículo 17
Artistas y deportistas

1 — No obstante lo dispuesto en los artículos 7, 14 y 
15, las rentas que un residente de un Estado Contratante 
obtenga del ejercicio de sus actividades personales en el 
otro Estado Contratante en calidad de artista del espectá-
culo, tal como actor de teatro, cine, radio o televisión, o 
músico, o como deportista, pueden someterse a imposición 
en ese otro Estado. Las rentas a que se refiere el presente 
párrafo incluyen las rentas que dicho residente obtenga 
de cualquier actividad personal ejercida en el otro Estado 
Contratante relacionada con su renombre como artista del 
espectáculo o deportista.

2 — No obstante lo dispuesto en los artículos 7, 14 y 15, 
cuando las rentas derivadas de las actividades personales 
de los artistas del espectáculo o los deportistas, en esa 
calidad, se atribuyan no al propio artista del espectáculo 
o deportista sino a otra persona, dichas rentas pueden so-
meterse a imposición en el Estado Contratante donde se 
realicen las actividades del artista del espectáculo o del 
deportista.

Artículo 18
Pensiones, anuidades y demás remuneraciones similares

Sin perjuicio de lo dispuesto en el párrafo 2 del artículo 19, 
las pensiones, anualidades y demás remuneraciones simi-
lares pagadas a un residente de un Estado Contratante por 
un empleo anterior sólo pueden someterse a imposición 
en ese Estado.

Artículo 19
Remuneraciones públicas

1 — Los sueldos, salarios y otras remuneraciones simi-
lares pagadas por un Estado Contratante o por una de sus 
subdivisiones políticas o administrativas o entidades loca-
les a una persona física por razón de los servicios prestados 
a ese Estado o a esa subdivisión o entidad, sólo pueden 
someterse a imposición en ese Estado. Sin embargo, dichos 
sueldos, salarios y remuneraciones sólo pueden someterse 
a imposición en el otro Estado Contratante si los servicios 
se prestan en ese Estado y la persona física es un residente 
de ese Estado que:

a) es nacional de ese Estado; o
b) no ha adquirido la condición de residente de ese 

Estado solamente para prestar los servicios.

2 — No obstante lo dispuesto en el párrafo 1, cual-
quier pensión u otra remuneración similar pagada, o con 
cargo a fondos constituidos, por un Estado Contratante 
o subdivisión política o entidad local del mismo, a una 
persona física por los servicios prestados a ese Estado o 
a esa subdivisión o entidades, sólo pueden someterse a 
imposición en ese Estado. Sin embargo, dichas pensiones 
y otras remuneraciones similares sólo pueden someterse 
a imposición en el otro Estado Contratante si la persona 
física es residente y nacional de ese Estado.

3 — Las disposiciones de los artículos 15, 16, 17 y 
18 se aplicarán a los sueldos, salarios, pensiones y otras 
remuneraciones similares por los servicios prestados en 
el marco de una actividad empresarial realizada por un 
Estado Contratante o por una de sus subdivisiones políticas 
o entidades locales.

Artículo 20
Estudiantes

Las cantidades que reciba para cubrir sus gastos de 
manutención, estudios o formación práctica un estudiante 
o una persona en prácticas que sea, o haya sido inmedia-
tamente antes de llegar a un Estado Contratante, residente 
del otro Estado Contratante y que se encuentre en el Estado 
mencionado en primer lugar con el único fin de proseguir 
sus estudios o formación práctica, no pueden someterse a 
imposición en ese Estado siempre que procedan de fuentes 
situadas fuera de ese Estado.

Artículo 21
Otras rentas

1 — Los elementos de la renta de un residente de un 
Estado Contratante, sea cual fuere su origen, que no se 
traten en los artículos anteriores sólo serán gravables en 
ese Estado.

2 — Lo dispuesto en el párrafo 1 no se aplicará a las 
rentas, distintas de los ingresos procedentes de los bie-
nes inmuebles, tal como se definen en el párrafo 2 del 
artículo 6, si el beneficiario de tales rentas es residente de 
un Estado Contratante, o realiza actividades comerciales en 
el otro Estado Contratante a través de un establecimiento 
permanente situado en él o presta en ese otro Estado servi-
cios personales independientes desde una base fija situada 
en él y el derecho o propiedad por el que se pague la renta 
está vinculado efectivamente con ese establecimiento per-
manente o base fija. En tal caso se aplicarán las disposi-
ciones del artículo 7 o del artículo 14, según corresponda.

3 — No obstante lo dispuesto en los párrafos 1 y 2, los 
elementos de la renta de un residente de un Estado Contra-
tante, que no se traten en los artículos anteriores y tengan 
su origen en el otro Estado Contratante también pueden 
someterse a imposición en ese otro Estado.

CAPÍTULO IV
Métodos para eliminar la doble imposición

Artículo 22
Eliminación de la doble imposición

1 — En el caso de Portugal, la doble imposición será 
evitada de la siguiente manera:

a) Cuando un residente de Portugal obtenga rentas que, 
de acuerdo con las disposiciones de este Convenio, puedan 
ser sujetas a imposición en el Perú, Portugal permitirá la 
deducción en el impuesto sobre la renta de ese residente por 
un importe equivalente al impuesto pagado en el Perú. Sin 
embargo, esa deducción no excederá la parte del impuesto 
a la renta, calculado antes de la deducción, correspondiente 
a las rentas que puedan someterse a imposición en el Perú;

b) No obstante lo dispuesto en el subpárrafo a) del 
párrafo 1 de este artículo, cuando una sociedad residente 
de Portugal recibe dividendos de una sociedad residente 
de Perú y no esté exenta de impuesto peruano, Portugal 
permitirá la deducción de esos dividendos de la base im-
ponible de la sociedad que los recibe, siempre que posea 
directamente al menos el 25 por ciento del capital de la 
sociedad que pago los dividendos y esa participación sea 
mantenida continuamente por los dos años anteriores a la 
fecha en la cual los dividendos son pagados o, si ha sido 
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por un plazo menor, cuando continúen manteniendo la 
participación hasta los dos años en los cuales la condición 
sea satisfecha. Las disposiciones de este subpárrafo apli-
can sólo si las rentas distintas de los dividendos pagados:

i) hayan sido sujetos a un impuesto con una tasa mayor 
al 10 por ciento;

ii) no resulten de actividades que generen rentas pasivas, 
denominadas regalías, ganancias de capital y otras rentas 
derivadas de valores, rentas de propiedad inmueble no 
situada en el Estado Contratante en que la sociedad que 
paga los dividendos es residente, rentas provenientes de ac-
tividades de seguros principalmente derivada de seguros de 
propiedad que no esté situada en ese Estado Contratante o de 
personas que no sean residentes de ese Estado Contratante, 
y rentas derivadas de operaciones de bancos principalmente 
no directamente del mercado de ese Estado Contratante;

2 — En el caso del Perú la doble tributación se evitará 
de la manera siguiente:

a) los residentes de Perú podrán acreditar contra el 
Impuesto peruano, como crédito, el impuesto pagado en 
Portugal de acuerdo con la legislación de Portugal y de este 
Convenio. Dicho crédito no podrá, en ningún caso, exceder 
la parte del impuesto peruano que se pagaría en Perú por 
la renta que podrá ser sujeta a imposición por Portugal;

b) cuando una sociedad que es residente de Portugal 
pague un dividendos a una sociedad que es residente de 
Perú y ésta controle directa o indirectamente al menos 
el 10 por ciento del poder de voto en la sociedad, el cré-
dito mencionado en el subpárrafo a) del párrafo 2 de este 
artículo deberá tomar en cuenta el impuesto pagado en 
Portugal por la sociedad respecto a las utilidades sobre las 
cuales tal dividendo es pagado, pero sólo hasta el límite 
en el que el impuesto peruano exceda el monto del crédito 
determinado sin considerar este subpárrafo.

3 — Cuando de conformidad con cualquier disposición 
de este Convenio las rentas obtenidas por un residente de 
un Estado Contratante estén exentas de imposición en 
ese Estado, dicho Estado podrá, sin embargo, tener en 
cuenta las rentas exentas a efectos de calcular el importe 
del impuesto sobre el resto de las rentas de dicho residente.

CAPÍTULO V

Disposiciones especiales

Artículo 23
No discriminación

1 — Los nacionales de un Estado Contratante no serán 
sometidos en el otro Estado Contratante a ningún impuesto 
u obligación relativa al mismo que no se exijan o que 
sean más gravosos que aquéllos a los que estén o puedan 
estar sometidos los nacionales de ese otro Estado que se 
encuentren en las mismas condiciones, en particular con 
respecto a la residencia. No obstante las disposiciones del 
artículo 1, la presente disposición es también aplicable a 
las personas que no sean residentes de uno o de ninguno 
de los Estados Contratantes.

2 — Los establecimientos permanentes que una em-
presa de un Estado Contratante tenga en el otro Estado 
Contratante no serán sometidos en ese Estado a una impo-
sición menos favorable que las empresas de ese otro Estado 

que realicen las mismas actividades. Esta disposición no 
podrá interpretarse en el sentido de obligar a un Estado 
Contratante a conceder a los residentes del otro Estado 
Contratante las deducciones personales, desgravaciones y 
reducciones impositivas que otorgue a sus propios residen-
tes en consideración a su estado civil o cargas familiares.

3 — A menos que se apliquen las disposiciones del 
párrafo 1 del artículo 9, del párrafo 7 del artículo 11 o 
del párrafo 6 del artículo 12, los intereses, las regalías 
y demás gastos pagados por una empresa de un Estado 
Contratante a un residente del otro Estado Contratante 
son deducibles, para determinar las utilidades sujetas a 
imposición de dicha empresa, en las mismas condiciones 
que si hubieran sido pagados a un residente del Estado 
mencionado en primer lugar.

4 — Las empresas de un Estado Contratante cuyo capi-
tal esté, total o parcialmente, poseído o controlado, directa 
o indirectamente, por uno o varios residentes del otro Es-
tado Contratante, no se someterán en el Estado mencionado 
en primer lugar a ningún impuesto u obligación relativa al 
mismo que no se exija o que sea más gravoso que aquellos 
a los que estén o puedan estar sometidas otras empresas 
similares del Estado mencionado en primer lugar.

5 — Las disposiciones del artículo son aplicables a los 
impuestos comprendidos por este Convenio.

Artículo 24
Procedimiento amistoso

1 — Cuando una persona considere que las medidas 
adoptadas por uno o por ambos Estados Contratantes im-
plican o pueden implicar para ella una imposición que 
no esté conforme con las disposiciones de este Convenio 
podrá, con independencia de los recursos previstos por 
el derecho interno de esos Estados, someter su caso a la 
autoridad competente del Estado Contratante del que sea 
residente o, si fuera aplicable el párrafo 1 del artículo 23, 
a la del Estado Contratante del que sea nacional. El caso 
deberá presentarse dentro de los tres años siguientes a la 
primera notificación de la medida que implique una impo-
sición no conforme con las disposiciones de este Convenio.

2 — La autoridad competente, si la reclamación le pa-
rece fundada y si no puede por sí misma encontrar una 
solución satisfactoria, hará lo posible por resolver la cues-
tión mediante un procedimiento de acuerdo mutuo con la 
autoridad competente del otro Estado Contratante, a fin 
de evitar una imposición que no se ajuste a este Conve-
nio. El acuerdo será aplicable independientemente de los 
plazos previstos por el derecho interno de los Estados 
Contratantes.

3 — Las autoridades competentes de los Estados Con-
tratantes harán lo posible por resolver cualquier dificul-
tad o duda que plantee la interpretación o aplicación del 
Convenio mediante un procedimiento de acuerdo mutuo.

4 — Las autoridades competentes de los Estados Con-
tratantes podrán comunicarse directamente a fin de lle-
gar a un acuerdo en el sentido de los párrafos anteriores.

Artículo 25
Intercambio de información

1 — Las autoridades competentes de los Estados Con-
tratantes intercambiarán la información previsiblemente 
pertinente para aplicar lo dispuesto en el presente Convenio 
o para administrar y exigir lo dispuesto en la legislación 



3790  Diário da República, 1.ª série — N.º 122 — 27 de junho de 2013 

nacional de los Estados Contratantes relativa a los impues-
tos de toda clase y naturaleza percibidos por los Estados 
Contratantes, sus subdivisiones políticas o administrativas 
o entidades locales, en la medida en que la imposición 
prevista en el mismo no sea contraria al Convenio. El 
intercambio de información no vendrá limitado por los 
artículos 1 y 2.

2 — Cualquier información recibida por un Estado Con-
tratante en virtud del párrafo 1 será mantenida en secreto 
de la misma forma que la información obtenida en virtud 
del derecho interno de ese Estado y sólo se comunicará 
a las personas o autoridades (incluidos los tribunales y 
órganos administrativos) encargadas de la liquidación o 
recaudación de los impuestos a que hace referencia el 
párrafo 1, de su aplicación efectiva, de la persecución de 
su incumplimiento o de la resolución de los recursos en 
relación a los mismos, o de supervisión de las funciones 
anteriores. Dichas personas o autoridades sólo utilizarán 
la información para esos fines. Podrán develar la informa-
ción en las audiencias públicas de los tribunales o en las 
sentencias judiciales.

3 — En ningún caso las disposiciones del párrafo 1 y 2 
se podrán interpretar en el sentido de obligar a un Estado 
Contratante a:

a) adoptar medidas administrativas contrarias a su le-
gislación o práctica administrativa, o a las del otro Estado 
Contratante;

b) suministrar información que no se pueda obtener 
sobre la base de su propia legislación o en el ejercicio de 
su práctica administrativa normal, o de las del otro Estado 
Contratante;

c) suministrar información que pueda revelar cualquier 
secreto mercantil, empresarial, industrial, comercial o pro-
fesional, procedimientos comerciales o información cuya 
comunicación sea contraria al orden público.

4 — Si un Estado Contratante solicita información 
conforme al presente artículo, el otro Estado Contratante 
utilizará las medidas para recabar información de que 
disponga, con el fin de obtener la información solicitada, 
aún cuando ese otro Estado pueda no necesitar dicha in-
formación para sus propios fines tributarios. La obligación 
precedente está limitada por lo dispuesto en el párrafo 3, 
siempre y cuando ese párrafo no sea interpretado para per-
mitir que un Estado Contratante se niegue a proporcionar 
información exclusivamente por la ausencia de interés 
nacional en la misma.

5 — En ningún caso las disposiciones del párrafo 3 se 
interpretarán en el sentido de permitir a un Estado Con-
tratante a negarse a proporcionar información únicamente 
porque ésta obre en poder de bancos, otras instituciones 
financieras o de cualquier persona que actúe en calidad re-
presentativa o fiduciaria o porque esa información haga re-
ferencia a la participación en la titularidad de una persona.

Artículo 26
Miembros de misiones diplomáticas y de oficinas consulares

Las disposiciones del presente Convenio no afectarán 
a los privilegios fiscales de que disfruten los miembros 
de las misiones diplomáticas o de las oficinas consulares 
de acuerdo con los principios generales del derecho in-
ternacional o en virtud de las disposiciones de acuerdos 
especiales.

CAPÍTULO VI

Disposiciones finales

Artículo 27
Entrada en vigor

1 — El presente Convenio entrará en vigor luego de los 
treinta días de la fecha en que se reciba la última notifica-
ción, por escrito y por vía diplomática, dando la conclusión 
de los procedimientos internos de cada Estado Contratante 
requerido para ese propósito.

2 — Las disposiciones de este Convenio tendrán efecto:
a) En el caso de Portugal:
i) respecto de los impuestos de retención en la fuente, 

cuyo hecho generador se produzca a partir del primer día 
de enero del año calendario siguiente al que el Convenio 
entre en vigor; y

ii) respecto de los demás impuestos, sobre las rentas 
generadas en cualquier año calendario que comience a 
partir del año tributario que comience a partir del primer 
día de enero del año calendario siguiente al que el Con-
venio entre en vigor;

b) en el caso del Perú, respecto de los impuestos pe-
ruanos y a las cantidades que se paguen, acrediten, o se 
contabilicen como gasto, a partir del primer día del enero 
del año calendario inmediatamente siguiente a aquel en 
que el Convenio entre en vigor.

Artículo 28
Duración y término

El presente Convenio permanecerá en vigor hasta que 
sea terminado por un Estado Contratante. Seguido el plazo 
de expiración de cinco años, cualquiera de los Estados 
Contratantes puede terminar el Convenio, vía diplomá-
tica, comunicándolo al menos seis meses de antelación al 
término de un año calendario. En dicho caso, el término 
del Convenio tendrá efecto:

a) en el caso de Portugal:
i) Con respecto de los impuestos de retención en la 

fuente, cuyo hecho generador se produzca a partir del 
primer día de enero del año calendario inmediatamente 
siguiente a aquel señalado en el mencionado aviso de 
término;

ii) Con respecto de los demás impuestos, sobre las rentas 
generadas en el año tributario que comience a partir del 
primer día del mes de enero del año calendario inmediata-
mente siguiente a aquel señalado en el mencionado aviso 
de término;

b) en el caso de Perú, con respecto de los impuestos pe-
ruanos, a partir del primer día de enero del año calendario 
inmediatamente siguiente a aquel en que el Convenio es 
denunciado.

En fe de lo cual, los signatarios, debidamente autoriza-
dos al efecto, han firmado este Convenio.

Hecho en duplicado en Lisboa el 19 día de Noviembre 
de 2012, en idioma español, portugués e inglés, siendo 
todos los textos igualmente auténticos. En caso de cual-
quier divergencia en la interpretación, el texto en inglés 
prevalecerá.
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Por la República Portuguesa:

Paulo de Faria Lince Núncio, Secretario de Estado de 
Asuntos Fiscales.

Por la República del Perú:

Rafael Roncagliolo Orbegoso, Ministro de Relaciones 
Exteriores.

PROTOCOLO DEL CONVENIO ENTRE LA REPÚBLICA PORTU-
GUESA Y LA REPÚBLICA DEL PERÚ PARA EVITAR LA DOBLE 
IMPOSICIÓN Y PREVENIR LA EVASIÓN FISCAL EN RELACIÓN 
CON LOS IMPUESTOS A LA RENTA.

Al momento de la firma del Convenio entre la República 
Portuguesa y la República del Perú para evitar la doble 
tributación y prevenir la evasión fiscal en relación con los 
impuestos sobre la renta (en adelante «el Convenio»), los 
signatarios han acordado las siguientes disposiciones que 
forman parte integral del Convenio.

1 — Modo de aplicación del Convenio:

Los Estados Contratantes establecerán el modo de apli-
cación del Convenio.

2 — Con referencia al artículo 3, párrafo 1, subpárrafo d):

En el caso del Perú, el término «persona» incluye a las 
sucesiones indivisas, así como a las sociedades conyugales, 
los que deberán ser tratados como personas físicas para 
fines del Convenio.

3 — Con referencia al artículo 5, párrafo 3:

Para efectos del computo del periodo o periodos referido 
en el párrafo 3 del artículo 5 del Convenio, se acuerda 
que la duración de las actividades llevadas a cabo por una 
empresa deberán incluir las actividades llevadas a cabo 
por las empresas vinculadas, de acuerdo al significado 
del artículo 9 del Convenio, si las actividades de la em-
presa asociada son idénticas o sustancialmente similares 
y son llevadas a cabo en conexión con la misma obra o 
proyecto.

4 — Con referencia al artículo 10, párrafo 3:

En el caso de Portugal, el término «dividendo» deberá 
incluir también las rentas atribuidas por un acuerdo de aso-
ciación en participación («associação em participação»).

5 — Con respecto al párrafo 2 de los artículos 11 y 12:

Si el Perú, bajo algún convenio con otro Estado miembro 
de la OCDE o miembro de la Unión Europea luego de la 
entrada en vigencia de este Convenio, acuerde una tasa 
por intereses o regalías que sea menor a la prevista en este 
Convenio, dicha menor tasa será, para propósitos de este 
Convenio y bajo los términos previstos para ese convenio 
con dicho Estado, automáticamente aplicable con respecto 
del párrafo 2 de los artículos 11 y 12 del Convenio. En 
ningún caso dicha tasa será menor a 5 por ciento. Para 
efectos de esta disposición, se entiende que Perú ha con-
cluido un convenio con un Estado miembro de la OCDE 
o de la Unión Europea cuando el referido convenio haya 
entrado en vigor. Perú deberá enviar a Portugal por vía 
diplomática sin demora la notificación de la entrada en 
vigor de dicho convenio.

6 — Con respecto del artículo 12, párrafo 3:

Se acuerda que los pagos en relación a programas de 
instrucción de computadoras (software) calificarán dentro 
de la definición de «regalías» cuando no menos que todos 
los derechos del software son transferidos, bien los pagos 
sean contraprestación por el derecho de uso de los derechos 
sobre el software para su explotación comercial (salvo los 
pagos por los derechos de distribución de copias estánda-
res, que no comprometan de adaptación ni reproducción de 
los mismos) o relacionados a la adquisición del software 
para el uso empresarial del comprador, cuando, en este 
último caso, el software no es el lo absoluto estandarizado 
pero en parte adaptado para el comprador.

7 — Con referencia al artículo 13, párrafo 4:

Se acuerda que el término «enajenación indirecta», para 
propósitos del párrafo 4 del artículo 13 del Convenio, 
significa la enajenación efectuada por un residente de un 
Estado Contratante de acciones, intereses similares, valores 
u otros derechos que representen el capital de una sociedad 
que sea propietaria, directa o a través de otra entidad o 
entidades legales, de acciones, intereses similares, valores 
u otros derechos que representen el capital de una sociedad 
residente de un Estado Contratante.

8 — Con referencia al artículo 18:

Se acuerda que, no obstante las disposiciones del artí-
culo 18 del Convenio, las pensiones, anualidades y otras 
remuneraciones similares pagadas a un residente de un 
Estado Contratante pueden también someterse a imposición 
en el Estado Contratante del que deriven, en la medida en 
que no estén sometidas a imposición en el Estado Contra-
tante mencionado en primer lugar.

9 — Con referencia al artículo 25, párrafo 5:

En la aplicación del párrafo 5 del artículo 25, los Esta-
dos Contratantes deberán seguir el marco constitucional 
y legal en los procedimientos necesarios para obtener la 
información requerida.

10 — Con referencia al artículo 26, párrafo 2:

Se acuerda que la información recibida por un Estado 
Contratante puede ser usada para otro propósito cuando 
dicha información pueda a su vez ser usada para otro pro-
pósito bajo las leyes de ambos Estados y la autoridad 
competente que provea la información así lo autorice.

11 — Con referencia al Convenio:

a) Se entiende que las disposiciones del Convenio no 
serán interpretadas de tal forma que prevengan la aplica-
ción de reglas Antiabuso contempladas en la legislación 
interna de los Estados Contratantes;

b) Se entiende que los beneficios establecidos en este 
Convenio no serán aplicables a residentes de los Estados 
Contratantes que no sean los beneficiarios efectivos de las 
rentas derivadas del otro Estado Contratante;

c) Se entiende que las disposiciones del Convenio no 
serán aplicables si el propósito principal o uno de los pro-
pósitos principales de una persona es la creación o ce-
sión de un derecho de propiedad para la obtención de una 
renta derivada de la ventaja creada por la referida cesión;
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d) Nada de lo establecido en este Convenio afectará la 
aplicación de lo dispuesto en los Decretos Legislativos 
peruanos n.os 662, 757 y 109 ni en las Leyes n.os 26221, 
27342, 27343 y 27909 tal como se encuentren vigentes a 
la fecha de suscripción de este Convenio y como se puedan 
modificar a futuro sin alterar su principio general ni el 
carácter optativo de los contratos de estabilidad tributaria. 
Una persona que sea parte de un contrato de estabilidad 
tributaria al amparo de las normas citadas anteriormente, 
quedará sujeto, no obstante las tasas establecidas en el pre-
sente Convenio, a las tasas estabilizadas por dicho contrato 
mientras esté vigente;

e) No obstante cualquier otro acuerdo internacional 
(incluido el Acuerdo General sobre el Comercio de Ser-
vicios), las disputas entre los Estados Contratantes, con-
cernientes a un impuesto al que se aplica el Convenio 
estará solamente sujetará únicamente a las disposiciones 
de este Convenio.

En fe de lo cual, los signatarios, debidamente autoriza-
dos al efecto, han firmado este Convenio.

Hecho en duplicado en Lisboa el 19 día de Noviembre 
de 2012, en idioma español, portugués e inglés, siendo 
todos los textos igualmente auténticos. En caso de cual-
quier divergencia en la interpretación, el texto en inglés 
prevalecerá.

Por la República Portuguesa:
Paulo de Faria Lince Núncio, Secretario de Estado de 

Asuntos Fiscales.
Por la República del Perú:
Rafael Roncagliolo Orbegoso, (Ministro de Relaciones 

Exteriores.

CONVENTION BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC AND 
THE REPUBLIC OF PERU FOR THE AVOIDANCE OF DOUBLE 
TAXATION AND THE PREVENTION OF FISCAL EVASION WITH 
RESPECT TO TAXES ON INCOME.

The Portuguese Republic and the Republic of Peru, 
desiring to conclude a Convention for the Avoidance of 
Double Taxation and the Prevention of Fiscal Evasion 
with respect to Taxes on Income, in order to promote and 
strengthen the economic relations between the two coun-
tries, have agreed as follows:

CHAPTER I
Scope of the Convention

Article 1
Persons covered

This Convention shall apply to persons who are resi-
dents of one or both of the Contracting States.

Article 2
Taxes covered

1 — This Convention shall apply to taxes on income 
imposed on behalf of a Contracting State and, in the case 
of Portugal, on behalf of its political or administrative 
subdivisions or local authorities as well, irrespective of 
the manner in which they are levied.

2 — There shall be regarded as taxes on income all 
taxes imposed on total income, or on elements of income, 

including taxes on gains from the alienation of movable or 
immovable property, taxes on the total amounts of wages 
or salaries paid by enterprises, as well as taxes on capital 
appreciation.

3 — The existing taxes to which this Convention shall 
apply are in particular:

a) in the case of Portugal:

i) the personal income tax (imposto sobre o rendimento 
das pessoas singulares — IRS);

ii) the corporate income tax (imposto sobre o rendimento 
das pessoas colectivas — IRC); and

iii) the surtaxes on corporate income (derramas);

(hereinafter referred to as «portuguese tax»);

b) in the case of Peru, the income taxes imposed under 
the Income Tax Act (Ley del Impuesto a la Renta);

(hereinafter referred to as «peruvian tax»).

4 — The Convention shall apply also to any identical or 
substantially similar taxes that are imposed after the date 
of signature of the Convention in addition to, or in place 
of, the existing taxes. The competent authorities of the 
Contracting States shall notify each other of any significant 
changes that have been made in their taxation laws.

CHAPTER II

Definitions

Article 3
General definitions

1 — For the purposes of this Convention, unless the 
context otherwise requires:

a) the term «Portugal» when used in a geographical 
sense comprises the territory of the Portuguese Republic in 
accordance with the international law and the portuguese 
legislation;

b) the term «Peru», for purposes of determining the ge-
ographical scope of application of this Convention, means 
the continental territory, the islands, the maritime zones 
and the air space that covers them, under sovereignty or 
sovereign rights and jurisdiction of Peru, in accordance 
with its domestic law and international law;

c) the terms «a Contracting State» and «the other Con-
tracting State» mean Portugal or Peru as the context re-
quires;

d) the term «person» includes an individual, a company 
and any other body of persons;

e) the term «company» means any body corporate or 
any entity that is treated as a body corporate for tax pur-
poses;

f) the terms «enterprise of a Contracting State» and 
«enterprise of the other Contracting State» mean respecti-
vely an enterprise carried on by a resident of a Contracting 
State and an enterprise carried on by a resident of the other 
Contracting State;

g) the term «international traffic» means any transport 
by a ship or aircraft operated by an enterprise of a Con-
tracting State, except when the ship or aircraft is opera-
ted solely between places in the other Contracting State;
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h) the term «competent authority» means:
i) in the case of Portugal: the Minister of Finance, the 

Director General of the Tax and Customs Authority or their 
authorised representative;

ii) in the case of Peru: the Minister of Economy and 
Finance or his authorized representative;

i) the term «national» means:
i) any individual possessing the nationality of a Con-

tracting State; and
ii) any legal person, partnership or association deriving 

its status as such from the laws in force in a Contracting 
State.

2 — As regards the application of the Convention at 
any time by a Contracting State, any term not defined 
therein shall, unless the context otherwise requires, have 
the meaning that it has at that time under the law of that 
State for the purposes of the taxes to which the Convention 
applies, any meaning under the applicable tax laws of that 
State prevailing over a meaning given to the term under 
other laws of that State.

Article 4
Resident

1 — For the purposes of this Convention, the term «re-
sident of a Contracting State» means any person who, 
under the laws of that State, is liable to tax therein by 
reason of his domicile, residence, place of management, 
place of incorporation or any other criterion of a similar 
nature, and also includes that State and any political or 
administrative subdivision or local authority thereof. This 
term, however, does not include any person who is liable 
to tax in that State in respect only of income from sources 
situated in that State.

2 — Where by reason of the provisions of paragraph 1 
an individual is a resident of both Contracting States, then 
his status shall be determined as follows:

a) he shall be deemed to be a resident only of the State in 
which he has a permanent home available to him; if he has 
a permanent home available to him in both States, he shall 
be deemed to be a resident only of the State with which 
his personal and economic relations are closer (centre of 
vital interests);

b) if the State in which he has his centre of vital interests 
cannot be determined, or if he has not a permanent home 
available to him in either State, he shall be deemed to be 
a resident only of the State in which he has an habitual 
abode;

c) if he has an habitual abode in both States or in neither 
of them, he shall be deemed to be a resident only of the 
State of which he is a national;

d) if he is a national of both States or of neither of them, 
the competent authorities of the Contracting States shall 
settle the question by mutual agreement.

3 — Where by reason of the provisions of paragraph 1 
a person other than an individual is a resident of both 
Contracting States, the competent authorities of the Con-
tracting States shall endeavour to determine by mutual 
agreement the Contracting State of which such person 
shall be deemed to be a resident for the purposes of the 
Convention, having regard to its place of effective mana-

gement, the place where it is incorporated or otherwise 
constituted and any other relevant factors. In the absence 
of such agreement, such person shall not be entitled to any 
relief or exemption from tax provided by this Convention, 
except for articles 24 and 25.

Article 5
Permanent establishment

1 — For the purposes of this Convention, the term «per-
manent establishment» means a fixed place of business 
through which the business of an enterprise is wholly or 
partly carried on.

2 — The term «permanent establishment» includes es-
pecially:

a) a place of management;
b) a branch;
c) an office;
d) a factory;
e) a workshop; and
f) a mine, an oil or gas well, a quarry or any other place 

relating to the exploration for or the exploitation of natural 
resources.

3 — The term «permanent establishment» shall also 
include:

a) a building site, a construction, assembly or installation 
project or supervisory activities in connection therewith, 
but only if such site, project or activities last more than 
183 days within any twelve month period;

b) the furnishing of services, including consulting 
services, by an enterprise of a Contracting State through 
employees or other individuals engaged by the enterprise 
for such purposes in the other Contracting State, but only 
where such activities continue (for the same or a con-
nected project) within that State for a period or periods 
aggregating more than 183 days within any twelve month 
period.

4 — Notwithstanding the preceding provisions of this 
article, the term “permanent establishment” shall be dee-
med not to include:

a) the use of facilities solely for the purpose of storage, 
display or delivery of goods or merchandise belonging to 
the enterprise;

b) the maintenance of a stock of goods or merchandise 
belonging to the enterprise solely for the purpose of sto-
rage, display or delivery;

c) the maintenance of a stock of goods or merchandise 
belonging to the enterprise solely for the purpose of pro-
cessing by another enterprise;

d) the maintenance of a fixed place of business solely 
for the purpose of purchasing goods or merchandise or of 
collecting information, for the enterprise;

e) the maintenance of a fixed place of business solely 
for the purpose of carrying on, for the enterprise, any other 
activity of a preparatory or auxiliary character;

f) the maintenance of a fixed place of business solely for 
any combination of activities mentioned in sub paragraphs a) 
to e), provided that the overall activity of the fixed place of 
business resulting from this combination is of a preparatory 
or auxiliary character.
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5 — Notwithstanding the provisions of paragraphs 1 and 
2, where a person — other than an agent of an independent 
status to whom paragraph 6 applies — is acting on behalf 
of an enterprise and has, and habitually exercises, in a Con-
tracting State an authority to conclude contracts in the name 
of the enterprise, that enterprise shall be deemed to have 
a permanent establishment in that State in respect of any 
activities which that person undertakes for the enterprise, 
unless the activities of such person are limited to those 
mentioned in paragraph 4 which, if exercised through a 
fixed place of business, would not make this fixed place of 
business a permanent establishment under the provisions 
of that paragraph.

6 — Notwithstanding the preceding provisions of this 
article, an insurance enterprise of a Contracting State shall, 
except in regard to re -insurance, be deemed to have a 
permanent establishment in the other Contracting State if 
it collects premiums in the territory of that other State or 
insures risks situated therein through a person other than an 
agent of an independent status to whom paragraph 7 applies.

7 — An enterprise shall not be deemed to have a perma-
nent establishment in a Contracting State merely because it 
carries on business in that State through a broker, general 
commission agent or any other agent of an independent 
status, provided that such persons are acting in the ordinary 
course of their business. However, when the activities of 
such an agent are devoted wholly or almost wholly on 
behalf of that enterprise, and conditions are made or impo-
sed between that enterprise and the agent in their commer-
cial and financial relations which differ from those which 
would have been made between independent enterprises, 
he will not be considered an agent of an independent status 
within the meaning of this paragraph.

8 — The fact that a company which is a resident of a 
Contracting State controls or is controlled by a company 
which is a resident of the other Contracting State, or which 
carries on business in that other State (whether through a 
permanent establishment or otherwise), shall not of itself 
constitute either company a permanent establishment of 
the other.

CHAPTER III

Taxation of income

Article 6
Income from immovable property

1 — Income derived by a resident of a Contracting 
State from immovable property (including income from 
agriculture or forestry) situated in the other Contracting 
State may be taxed in that other State.

2 — The term «immovable property» shall have the me-
aning which it has under the law of the Contracting State in 
which the property in question is situated. The term shall in 
any case include property accessory to immovable property, 
livestock and equipment used in agriculture and forestry, 
rights to which the provisions of general law respecting 
landed property apply, usufruct of immovable property and 
rights to variable or fixed payments as consideration for the 
working of, or the right to work, mineral deposits, sources 
and other natural resources; ships, boats and aircraft shall 
not be regarded as immovable property.

3 — The provisions of paragraph 1 shall apply to income 
derived from the direct use, letting, or use in any other 
form of immovable property.

4 — The provisions of paragraphs 1 and 3 shall also 
apply to the income from immovable property of an en-
terprise and to income from immovable property used 
for the performance of independent personal services.

5 — The foregoing provisions shall also apply to income 
from movable property or income derived from services, 
which are connected with the use or the right to use the 
immovable property, either of which, under the taxation 
law of the Contracting State in which the property is situ-
ated, is assimilated to income from immovable property.

Article 7
Business profits

1 — The profits of an enterprise of a Contracting State 
shall be taxable only in that State unless the enterprise 
carries on business in the other Contracting State through a 
permanent establishment situated therein. If the enterprise 
carries on business as aforesaid, the profits of the enter-
prise may be taxed in the other State but only so much of 
them as is attributable to that permanent establishment.

2 — Subject to the provisions of paragraph 3, where 
an enterprise of a Contracting State carries on business in 
the other Contracting State through a permanent establish-
ment situated therein, there shall in each Contracting State 
be attributed to that permanent establishment the profits 
which it might be expected to make if it were a distinct 
and separate enterprise engaged in the same or similar 
activities under the same or similar conditions and dealing 
wholly independently with the enterprise of which it is a 
permanent establishment.

3 — In determining the profits of a permanent esta-
blishment, there shall be allowed as deductions expenses 
which are incurred for the purposes of the business of the 
permanent establishment, including executive and gene-
ral administrative expenses so incurred, whether in the 
State in which the permanent establishment is situated or 
elsewhere.

4 — No profits shall be attributed to a permanent es-
tablishment by reason of the mere purchase by that per-
manent establishment of goods or merchandise for the 
enterprise.

5 — For the purposes of the preceding paragraphs, the 
profits to be attributed to the permanent establishment 
shall be determined by the same method year by year 
unless there is good and sufficient reason to the contrary.

6 — Where profits include items of income which are 
dealt with separately in other articles of this Convention, 
then the provisions of those articles shall not be affected 
by the provisions of this article.

Article 8
Shipping and air transport

1 — Profits of an enterprise of a Contracting State from 
the operation of ships or aircraft in international traffic 
shall be taxable only in that State.

2 — The provisions of paragraph 1 shall also apply to 
profits from the participation in a pool, a joint business, an 
international operating agency, a consortium or a similar 
form of association, but only to so much of the profits so 
derived as is attributable to the participant in proportion 
to its share in the joint operation.
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Article 9
Associated enterprises

1 — Where:
a) an enterprise of a Contracting State participates di-

rectly or indirectly in the management, control or capital 
of an enterprise of the other Contracting State, or

b) the same persons participate directly or indirectly in 
the management, control or capital of an enterprise of a 
Contracting State and an enterprise of the other Contrac-
ting State;

and in either case conditions are made or imposed be-
tween the two enterprises in their commercial or financial 
relations which differ from those which would be made 
between independent enterprises, then any profits which 
would, but for those conditions, have accrued to one of the 
enterprises, but, by reason of those conditions, have not so 
accrued, may be included in the profits of that enterprise 
and taxed accordingly.

2 — Where a Contracting State includes in the profits of 
an enterprise of that State — and taxes accordingly — pro-
fits on which an enterprise of the other Contracting State 
has been charged to tax in that other State and the profits 
so included are profits which would have accrued to the 
enterprise of the first -mentioned State if the conditions 
made between the two enterprises had been those which 
would have been made between independent enterprises, 
then that other State, if it agrees that the adjustment made 
by the first -mentioned State is justified both in principle 
and as regards the amount, shall make an appropriate ad-
justment to the amount of the tax charged therein on those 
profits in accordance with the taxation laws of that other 
State. In determining such adjustment, due regard shall 
be had to the other provisions of this Convention and the 
competent authorities of the Contracting States shall if 
necessary consult each other.

3 — The provision of paragraph 2 shall not apply in 
case of fraud, wilful default or neglect.

Article 10
Dividends

1 — Dividends paid by a company which is a resident 
of a Contracting State to a resident of the other Contracting 
State may be taxed in that other State.

2 — However, such dividends may also be taxed in 
the Contracting State of which the company paying the 
dividends is a resident and according to the laws of that 
State, but if the beneficial owner of the dividends is a 
resident of the other Contracting State, the tax so charged 
shall not exceed:

a) 10 per cent of the gross amount of the dividends if the 
beneficial owner is a company (other than a partnership) 
that either:

i) holds directly at least 10 per cent of the capital of the 
company paying the dividends where such company is a 
resident of Portugal; or

ii) controls directly at least 10 per cent of the voting 
power in the company paying the dividends where such 
company is a resident of Peru;

b) 15 per cent of the gross amount of the dividends in 
all other cases.

This paragraph shall not affect the taxation of the com-
pany in respect of the profits out of which the dividends 
are paid.

3 — The term «dividends» as used in this article means 
income from shares or other rights, not being debt -claims, 
participating in profits, as well as income from other cor-
porate rights which is subjected to the same taxation tre-
atment as income from shares by the laws of the State of 
which the company making the distribution is a resident.

4 — The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not 
apply if the beneficial owner of the dividends, being a 
resident of a Contracting State, carries on business in the 
other Contracting State of which the company paying the 
dividends is a resident, through a permanent establishment 
situated therein, or performs in that other State independent 
personal services from a fixed base situated therein, and 
the holding in respect of which the dividends are paid is 
effectively connected with such permanent establishment 
or fixed base. In such case the provisions of article 7 or 
article 14, as the case may be, shall apply.

5 — Where a company which is a resident of a Con-
tracting State derives profits or income from the other 
Contracting State, that other State may not impose any 
tax on the dividends paid by the company, except inso-
far as such dividends are paid to a resident of that other 
State or insofar as the holding in respect of which the 
dividends are paid is effectively connected with a perma-
nent establishment or a fixed base situated in that other 
State, nor subject the company’s undistributed profits to 
a tax on the company’s undistributed profits, even if the 
dividends paid or the undistributed profits consist wholly 
or partly of profits or income arising in such other State.

6 — Where a company of a Contracting State has a 
permanent establishment in the other Contracting State, 
the profits of the permanent establishment attributable to 
such company may be subject in that Contracting State 
to a tax other than the tax on the profits of the permanent 
establishment in that other Contracting State and in ac-
cordance with the law of that other State. However, this 
tax other than the tax on the profits shall not exceed the 
limit provided for in subparagraph a) of paragraph 2 of 
this article.

Article 11
Interest

1 — Interest arising in a Contracting State and paid to 
a resident of the other Contracting State may be taxed in 
that other State.

2 — However, such interest may also be taxed in the 
Contracting State in which it arises and according to the 
laws of that State, but if the beneficial owner of the inte-
rest is a resident of the other Contracting State, the tax so 
charged shall not exceed:

a) 10 per cent of the gross amount of the interest on any 
loan granted by a bank;

b) 15 per cent of the gross amount of the interest in all 
other cases.

3 — Notwithstanding the provisions of paragraph 2, 
interest arising in a Contracting State shall be taxable 
only in the other Contracting State if the interest is paid 
by the State in which the interest arises or by a political 
or administrative subdivision or a local authority thereof, 
or its Central Bank, or beneficially owned by the other 
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Contracting State, a political or administrative subdivi-
sion or a local authority thereof, or to its Central Bank.

4 — The term «interest» as used in this article means 
income from debt -claims of every kind, whether or not 
secured by mortgage and whether or not carrying a right 
to participate in the debtor’s profits, and in particular, in-
come from government securities and income from bonds 
or debentures, including premiums and prizes attaching 
to such securities, bonds or debentures as well as other 
income which is subjected to the same taxation treatment 
as income from money lent by the laws of the Contracting 
State in which the income arises. Penalty charges for late 
payment shall not be regarded as interest for the purpose 
of this article. Income dealt with in article 10 shall not be 
regarded as interest for the purposes of this Convention.

5 — The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not 
apply if the beneficial owner of the interest, being a re-
sident of a Contracting State, carries on business in the 
other Contracting State in which the interest arises through 
a permanent establishment situated therein, or performs 
in that other State independent personal services from a 
fixed base situated therein, and the debt -claim in respect 
of which the interest is paid is effectively connected with 
such permanent establishment or fixed base. In such case 
the provisions of article 7 or article 14, as the case may 
be, shall apply.

6 — Interest shall be deemed to arise in a Contracting 
State when the payer is a resident of that State. Where, 
however, the person paying the interest, whether he is a 
resident of a Contracting State or not, has in a Contracting 
State a permanent establishment or a fixed base in con-
nection with which the indebtedness on which the interest 
is paid was incurred, and such interest is borne by such 
permanent establishment or fixed base, then such interest 
shall be deemed to arise in the State in which the permanent 
establishment or fixed base is situated.

7 — Where, by reason of a special relationship between 
the payer and the beneficial owner or between both of them 
and some other person, the amount of the interest exceeds, 
for whatever reason, the amount which would have been 
agreed upon by the payer and the beneficial owner in the 
absence of such relationship, the provisions of this article 
shall apply only to the last -mentioned amount. In such 
case, the excess part of the payments shall remain taxable 
according to the laws of each Contracting State, due regard 
being had to the other provisions of this Convention.

Article 12
Royalties

1 — Royalties arising in a Contracting State and paid 
to a resident of the other Contracting State may be taxed 
in that other State.

2 — However, such royalties may also be taxed in the 
Contracting State in which they arise and according to 
the laws of that State, but if the beneficial owner of the 
royalties is a resident of the other Contracting State, the 
tax so charged shall not exceed:

a) 10 per cent of the gross amount of the payments 
received as consideration for the furnishing of technical 
assistance in connection with the use of, or the right to use, 
any copyright, goods or information to which paragraph 3 
of this article applies;

b) 15 per cent of the gross amount of the royalties in 
all other cases.

3 — The term «royalties» as used in this article means 
payments of any kind received as a consideration for the 
use of, or the right to use, any copyright of literary, artistic, 
scientific or other work, including computer software, 
cinematograph films and other means of video or audio 
reproduction, any patent, trade mark, design or model, 
plan, secret formula or process or other property intangible, 
or for information concerning industrial, commercial or 
scientific experience. The term «royalties» also comprises 
payments received as a consideration for the furnishing of 
technical assistance in connection with the use of, or the 
right to use, any copyright, goods or information to which 
this paragraph applies.

4 — The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not 
apply if the beneficial owner of the royalties, being a resi-
dent of a Contracting State, carries on business in the other 
Contracting State in which the royalties arise through a 
permanent establishment situated therein, or performs in 
that other State independent personal services from a fixed 
base situated therein, and the right or property in respect 
of which the royalties are paid is effectively connected 
with such permanent establishment or fixed base. In such 
case the provisions of article 7 or article 14, as the case 
may be, shall apply.

5 — Royalties shall be deemed to arise in a Contracting 
State when the payer is a resident of that State. Where, 
however, the person paying the royalties, whether he is a 
resident of a Contracting State or not, has in a Contracting 
State a permanent establishment or fixed base in connection 
with which the obligation to pay the royalties was incurred, 
and such royalties are borne by such permanent establish-
ment or fixed base, then such royalties shall be deemed to 
arise in the State in which the permanent establishment or 
fixed base is situated.

6 — Where, by reason of a special relationship between 
the payer and the beneficial owner or between both of them 
and some other person, the amount of the royalties exceeds, 
for whatever reason, the amount which would have been 
agreed upon by the payer and the beneficial owner in the 
absence of such relationship, the provisions of this article 
shall apply only to the last -mentioned amount. In such 
case, the excess part of the payments shall remain taxable 
according to the laws of each Contracting State, due re-
gard being had to the other provisions of this Convention.

Article 13
Capital gains

1 — Gains derived by a resident of a Contracting State 
from the alienation of immovable property referred to in 
article 6 and situated in the other Contracting State may 
be taxed in that other State.

2 — Gains from the alienation of movable property for-
ming part of the business property of a permanent establish-
ment which an enterprise of a Contracting State has in the 
other Contracting State or of movable property pertaining 
to a fixed base available to a resident of a Contracting State 
in the other Contracting State for the purpose of performing 
independent personal services, including such gains from 
the alienation of such a permanent establishment (alone 
or with the whole enterprise) or of such fixed base, may 
be taxed in that other State.

3 — Gains derived by an enterprise of a Contracting 
State from the alienation of ships or aircraft operated in 
international traffic or movable property pertaining to the 
operation of such ships or aircraft shall be taxable only 
in that State.
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4 — Gains derived by a resident of a Contracting State 
from the direct or indirect alienation of shares, comparable 
interests, securities or other rights representing the capital of 
a company which is a resident of the other Contracting State 
may be taxed in that other Contracting State where the resi-
dent of the first mentioned State, at any time within the twelve 
month period preceding such alienation, alone or together 
with any person who is related to that resident, had a partici-
pation of at least 20 per cent in the capital of that company.

5 — Notwithstanding the provisions of paragraph 4, 
gains derived by a resident of a Contracting State from the 
alienation of shares or comparable interest or other secu-
rities deriving more than 50 percent of their value directly 
or indirectly from immovable property situated in the other 
Contracting State may be taxed in that other State.

6 — Gains from the alienation of any property other 
than that referred to in the preceding paragraphs of this 
article shall be taxable only in the Contracting State of 
which the alienator is a resident.

Article 14

Independent personal services

1 — Income derived by an individual who is a resident 
of a Contracting State in respect of professional services 
or other activities of an independent character shall be 
taxable only in that State except in the following circums-
tances, when such income may also be taxed in the other 
Contracting State:

a) If he has a fixed base regularly available to him in 
the other Contracting State for the purpose of performing 
his activities; in that case, only so much of the income as 
is attributable to that fixed base may be taxed in that other 
Contracting State; or

b) If his stay in the other Contracting State is for a pe-
riod or periods amounting to or exceeding in the aggregate 
183 days in any twelve -month period commencing or en-
ding in the fiscal year concerned; in that case, only so much 
of the income as is derived from his activities performed 
in that other State may be taxed in that other State.

2 — The term «professional services» includes espe-
cially independent scientific, literary, artistic, educational 
or teaching activities as well as the independent activities 
of physicians, lawyers, engineers, architects, dentists and 
accountants.

Article 15

Dependent personal services

1 — Subject to the provisions of articles 16, 18 and 19, 
salaries, wages and other similar remuneration derived by a 
resident of a Contracting State in respect of an employment 
shall be taxable only in that State unless the employment is 
exercised in the other Contracting State. If the employment 
is so exercised, such remuneration as is derived therefrom 
may be taxed in that other State.

2 — Notwithstanding the provisions of paragraph 1, 
remuneration derived by a resident of a Contracting State 
in respect of an employment exercised in the other Con-
tracting State shall be taxable only in the first -mentioned 
State if:

a) the recipient is present in the other State for a period 
or periods not exceeding in the aggregate 183 days in any 
twelve month period commencing or ending in the fiscal 
year concerned; and

b) the remuneration is paid by, or on behalf of, an em-
ployer who is not a resident of the other State; and

c) the remuneration is not borne by a permanent esta-
blishment or a fixed base which the employer has in the 
other State.

3 — Notwithstanding the preceding provisions of this 
article, remuneration derived in respect of an employment 
exercised aboard a ship or aircraft operated in international 
traffic by an enterprise of a Contracting State may be taxed 
in that Contracting State.

Article 16
Directors’ fees

Directors’ fees and other similar payments derived by a 
resident of a Contracting State in his capacity as a member 
of the board of directors or supervisory board or of ano-
ther similar organ of a company which is a resident of the 
other Contracting State may be taxed in that other State.

Article 17
Entertainers and sportsmen

1 — Notwithstanding the provisions of articles 7, 14 and 
15, income derived by a resident of a Contracting State 
as an entertainer, such as a theatre, motion picture, radio 
or television entertainer, or a musician, or as a sportsman, 
from his personal activities as such exercised in the other 
Contracting State, may be taxed in that other State. Income 
derived by an entertainer or a sportsman who is a resident 
of a Contracting State from his personal activities relating 
to his reputation as an entertainer or sportsman exercised 
in the other Contracting State may be taxed in that other 
State.

2 — Where income in respect of personal activities 
exercised by an entertainer or a sportsman in his capacity 
as such accrues not to the entertainer or sportsman himself 
but to another person, that income may, notwithstanding 
the provisions of articles 7, 14 and 15, be taxed in the 
Contracting State in which the activities of the entertainer 
or sportsman are exercised.

Article 18
Pensions, annuities and similar remuneration

Subject to the provisions of paragraph 2 of article 19, 
pensions, annuities and other similar remuneration paid 
to a resident of a Contracting State shall be taxable only 
in that State.

Article 19
Government service

1 — Salaries, wages and other similar remuneration 
paid by a Contracting State or a political or administrative 
subdivision or a local authority thereof to an individual in 
respect of services rendered to that State or subdivision 
or authority shall be taxable only in that State. However, 
such salaries, wages and other similar remuneration shall 
be taxable only in the other Contracting State if the services 
are rendered in that State and the individual is a resident 
of that State who:

a) is a national of that State; or
b) did not become a resident of that State solely for the 

purpose of rendering the services.
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2 — Notwithstanding the provisions of paragraph 1, 
pensions and other similar remuneration paid by, or out 
of funds created by, a Contracting State or a political or 
administrative subdivision or a local authority thereof to 
an individual in respect of services rendered to that State or 
subdivision or authority shall be taxable only in that State. 
However, such pensions and other similar remuneration 
shall be taxable only in the other Contracting State if the 
individual is a resident of, and a national of, that State.

3 — The provisions of articles 15, 16, 17 and 18 shall 
apply to salaries, wages, pensions, and other similar remu-
neration in respect of services rendered in connection with 
a business carried on by a Contracting State or a political 
or administrative subdivision or a local authority thereof.

Article 20
Students

Payments which a student or business apprentice who 
is or was immediately before visiting a Contracting State 
a resident of the other Contracting State and who is pre-
sent in the first -mentioned State solely for the purpose of 
his education or training receives for the purpose of his 
maintenance, education or training shall not be taxed in 
that State, provided that such payments arise from sources 
outside that State.

Article 21
Other income

1 — Items of income of a resident of a Contracting 
State, wherever arising, not dealt with in the foregoing ar-
ticles of this Convention shall be taxable only in that State.

2 — The provisions of paragraph 1 shall not apply to 
income, other than income from immovable property as 
defined in paragraph 2 of article 6, if the beneficial owner 
of such income, being a resident of a Contracting State, 
carries on business in the other Contracting State through 
a permanent establishment situated therein, or performs in 
that other State independent personal services from a fixed 
base situated therein, and the right or property in respect 
of which the income is paid is effectively connected with 
such permanent establishment or fixed base. In such case 
the provisions of article 7 or article 14, as the case may 
be, shall apply.

3 — Notwithstanding the provisions of paragraphs 1 and 
2, items of income of a resident of a Contracting State not 
dealt with in the foregoing Articles of this Convention and 
arising in the other Contracting State may also be taxed 
in that other State.

CHAPTER IV

Methods for elimination of double taxation

Article 22
Elimination of double taxation

1 — In the case of Portugal double taxation shall be 
eliminated as follows:

a) Where a resident of Portugal derives income which, 
in accordance with the provisions of this Convention, may 
be taxed in Peru, Portugal shall allow as a deduction from 
the tax on the income of that resident an amount equal to 
the income tax paid in Peru. Such deduction shall not, 
however, exceed that part of the income tax as computed 

before the deduction is given, which is attributable to the 
income which may be taxed in Peru;

b) Notwithstanding the provision of subparagraph a) 
of paragraph 1 of this article, where a company which is 
a resident of Portugal receives dividends from a company 
which is a resident of Peru and which is subject to and 
not exempt from Peruvian tax, Portugal shall allow a de-
duction for such dividends included in the tax base of the 
company receiving the dividends, provided that the latter 
company holds directly a participation corresponding to at 
least 25 per cent of the capital of the company paying the 
dividends for an uninterrupted period of two years prior 
to the date on which the dividends are paid or, if held for a 
shorter period, if it continues to hold that participation until 
the two -year -long condition is satisfied. The provisions 
of this subparagraph shall only apply if the profits out of 
which such dividends are paid:

i) have been effectively taxed at a rate of 10 per cent 
or higher; and

ii) do not result from activities which generate passive 
income, namely royalties, capital gains and other income 
derived from securities, income from immovable property 
not situated in the Contracting State of which the company 
paying the dividends is a resident, income from insurance 
activities mainly derived from insurance of property not 
situated in that Contracting State or of persons who are 
not residents of that Contracting State, and income from 
banking operations not mainly directed at the market of 
that Contracting State.

2 — In the case of Peru, double taxation shall be eli-
minated as follows:

a) Residents of Peru may credit against peruvian tax, 
as a credit, the Portuguese tax payable on income taxed in 
accordance with the laws of Portugal and the provisions of 
this Convention. Such credit shall not, in any case, exceed 
that part of the Peruvian tax which is attributable to the 
income which may be taxed in Portugal;

b) Where a company which is a resident of Portugal 
pays dividends to a company which is a resident of Peru 
that controls directly or indirectly at least 10 per cent of 
the voting power in the company paying the dividends, the 
credit mentioned in subparagraph a) of paragraph 2 of this 
article shall take into account the tax payable in Portugal by 
such company in respect of the profits out of which such 
dividends are paid but only to the extent that the peruvian 
tax exceeds the amount of the credit determined without 
reference to this subparagraph.

3 — Where in accordance with any provisions of this 
Convention income derived by a resident of a Contrac-
ting State is exempt from tax in that State, such State 
may nevertheless, in calculating the amount of tax on the 
remaining income of such resident, take into account the 
exempted income.

CHAPTER V

Special provisions

Article 23
Non -discrimination

1 — Nationals of a Contracting State shall not be sub-
jected in the other Contracting State to any taxation or any 
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requirement connected therewith, which is other or more 
burdensome than the taxation and connected requirements 
to which nationals of that other State in the same circums-
tances, in particular with respect to residence, are or may 
be subjected. This provision shall, notwithstanding the 
provisions of article 1, also apply to persons who are not 
residents of one or both of the Contracting States.

2 — The taxation on a permanent establishment which 
an enterprise of a Contracting State has in the other Con-
tracting State shall not be less favourably levied in that 
other State than the taxation levied on enterprises of that 
other State carrying on the same activities. This provision 
shall not be construed as obliging a Contracting State to 
grant to residents of the other Contracting State any perso-
nal allowances, reliefs and reductions for taxation purposes 
on account of civil status or family responsibilities which 
it grants to its own residents.

3 — Except where the provisions of paragraph 1 of arti-
cle 9, paragraph 7 of article 11, or paragraph 6 of article 12, 
apply, interest, royalties and other disbursements paid by an 
enterprise of a Contracting State to a resident of the other 
Contracting State shall, for the purpose of determining the 
taxable profits of such enterprise, be deductible under the 
same conditions as if they had been paid to a resident of 
the first -mentioned State.

4 — Enterprises of a Contracting State, the capital of 
which is wholly or partly owned or controlled, directly or 
indirectly, by one or more residents of the other Contracting 
State, shall not be subjected in the first -mentioned State 
to any taxation or any requirement connected therewith 
which is other or more burdensome than the taxation and 
connected requirements to which other similar enterpri-
ses of the first -mentioned State are or may be subjected.

5 — The provisions of this article shall apply to taxes 
covered by this Convention.

Article 24
Mutual agreement procedure

1 — Where a person considers that the actions of one or 
both of the Contracting States result or will result for him 
in taxation not in accordance with the provisions of this 
Convention, he may, irrespective of the remedies provided 
by the domestic law of those States, present his case to 
the competent authority of the Contracting State of which 
he is a resident or, if his case comes under paragraph 1 of 
article 23, to that of the Contracting State of which he is 
a national. The case must be presented within three years 
from the first notification of the action resulting in taxation 
not in accordance with the provisions of the Convention.

2 — The competent authority shall endeavour, if the 
objection appears to it to be justified and if it is not itself 
able to arrive at a satisfactory solution, to resolve the case 
by mutual agreement with the competent authority of the 
other Contracting State, with a view to the avoidance of 
taxation which is not in accordance with the Convention. 
Any agreement reached shall be implemented notwiths-
tanding any time limits in the domestic law of the Con-
tracting States.

3 — The competent authorities of the Contracting Sta-
tes shall endeavour to resolve by mutual agreement any 
difficulties or doubts arising as to the interpretation or 
application of the Convention.

4 — The competent authorities of the Contracting States 
may communicate with each other directly for the purpose 

of reaching an agreement in the sense of the preceding 
paragraphs.

Article 25
Exchange of information

1 — The competent authorities of the Contracting States 
shall exchange such information as is foreseeably relevant 
for carrying out the provisions of this Convention or to 
the administration or enforcement of the domestic laws 
concerning taxes of every kind and description imposed 
on behalf of the Contracting States, or of their political or 
administrative subdivisions or local authorities, insofar as 
the taxation thereunder is not contrary to the Convention. 
The exchange of information is not restricted by articles 1 
and 2.

2 — Any information received under paragraph 1 by 
a Contracting State shall be treated as secret in the same 
manner as information obtained under the domestic laws 
of that State and shall be disclosed only to persons or 
authorities (including courts and administrative bodies) 
concerned with the assessment or collection of, the enfor-
cement or prosecution in respect of, the determination of 
appeals in relation to the taxes referred to in paragraph 1, 
or the oversight of the above. Such persons or authorities 
shall use the information only for such purposes. They 
may disclose the information in public court proceedings 
or in judicial decisions.

3 — In no case shall the provisions of paragraphs 1 
and 2 be construed so as to impose on a Contracting State 
the obligation:

a) to carry out administrative measures at variance with 
the laws and administrative practice of that or of the other 
Contracting State;

b) to supply information which is not obtainable under 
the laws or in the normal course of the administration of 
that or of the other Contracting State;

c) to supply information which would disclose any trade, 
business, industrial, commercial or professional secret or 
trade process, or information the disclosure of which would 
be contrary to public policy (ordre public).

4 — If information is requested by a Contracting State 
in accordance with this article, the other Contracting State 
shall use its information gathering measures to obtain the 
requested information, even though that other State may 
not need such information for its own tax purposes. The 
obligation contained in the preceding sentence is subject 
to the limitations of paragraph 3 but in no case shall such 
limitations be construed to permit a Contracting State to 
decline to supply information solely because it has no 
domestic interest in such information.

5 — In no case shall the provisions of paragraph 3 be 
construed to permit a Contracting State to decline to supply 
information solely because the information is held by a 
bank, other financial institution, nominee or person acting 
in an agency or a fiduciary capacity or because it relates 
to ownership interests in a person.

Article 26
Members of diplomatic missions and consular posts

Nothing in this Convention shall affect the fiscal privi-
leges of members of diplomatic missions or consular posts 
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under the general rules of international law or under the 
provisions of special agreements.

CHAPTER VI

Final provisions

Article 27
Entry into force

1 — This Convention shall enter into force thirty days 
after the date of receipt of the latter of the notifications, in 
writing and through diplomatic channels, conveying the 
completion of the internal procedures of each Contracting 
State required for that purpose.

2 — The provisions of this Convention shall have effect:

a) in the case of Portugal:

i) in respect of taxes withheld at source, the fact giving 
rise to them appearing on or after the first day of January 
of the calendar year next following that in which this Con-
vention enters into force; and

ii) in respect of other taxes, as to income arising in any 
fiscal year beginning on or after the first day of January of 
the calendar year next following that in which this Con-
vention enters into force;

b) in the case of Peru, in respect of Peruvian taxes and 
amounts paid, credited to an account, or accounted as an 
expense, on or after the first day of January of the calendar 
year immediately following that in which the Convention 
enters force.

Article 28
Duration and termination

This Convention shall remain in force until terminated 
by a Contracting State. Following the expiration of an 
initial period of five years, either Contracting State may 
terminate the Convention, through diplomatic channels, 
by giving written notice of termination at least six mon-
ths before the end of any calendar year. In such case, the 
Convention shall cease to have effect:

a) in the case of Portugal:

i) in respect of taxes withheld at source, the fact giving 
rise to them appearing on or after the first day of January 
of the calendar year next following that specified in the 
notice of termination; and

ii) in respect of other taxes, as to income arising in the 
fiscal year beginning on or after the first day of January 
of the calendar year next following that specified in the 
notice of termination;

b) in the case of Peru, in respect of peruvian taxes on 
or after the first day of January of the calendar year next 
following that specified in the notice of termination.

In witness whereof the undersigned, duly authorized 
thereto, have signed this Convention.

Done in duplicate at Lisbon this 19 day of November 
2012, in the spanish, portuguese and english languages, 
all texts being equally authentic. In case of any divergence 
of interpretation of the text of this Protocol, the english 
text shall prevail.

For the Portuguese Republic:

Paulo de Faria Lince Núncio, State Secretary for Tax 
Affairs.

For the Republic of Peru:

Rafael Roncagliolo Orbegoso, Minister for Foreign 
Affairs.

PROTOCOL TO THE CONVENTION BETWEEN THE PORTUGUESE 
REPUBLIC AND THE REPUBLIC OF PERU FOR THE AVOI-
DANCE OF DOUBLE TAXATION AND THE PREVENTION OF 
FISCAL EVASION WITH RESPECT TO TAXES ON INCOME.

On signing the Convention between the Portuguese 
Republic and the Republic of Peru for the Avoidance of 
Double Taxation and the Prevention of Fiscal Evasion 
with respect to Taxes on Income (hereinafter referred to 
as «the Convention»), the signatories have agreed that 
the following provisions shall form an integral part of the 
Convention:

1 — Mode of application of the Convention:

The Contracting States may settle the mode of applica-
tion of the Convention.

2 — With reference to article 3, paragraph 1, subpa-
ragraph d):

In the case of Peru, the term «person» shall include 
estates in the course of administration («sucesiones indi-
visas») as well as matrimonial partnerships («sociedades 
conyugales»), both of which shall be treated as an indivi-
dual for the purposes of the Convention.

3 — With reference to article 5, paragraph 3:

For the purposes of computing the time period or periods 
mentioned in paragraph 3 of article 5 of the Convention, 
it is agreed that the duration of the activities carried on 
by an enterprise shall include the activities carried on by 
associated enterprises, within the meaning of article 9 of 
the Convention, if the activities carried on by the associa-
ted enterprises are identical or substantially similar and 
are carried on in connection with the same site or project.

4 — With reference to article 10, paragraph 3:

In the case of Portugal, the term «dividends» shall also 
include profits attributed under an arrangement for parti-
cipation in profits («associação em participação»).

5 — With reference to paragraph 2 of articles 11 and 12:

If Peru, under a convention concluded with another 
member State of the OECD or of the European Union after 
the entry into force of the Convention, agrees on a tax rate 
on interest or royalties that is lower than the one provided 
in this Convention, such lower rate shall, for the purposes 
of the Convention and under the terms provided for in the 
convention with such State, automatically apply with res-
pect to paragraph 2 of articles 11 or 12 of the Convention. 
Such lower rates shall in no case be less than 5 per cent. 
For the purposes of this provision, it is understood that 
Peru has concluded a convention with another member 
State of the OECD or of the European Union when such 
convention has entered into force. Peru shall send Portugal 
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through diplomatic channel without delay the notification 
of the entry into force of such a convention.

6 — With reference to article 12, paragraph 3:
It is agreed that payments in relation to software shall 

only fall within the definition of «royalties» where less 
than the full rights to the software are transferred either 
if the payments are in consideration for the right to use a 
copyright on software for commercial exploitation (except 
payments for the right to distribute standardized software 
copies, not comprising the right either to customize nor to 
reproduce them) or if they relate to software acquired for 
the business use of the purchaser, when, in this last case, 
the software is not absolutely standardized but somehow 
adapted to the purchaser.

7 — With reference to article 13, paragraph 4:
It is agreed that the term «indirect alienation», for the 

purposes of paragraph 4 of article 13 of the Convention, 
means alienation by a resident of a Contracting State of 
shares, comparable interests, securities or other rights re-
presenting the capital of a company that owns, directly 
or through any other legal entity or entities, shares, com-
parable interests, securities or other rights representing 
the capital of a company which is a resident of the other 
Contracting State.

8 — With reference to article 18:
It is agreed that, notwithstanding the provisions of ar-

ticle 18 of the Convention, pensions, annuities and other 
similar remuneration paid to a resident of a Contracting 
State may also be taxed in the Contracting State from 
which they arise, if and insofar they are not taxed in the 
first mentioned Contracting State.

9 — With reference to article 25, paragraph 5:
In applying paragraph 5 of article 25, the Contracting 

States shall follow the constitutional and legal procedures 
necessary to obtain the requested information.

10 — With reference to article 26, paragraph 2:
It is agreed that the information received by a Con-

tracting State may be used for other purposes when such 
information may be used for such other purposes under 
the laws of both States and the competent authority of the 
supplying State authorises such use.

11 — With reference to the Convention:
a) It is understood that the provisions of the Convention 

shall not be interpreted so as to prevent the application 
by a Contracting State of the anti -avoidance provisions 
provided for in its domestic law;

b) It is understood that the benefits foreseen in the Con-
vention shall not be granted to a resident of a Contracting 
State which is not the beneficial owner of the income 
derived from the other Contracting State;

c) It is understood that the provisions of the Convention 
shall not apply if it was the main purpose or one of the 
main purposes of any person concerned with the creation 
or assignment of the property or right in respect of which 
the income is paid to take advantage of those provisions 
by means of such creation or assignment;

d) Nothing in the Convention shall preclude the appli-
cation of the provisions of Peruvian Law Acts (Decretos 
Legislativos) numbers 662, 757 and 109 and Acts (Leyes) 
numbers 26221, 27342, 27343, 27909 as they are in force 
at the time of the signature of the Convention and as they 
may be amended from time to time without changing their 
principle or the optional nature of entering into the tax 
stability contracts. A person that is a party to a contract 
which grants tax stability in accordance with the above-
-mentioned provision shall, notwithstanding any rate of 
tax set out in the Convention, remains subject to the rates 
of tax stabilized by the contract for its duration;

e) Notwithstanding any other international agreement 
(including the General Agreement on Trade in Services), 
any dispute between the Contracting States concerning a 
tax to which the Convention applies shall be subject only 
to the provisions of the Convention.

In witness whereof the undersigned, duly authorized 
thereto, have signed this Protocol.

Done in duplicate at Lisbon this 19 day of November 
2012, in the spanish, portuguese and english languages, 
all texts being equally authentic. In case of any divergence 
of interpretation of the text of this Protocol, the english 
text shall prevail.

For the Portuguese Republic:
Paulo de Faria Lince Núncio, State Secretary for Tax 

Affairs.
For the Republic of Peru:
Rafael Roncagliolo Orbegoso, Minister for Foreign 

Affairs. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Portaria n.º 210/2013
de 27 de junho

No âmbito do Plano de Redução e Melhoria da Admi-
nistração Central (PREMAC), a Lei Orgânica do Minis-
tério da Saúde, aprovada pelo Decreto-Lei nº 124/2011, 
de 29 de dezembro, procedeu à criação do Serviço de 
Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Depen-
dências (SICAD), extinguindo, em consequência, o Ins-
tituto da Droga e da Toxicodependência, IP, cometendo 
às Administrações Regionais de Saúde, IP (ARS,IP) a 
componente de operacionalização das políticas de saúde.

Por sua vez, o Decreto-Lei nº 22/2012, de 30 de janeiro, 
determina que as ARS, IP, sucedem, de acordo com a res-
petiva área geográfica de intervenção, nas atribuições do 
IDT,IP no domínio do licenciamento das unidades privadas 
prestadoras de cuidados de saúde na área das toxicode-
pendências e da execução dos programas de intervenção 
local, do património e dos recursos humanos afetos às 
delegações regionais.

Deste diploma consta, ainda, uma disposição transitó-
ria referente às unidades de intervenção local do extinto 
IDT, IP mantendo as mesmas, transitoriamente, até 31 de 
dezembro de 2012, no âmbito da organização interna das 
ARS,IP, com jurisdição no respetivo âmbito territorial. 
Este prazo foi prorrogado até 30 de junho de 2013, por 
força do disposto no artigo 1º do Decreto-Lei n.º 67/2013, 
de 17 de maio.
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Não se encontrando, por força do regime transitório 
previsto no Decreto-Lei n.º 22/2012, de 30 de janeiro, e 
no Decreto-Lei n.º 67/2013, de 17 de maio, refletido na 
organização interna da Administração Regional de Saúde 
do Alentejo, I.P., aprovada pela Portaria n.º 157/2012, de 
22 de maio, o modelo das unidades funcionais que assegu-
ram as novas atribuições das Administrações Regionais de 
Saúde, I.P., em matéria de intervenção nos comportamentos 
aditivos e dependências, torna-se necessário proceder à 
alteração da sua organização interna.

Assim:
Ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de 

janeiro, manda o Governo, pelos Ministros de Estado e 
das Finanças e da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração aos Estatutos da Administração 
Regional de Saúde do Alentejo, I.P.

Os artigos 1.º e 2.º dos Estatutos da Administração Re-
gional de Saúde do Alentejo, I.P., aprovados pela Porta-
ria n.º 157/2012, de 22 de maio, passam a ter a seguinte 
redação.

«Artigo 1.º
[…]

1 — […]
2 — […]:
a) […];
b) […];
c) […];
d) […];
e) […];
f) Divisão de Intervenção nos Comportamentos Adi-

tivos e nas Dependências.

3 — […].
Artigo 2.º

[....]

1-[…].
2-O Gabinete de Instalações e Equipamentos, o Ga-

binete Jurídico e do Cidadão, a Divisão de Intervenção 
nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências e as 
unidades orgânicas flexíveis são dirigidos por coorde-
nadores, cargo de direção intermédia de 2º grau.»

Artigo 2.º

Aditamento aos Estatutos da Administração 
Regional de Saúde do Alentejo, I.P.

É aditado o artigo 8.º aos Estatutos da Administração 
Regional de Saúde do Alentejo, I.P., aprovados pela Por-
taria n.º 157/2012, de 22 de maio.

«Artigo 8.º

Divisão de Intervenção nos Comportamentos 
Aditivos e nas Dependências

1 - À Divisão de Intervenção nos Comportamentos 
Aditivos e nas Dependências, abreviadamente designada 
por DICAD, compete:

a) Assegurar a execução dos programas de interven-
ção local com vista à redução do consumo de substâncias 
psicoativas, à prevenção dos comportamentos aditivos 
e à diminuição das dependências;

b) Colaborar, ao nível da sua área de intervenção 
geográfica, na definição da estratégia nacional e das 
políticas com vista à redução do consumo de substâncias 
psicoativas, à prevenção dos comportamentos aditivos 
e à diminuição das dependências e na sua avaliação;

c) Planear, coordenar, executar e promover, ao nível 
da sua área de intervenção geográfica, a avaliação dos 
programas de prevenção, de tratamento, de redução de 
riscos, de minimização de danos e de reinserção social;

d) Prestar apoio técnico à execução dos programas 
e projetos de intervenção local;

e) Assegurar a implementação de procedimentos e 
meios de recolha de dados, proceder à sua consolidação 
e enviar ao Serviço de Intervenção nos Comportamentos 
Aditivos e nas Dependências, abreviadamente designado 
por SICAD, os dados e informações necessárias para 
prossecução das suas atribuições, e desenvolver estudos 
sobre as intervenções realizadas na região e elaborar os 
relatórios de atividades;

f) Emitir pareceres sobre propostas de implementação 
de projetos regionais apresentados por entidades públi-
cas ou privadas que se candidatem a apoios no âmbito 
da sua área de intervenção;

g) Promover a realização de diagnósticos das ne-
cessidades de intervenção de âmbito regional e local, 
definir as prioridades e o tipo de intervenção a efetuar e 
os recursos a afetar, nomeadamente a projetos e progra-
mas cofinanciados, contribuindo para um planeamento 
nacional sustentado;

h) Avaliar e supervisionar o funcionamento das uni-
dades de intervenção local, prestadoras de cuidados 
de saúde nesta área, assegurar o planeamento e gestão 
dos recursos necessários à respetiva atividade e propor 
a criação de novas unidades ou o seu encerramento;

i) Planear a articulação interinstitucional e incentivar 
a participação das instituições da comunidade, públicas 
ou privadas, no desenvolvimento de ações de prevenção, 
de tratamento, de redução de riscos e minimização de 
danos e de reinserção social, no âmbito dos programas 
nacionais promovidos pelo SICAD;

j) Promover, desenvolver e aplicar metodologias de 
avaliação das diversas ações desenvolvidas ou apoiadas, 
atualizar diagnósticos, elaborar relatórios e analisar as 
respetivas conclusões;

k) Colaborar com o SICAD na definição dos requi-
sitos para licenciamento de unidades de prestação de 
cuidados, nos setores social e privado e monitorizar o 
seu cumprimento;

l) Assegurar, ao nível da região, a articulação com o 
SICAD para o desenvolvimento de programas e projetos.

2 – Compete ainda à DICAD, no âmbito de interven-
ção regional, proceder à difusão das normas e orienta-
ções técnicas e de outros instrumentos de apoio técnico 
à atividade dos estabelecimentos de saúde, apoiar a sua 
implementação e monitorizar a sua execução.»

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 14 de junho de 2013. — O Ministro da 
Saúde, Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo, em 30 
de maio de 2013. 
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 Portaria n.º 211/2013
de 27 de junho

No âmbito do Plano de Redução e Melhoria da Admi-
nistração Central (PREMAC), a Lei Orgânica do Minis-
tério da Saúde, aprovada pelo Decreto-Lei nº 124/2011, 
de 29 de dezembro, procedeu à criação do Serviço de 
Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Depen-
dências (SICAD), extinguindo, em consequência, o Ins-
tituto da Droga e da Toxicodependência, IP, cometendo 
às Administrações Regionais de Saúde, IP (ARS,IP) a 
componente de operacionalização das políticas de saúde.

Por sua vez, o Decreto-Lei nº 22/2012, de 30 de janeiro, 
determina que as ARS, IP, sucedem, de acordo com a res-
petiva área geográfica de intervenção, nas atribuições do 
IDT,IP no domínio do licenciamento das unidades privadas 
prestadoras de cuidados de saúde na área das toxicode-
pendências e da execução dos programas de intervenção 
local, do património e dos recursos humanos afetos às 
delegações regionais.

Deste diploma consta, ainda, uma disposição transitória 
referente às unidades de intervenção local do extinto IDT, IP 
mantendo as mesmas, transitoriamente, até 31 de dezembro 
de 2012, no âmbito da organização interna das ARS,IP, com 
jurisdição no respetivo âmbito territorial. Este prazo foi 
prorrogado até 30 de junho de 2013, por força do disposto 
no artigo 1º do Decreto-Lei n.º 67/2013, de 17 de maio.

Não se encontrando, por força do regime transitório 
previsto no Decreto-Lei n.º 22/2012, de 30 de janeiro, e 
no Decreto-Lei n.º 67/2013, de 17 de maio, refletido na 
organização interna da Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, I.P., aprovada pela Portaria 
n.º 161/2012, de 22 de maio, o modelo das unidades fun-
cionais que asseguram as novas atribuições das Adminis-
trações Regionais de Saúde, I.P., em matéria de intervenção 
nos comportamentos aditivos e dependências, torna-se 
necessário proceder à alteração da sua organização interna.

Assim:
Ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de 

janeiro, manda o Governo, pelos Ministros de Estado e 
das Finanças e da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração aos Estatutos da Administração Regional 

de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I.P.

Os artigos 1.º e 2.º dos Estatutos da Administração Re-
gional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I.P., aprovados 
pela Portaria n.º 161/2012, de 22 de maio, passam a ter a 
seguinte redação.

«Artigo 1.º
[…]

1 — […].
2 — […]:
a) […];
b) […];
c) […];
d) […];
e) […];
f) […];
g) Divisão de Intervenção nos Comportamentos Adi-

tivos e nas Dependências.

3 — […].

Artigo 2.º
[…]

1- […].
2- O Gabinete Jurídico e do Cidadão, a Divisão de 

Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Depen-
dências e as unidades orgânicas flexíveis são dirigidos 
por coordenadores, cargo de direção intermédia de 2º 
grau.»

Artigo 2.º
Aditamento aos Estatutos da Administração Regional 

de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I.P.

É aditado o artigo 9.º aos Estatutos da Administração 
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I.P., aprovados 
pela Portaria n.º 161/2012, de 22 de maio.

«Artigo 9.º
Divisão de Intervenção nos Comportamentos 

Aditivos e nas Dependências

1 - À Divisão de Intervenção nos Comportamentos 
Aditivos e nas Dependências, abreviadamente designada 
por DICAD, compete:

a) Assegurar a execução dos programas de interven-
ção local com vista à redução do consumo de substâncias 
psicoativas, à prevenção dos comportamentos aditivos 
e à diminuição das dependências;

b) Colaborar, ao nível da sua área de intervenção 
geográfica, na definição da estratégia nacional e das 
políticas com vista à redução do consumo de substâncias 
psicoativas, à prevenção dos comportamentos aditivos 
e à diminuição das dependências e na sua avaliação;

c) Planear, coordenar, executar e promover, ao nível 
da sua área de intervenção geográfica, a avaliação dos 
programas de prevenção, de tratamento, de redução de 
riscos, de minimização de danos e de reinserção social;

d) Prestar apoio técnico à execução dos programas 
e projetos de intervenção local;

e) Assegurar a implementação de procedimentos e 
meios de recolha de dados, proceder à sua consolidação 
e enviar ao Serviço de Intervenção nos Comportamentos 
Aditivos e nas Dependências, abreviadamente designado 
por SICAD, os dados e informações necessárias para 
prossecução das suas atribuições, e desenvolver estudos 
sobre as intervenções realizadas na região e elaborar os 
relatórios de atividades;

f) Emitir pareceres sobre propostas de implementação 
de projetos regionais apresentados por entidades públi-
cas ou privadas que se candidatem a apoios no âmbito 
da sua área de intervenção;

g) Promover a realização de diagnósticos das ne-
cessidades de intervenção de âmbito regional e local, 
definir as prioridades e o tipo de intervenção a efetuar e 
os recursos a afetar, nomeadamente a projetos e progra-
mas cofinanciados, contribuindo para um planeamento 
nacional sustentado;

h) Avaliar e supervisionar o funcionamento das uni-
dades de intervenção local, prestadoras de cuidados 
de saúde nesta área, assegurar o planeamento e gestão 
dos recursos necessários à respetiva atividade e propor 
a criação de novas unidades ou o seu encerramento;

i) Planear a articulação interinstitucional e incentivar 
a participação das instituições da comunidade, públicas 



3804  Diário da República, 1.ª série — N.º 122 — 27 de junho de 2013 

ou privadas, no desenvolvimento de ações de prevenção, 
de tratamento, de redução de riscos e minimização de 
danos e de reinserção social, no âmbito dos programas 
nacionais promovidos pelo SICAD;

j) Promover, desenvolver e aplicar metodologias de 
avaliação das diversas ações desenvolvidas ou apoiadas, 
atualizar diagnósticos, elaborar relatórios e analisar as 
respetivas conclusões;

k) Colaborar com o SICAD na definição dos requi-
sitos para licenciamento de unidades de prestação de 
cuidados, nos setores social e privado e monitorizar o 
seu cumprimento;

l) Assegurar, ao nível da região, a articulação com o 
SICAD para o desenvolvimento de programas e projetos;

2 – Compete ainda à DICAD, no âmbito de interven-
ção regional, proceder à difusão das normas e orienta-
ções técnicas e de outros instrumentos de apoio técnico 
à atividade dos estabelecimentos de saúde, apoiar a sua 
implementação e monitorizar a sua execução.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 14 de junho de 2013. — O Ministro da 
Saúde, Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo, em 30 
de maio de 2013. 

 Portaria n.º 212/2013
de 27 de junho

No âmbito do Plano de Redução e Melhoria da Adminis-
tração Central (PREMAC), a Lei Orgânica do Ministério 
da Saúde, aprovada pelo Decreto -Lei nº 124/2011, de 29 
de dezembro, procedeu à criação do Serviço de Interven-
ção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências 
(SICAD), extinguindo, em consequência, o Instituto da 
Droga e da Toxicodependência, IP, cometendo às Admi-
nistrações Regionais de Saúde, IP (ARS,IP) a componente 
de operacionalização das políticas de saúde.

Por sua vez, o Decreto -Lei nº 22/2012, de 30 de janeiro, 
determina que as ARS, IP, sucedem, de acordo com a res-
petiva área geográfica de intervenção, nas atribuições do 
IDT,IP no domínio do licenciamento das unidades privadas 
prestadoras de cuidados de saúde na área das toxicode-
pendências e da execução dos programas de intervenção 
local, do património e dos recursos humanos afetos às 
delegações regionais.

Deste diploma consta, ainda, uma disposição transitó-
ria referente às unidades de intervenção local do extinto 
IDT, IP mantendo as mesmas, transitoriamente, até 31 de 
dezembro de 2012, no âmbito da organização interna das 
ARS,IP, com jurisdição no respetivo âmbito territorial. 
Este prazo foi prorrogado até 30 de junho de 2013, por 
força do disposto no artigo 1º do Decreto -Lei n.º 67/2013, 
de 17 de maio.

Não se encontrando, por força do regime transitório 
previsto no Decreto -Lei n.º 22/2012, de 30 de janeiro, e 
no Decreto -Lei n.º 67/2013, de 17 de maio, refletido na 
organização interna da Administração Regional de Saúde 
do Algarve, I.P., aprovada pela Portaria n.º 156/2012, de 22 

de maio, o modelo das unidades funcionais que asseguram 
as novas atribuições das Administrações Regionais de 
Saúde, I.P., em matéria de intervenção nos comportamentos 
aditivos e dependências, torna -se necessário proceder à 
alteração da sua organização interna.

Assim:
Ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de 

janeiro, manda o Governo, pelos Ministros de Estado e 
das Finanças e da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração aos Estatutos da Administração 

Regional de Saúde do Algarve, I.P.

Os artigos 1.º e 2.º dos Estatutos da Administração 
Regional de Saúde do Algarve, I.P., aprovados pela Por-
taria n.º 156/2012, de 22 de maio, passam a ter a seguinte 
redação.

«Artigo 1.º
[…]

1 — [….].
2 — [….]:
a) [….];
b) [….];
c) [….];
d) [….];
e) [….];
f) Divisão de Intervenção nos Comportamentos Adi-

tivos e nas Dependências.

3 — [….].

Artigo 2.º
[….]

1 — [….].
2 — O Gabinete Jurídico e do Cidadão, o Gabinete de 

Instalações e Equipamentos, a Divisão de Intervenção 
nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências e as 
unidades orgânicas flexíveis são dirigidos por coorde-
nadores, cargo de direção intermédia de 2º grau.»

Artigo 2.º
Aditamento aos Estatutos da Administração 

Regional de Saúde do Algarve, I.P.

É aditado o artigo 8.º aos Estatutos da Administração 
Regional de Saúde do Algarve, I.P., aprovados pela Portaria 
n.º 156/2012, de 22 de maio.

«Artigo 8.º
Divisão de Intervenção nos Comportamentos 

Aditivos e nas Dependências

1 — À Divisão de Intervenção nos Comportamentos 
Aditivos e nas Dependências, abreviadamente designada 
por DICAD, compete:

a) Assegurar a execução dos programas de interven-
ção local com vista à redução do consumo de substâncias 
psicoativas, à prevenção dos comportamentos aditivos 
e à diminuição das dependências;

b) Colaborar, ao nível da sua área de intervenção 
geográfica, na definição da estratégia nacional e das 
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políticas com vista à redução do consumo de substâncias 
psicoativas, à prevenção dos comportamentos aditivos e 
à diminuição das dependências e na sua avaliação;

c) Planear, coordenar, executar e promover, ao nível 
da sua área de intervenção geográfica, a avaliação dos 
programas de prevenção, de tratamento, de redução 
de riscos, de minimização de danos e de reinserção 
social;

d) Prestar apoio técnico à execução dos programas 
e projetos de intervenção local;

e) Assegurar a implementação de procedimentos e 
meios de recolha de dados, proceder à sua consolidação 
e enviar ao Serviço de Intervenção nos Comportamentos 
Aditivos e nas Dependências, abreviadamente designado 
por SICAD, os dados e informações necessárias para 
prossecução das suas atribuições, e desenvolver estudos 
sobre as intervenções realizadas na região e elaborar os 
relatórios de atividades;

f) Emitir pareceres sobre propostas de implementação 
de projetos regionais apresentados por entidades públi-
cas ou privadas que se candidatem a apoios no âmbito 
da sua área de intervenção;

g) Promover a realização de diagnósticos das necessi-
dades de intervenção de âmbito regional e local, definir 
as prioridades e o tipo de intervenção a efetuar e os 
recursos a afetar, nomeadamente a projetos e progra-
mas cofinanciados, contribuindo para um planeamento 
nacional sustentado;

h) Avaliar e supervisionar o funcionamento das uni-
dades de intervenção local, prestadoras de cuidados de 
saúde nesta área, assegurar o planeamento e gestão dos 
recursos necessários à respetiva atividade e propor a 
criação de novas unidades ou o seu encerramento;

i) Planear a articulação interinstitucional e incentivar 
a participação das instituições da comunidade, públicas 
ou privadas, no desenvolvimento de ações de prevenção, 
de tratamento, de redução de riscos e minimização de 
danos e de reinserção social, no âmbito dos programas 
nacionais promovidos pelo SICAD;

j) Promover, desenvolver e aplicar metodologias de 
avaliação das diversas ações desenvolvidas ou apoiadas, 
atualizar diagnósticos, elaborar relatórios e analisar as 
respetivas conclusões;

k) Colaborar com o SICAD na definição dos requi-
sitos para licenciamento de unidades de prestação de 
cuidados, nos sectores social e privado e monitorizar o 
seu cumprimento;

l) Assegurar, ao nível da região, a articulação com o 
SICAD para o desenvolvimento de programas e projetos.

2 — Compete ainda à DICAD, no âmbito de inter-
venção regional, proceder à difusão das normas e orien-
tações técnicas e de outros instrumentos de apoio técnico 
à atividade dos estabelecimentos de saúde, apoiar a sua 
implementação e monitorizar a sua execução.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar, em 14 de junho de 2013. — O Ministro 
da Saúde, Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo, em 
30 de maio de 2013. 

 Portaria n.º 213/2013
de 27 de junho

No âmbito do Plano de Redução e Melhoria da Adminis-
tração Central (PREMAC), a Lei Orgânica do Ministério 
da Saúde, aprovada pelo Decreto-Lei nº 124/2011, de 29 
de dezembro, procedeu à criação do Serviço de Interven-
ção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências 
(SICAD), extinguindo, em consequência, o Instituto da 
Droga e da Toxicodependência, IP, cometendo às Admi-
nistrações Regionais de Saúde, IP (ARS,IP) a componente 
de operacionalização das políticas de saúde.

Por sua vez, o Decreto-Lei nº 22/2012, de 30 de janeiro, 
determina que as ARS, IP, sucedem, de acordo com a res-
petiva área geográfica de intervenção, nas atribuições do 
IDT,IP no domínio do licenciamento das unidades privadas 
prestadoras de cuidados de saúde na área das toxicode-
pendências e da execução dos programas de intervenção 
local, do património e dos recursos humanos afetos às 
delegações regionais.

Deste diploma consta, ainda, uma disposição transitória 
referente às unidades de intervenção local do extinto IDT, IP 
mantendo as mesmas, transitoriamente, até 31 de dezembro 
de 2012, no âmbito da organização interna das ARS,IP, com 
jurisdição no respetivo âmbito territorial. Este prazo foi 
prorrogado até 30 de junho de 2013, por força do disposto 
no artigo 1º do Decreto-Lei n.º 67/2013, de 17 de maio.

Não se encontrando, por força do regime transitório 
previsto no Decreto-Lei n.º 22/2012, de 30 de janeiro, e 
no Decreto-Lei n.º 67/2013, de 17 de maio, refletido na 
organização interna da Administração Regional de Saúde 
do Norte, I.P., aprovada pela Portaria n.º 153/2012, de 22 
de maio, o modelo das unidades funcionais que asseguram 
as novas atribuições das Administrações Regionais de 
Saúde, I.P. em matéria de intervenção nos comportamentos 
aditivos e dependências, torna-se necessário proceder à 
alteração da sua organização interna.

Assim:
Ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de 

janeiro, manda o Governo, pelos Ministros de Estado e 
das Finanças e da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração aos Estatutos da Administração 
Regional de Saúde do Norte, I.P.

Os artigos 1.º e 2.º dos Estatutos da Administração Re-
gional de Saúde do Norte, I.P., aprovados pela Portaria 
n.º 153/2012, de 22 de maio, passam a ter a seguinte redação.

«Artigo 1.º
[…]

1 — […].
2 — […]:
a) […];
b) […];
c) […];
d) […];
e) […];
f) […];
g) […];
h) Divisão de Intervenção nos Comportamentos Adi-

tivos e nas Dependências.

3 — […].
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Artigo 2.º
[…]

1- […].
2- O Gabinete Jurídico e do Cidadão, o Gabinete de 

Instalações e Equipamentos, a Divisão de Intervenção 
nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências e as 
unidades orgânicas flexíveis são dirigidos por coorde-
nadores, cargo de direção intermédia de 2º grau.»

Artigo 2.º
Aditamento aos Estatutos da Administração 

Regional de Saúde do Norte, I.P.

É aditado o artigo 10.º aos Estatutos da Administração 
Regional de Saúde do Norte, I.P., aprovados pela Portaria 
n.º 153/2012, de 22 de maio.

«Artigo 10.º
Divisão de Intervenção nos Comportamentos 

Aditivos e nas Dependências

1 - À Divisão de Intervenção nos Comportamentos 
Aditivos e nas Dependências, abreviadamente designada 
por DICAD, compete:

a) Assegurar a execução dos programas de interven-
ção local com vista à redução do consumo de substâncias 
psicoativas, à prevenção dos comportamentos aditivos 
e à diminuição das dependências;

b) Colaborar, ao nível da sua área de intervenção 
geográfica, na definição da estratégia nacional e das 
políticas com vista à redução do consumo de substâncias 
psicoativas, à prevenção dos comportamentos aditivos e 
à diminuição das dependências e na sua avaliação;

c) Planear, coordenar, executar e promover, ao nível 
da sua área de intervenção geográfica, a avaliação dos 
programas de prevenção, de tratamento, de redução de 
riscos, de minimização de danos e de reinserção social;

d) Prestar apoio técnico à execução dos programas 
e projetos de intervenção local;

e) Assegurar a implementação de procedimentos e 
meios de recolha de dados, proceder à sua consolidação 
e enviar ao Serviço de Intervenção nos Comportamentos 
Aditivos e nas Dependências, abreviadamente designado 
por SICAD, os dados e informações necessárias para 
prossecução das suas atribuições, e desenvolver estudos 
sobre as intervenções realizadas na região e elaborar os 
relatórios de atividades;

f) Emitir pareceres sobre propostas de implementação 
de projetos regionais apresentados por entidades públi-
cas ou privadas que se candidatem a apoios no âmbito 
da sua área de intervenção;

g) Promover a realização de diagnósticos das ne-
cessidades de intervenção de âmbito regional e local, 
definir as prioridades e o tipo de intervenção a efetuar e 
os recursos a afetar, nomeadamente a projetos e progra-
mas cofinanciados, contribuindo para um planeamento 
nacional sustentado;

h) Avaliar e supervisionar o funcionamento das uni-
dades de intervenção local, prestadoras de cuidados 
de saúde nesta área, assegurar o planeamento e gestão 
dos recursos necessários à respetiva atividade e propor 
a criação de novas unidades ou o seu encerramento;

i) Planear a articulação interinstitucional e incentivar 
a participação das instituições da comunidade, públicas 

ou privadas, no desenvolvimento de ações de prevenção, 
de tratamento, de redução de riscos e minimização de 
danos e de reinserção social, no âmbito dos programas 
nacionais promovidos pelo SICAD;

j) Promover, desenvolver e aplicar metodologias de 
avaliação das diversas ações desenvolvidas ou apoiadas, 
atualizar diagnósticos, elaborar relatórios e analisar as 
respetivas conclusões;

k) Colaborar com o SICAD na definição dos requi-
sitos para licenciamento de unidades de prestação de 
cuidados, nos setores social e privado e monitorizar o 
seu cumprimento;

l) Assegurar, ao nível da região, a articulação com o 
SICAD para o desenvolvimento de programas e projetos.

2 – Compete ainda à DICAD, no âmbito de interven-
ção regional, proceder à difusão das normas e orienta-
ções técnicas e de outros instrumentos de apoio técnico 
à atividade dos estabelecimentos de saúde, apoiar a sua 
implementação e monitorizar a sua execução.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 14 de junho de 2013. — O Ministro da 
Saúde, Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo, em 30 
de maio de 2013. 

 Portaria n.º 214/2013
de 27 de junho

No âmbito do Plano de Redução e Melhoria da Adminis-
tração Central (PREMAC), a Lei Orgânica do Ministério 
da Saúde, aprovada pelo Decreto -Lei nº 124/2011, de 29 
de dezembro, procedeu à criação do Serviço de Interven-
ção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências 
(SICAD), extinguindo, em consequência, o Instituto da 
Droga e da Toxicodependência, IP, cometendo às Admi-
nistrações Regionais de Saúde, IP (ARS,IP) a componente 
de operacionalização das políticas de saúde.

Por sua vez, o Decreto -Lei nº 22/2012, de 30 de janeiro, 
determina que as ARS, IP, sucedem, de acordo com a res-
petiva área geográfica de intervenção, nas atribuições do 
IDT,IP no domínio do licenciamento das unidades privadas 
prestadoras de cuidados de saúde na área das toxicode-
pendências e da execução dos programas de intervenção 
local, do património e dos recursos humanos afetos às 
delegações regionais.

Deste diploma consta, ainda, uma disposição transitó-
ria referente às unidades de intervenção local do extinto 
IDT, IP mantendo as mesmas, transitoriamente, até 31 de 
dezembro de 2012, no âmbito da organização interna das 
ARS,IP, com jurisdição no respetivo âmbito territorial. 
Este prazo foi prorrogado até 30 de junho de 2013, por 
força do disposto no artigo 1º do Decreto -Lei n.º 67/2013, 
de 17 de maio.

Não se encontrando, por força do regime transitório 
previsto no Decreto -Lei n.º 22/2012, de 30 de janeiro, e 
no Decreto -Lei n.º 67/2013, de 17 de maio, refletido na 
organização interna da Administração Regional de Saúde 
do Centro, I.P., aprovada pela Portaria n.º 164/2012, de 22 
de maio, o modelo das unidades funcionais que asseguram 
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as novas atribuições das Administrações Regionais de 
Saúde, I.P., em matéria de intervenção nos comportamentos 
aditivos e dependências, torna -se necessário proceder à 
alteração da sua organização interna.

Assim:
Ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de 

janeiro, manda o Governo, pelos Ministros de Estado e 
das Finanças e da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração aos Estatutos da Administração 

Regional de Saúde do Centro, I.P.

Os artigos 1.º e 2.º dos Estatutos da Administração 
Regional de Saúde do Centro, I.P., aprovados pela Porta-
ria n.º 164/2012, de 22 de maio, passam a ter a seguinte 
redação.

«Artigo 1.º
[…]

1 — […].
2 — […]:
a) […];
b) […];
c) […];
d) […];
e) […];
f) […];
g) Divisão de Intervenção nos Comportamentos Adi-

tivos e nas Dependências.

3 — […].

Artigo 2.º
[…]

1 — […].
2 — O Gabinete Jurídico e do Cidadão, a Divisão 

de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas 
Dependências e as unidades orgânicas flexíveis são 
dirigidos por coordenadores, cargo de direção inter-
média de 2º grau.»

Artigo 2.º
Aditamento aos Estatutos da Administração 

Regional de Saúde do Centro, I.P.

É aditado o artigo 9.º aos Estatutos da Administração 
Regional de Saúde do Centro, I.P., aprovados pela Portaria 
n.º 164/2012, de 22 de maio.

«Artigo 9.º
Divisão de Intervenção nos Comportamentos 

Aditivos e nas Dependências

1 — À Divisão de Intervenção nos Comportamentos 
Aditivos e nas Dependências, abreviadamente designada 
por DICAD, compete:

a) Assegurar a execução dos programas de interven-
ção local com vista à redução do consumo de substâncias 
psicoativas, à prevenção dos comportamentos aditivos 
e à diminuição das dependências;

b) Colaborar, ao nível da sua área de intervenção 
geográfica, na definição da estratégia nacional e das 

políticas com vista à redução do consumo de substâncias 
psicoativas, à prevenção dos comportamentos aditivos e 
à diminuição das dependências e na sua avaliação;

c) Planear, coordenar, executar e promover, ao nível 
da sua área de intervenção geográfica, a avaliação dos 
programas de prevenção, de tratamento, de redução 
de riscos, de minimização de danos e de reinserção 
social;

d) Prestar apoio técnico à execução dos programas 
e projetos de intervenção local;

e) Assegurar a implementação de procedimentos e 
meios de recolha de dados, proceder à sua consolidação 
e enviar ao Serviço de Intervenção nos Comportamentos 
Aditivos e nas Dependências, abreviadamente designado 
por SICAD, os dados e informações necessárias para 
prossecução das suas atribuições, e desenvolver estudos 
sobre as intervenções realizadas na região e elaborar os 
relatórios de atividades;

f) Emitir pareceres sobre propostas de implementação 
de projetos regionais apresentados por entidades públi-
cas ou privadas que se candidatem a apoios no âmbito 
da sua área de intervenção;

g) Promover a realização de diagnósticos das necessi-
dades de intervenção de âmbito regional e local, definir 
as prioridades e o tipo de intervenção a efetuar e os 
recursos a afetar, nomeadamente a projetos e progra-
mas cofinanciados, contribuindo para um planeamento 
nacional sustentado;

h) Avaliar e supervisionar o funcionamento das uni-
dades de intervenção local, prestadoras de cuidados de 
saúde nesta área, assegurar o planeamento e gestão dos 
recursos necessários à respetiva atividade e propor a 
criação de novas unidades ou o seu encerramento;

i) Planear a articulação interinstitucional e incentivar 
a participação das instituições da comunidade, públicas 
ou privadas, no desenvolvimento de ações de prevenção, 
de tratamento, de redução de riscos e minimização de 
danos e de reinserção social, no âmbito dos programas 
nacionais promovidos pelo SICAD;

j) Promover, desenvolver e aplicar metodologias de 
avaliação das diversas ações desenvolvidas ou apoiadas, 
atualizar diagnósticos, elaborar relatórios e analisar as 
respetivas conclusões;

k) Colaborar com o SICAD na definição dos requi-
sitos para licenciamento de unidades de prestação de 
cuidados, nos sectores social e privado e monitorizar o 
seu cumprimento;

l) Assegurar, ao nível da região, a articulação com o 
SICAD para o desenvolvimento de programas e projetos.

2 — Compete ainda à DICAD, no âmbito de inter-
venção regional, proceder à difusão das normas e orien-
tações técnicas e de outros instrumentos de apoio técnico 
à atividade dos estabelecimentos de saúde, apoiar a sua 
implementação e monitorizar a sua execução.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar, em 14 de junho de 2013. — O Ministro 
da Saúde, Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo, em 
30 de maio de 2013. 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 15/2013/M

PROJETO DE REVISÃO CONSTITUCIONAL DA INICIATIVA
DO PSD — APROVADO COM OS VOTOS

A FAVOR DO PSD E A ABSTENÇÃO DO CDS/PP E PS

1 — Com a publicação da Lei Constitucional n.º 1/2004, 
em 24 de julho de 2004, a Assembleia da República reto-
mou os seus poderes ordinários de revisão constitucional 
a partir de 24 de julho de 2009.

Foi precisamente tendo em mente o início deste prazo 
para a apresentação de projetos de revisão constitucional 
que a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 
Madeira entende por bem aprovar, por Resolução, as bases 
de um projeto de revisão constitucional, com particular 
enfoque na parte das Autonomias, e solicitar aos deputados 
pelo círculo da Madeira a sua apresentação na Assembleia 
da República.

Depois de 36 anos de Democracia constitucional e 
de Autonomia Regional, chegou a hora de se fazer uma 
reavaliação global acerca do funcionamento do sistema 
político -constitucional português, nada impedindo que se 
admitam diferenças na organização de cada uma das duas 
Regiões Autónomas.

Não obstante os enormes benefícios que foram trazidos 
pela opção da criação das Regiões Autónomas no sistema 
político -constitucional português, ideia original do Par-
tido Popular Democrático na Assembleia Constituinte, a 
verdade é que o tempo tem vindo a dar razão àqueles que 
defendem uma radical mutação nas disposições constitu-
cionais de concretização dos poderes regionais e de outros, 
tendo as disposições referidas àqueles sido sistematica-
mente interpretadas e aplicadas de um modo contrário 
ao seu espírito, para não dizer que têm sido objeto de 
intervenções centralizadoras e estatistas, assim reduzindo 
drástica e ilegitimamente a margem de liberdade que é 
imperioso reconhecer aos povos regionais.

É por isso que nos parece absolutamente necessário 
apresentar um projeto de revisão constitucional.

2 — Uma das centrais alterações que se pretende ver 
introduzida é a da possibilidade de haver partidos políticos 
regionais. Esta tem sido uma proibição incompreensível 
no contexto atual de diversificação dos mecanismos de 
participação democrática dos cidadãos, quando constante 
e crescentemente se preferem vias alternativas de melhor 
expressão da vontade popular.

Num contexto em que também propomos candidaturas 
independentes para a Assembleia da República e para as 
Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas, não 
faria sentido manter a proibição dos partidos regionais, os 
quais igualmente reforçam a democracia partidária no sen-
tido de definir uma linha de ação autónoma em relação aos 
partidos nacionais e, também como estes, levando à prática 
a consecução de objetivos diferenciados das populações 
das Regiões Autónomas, em perfeita articulação com um 
poder político autónomo, como é o poder regional.

3 — A fim de superar as características dos primeiros 
de cada um dos dois mandatos do Presidente da República, 
marcados por uma certa retração ou indefinição, a pensar 
no segundo mandato, em termos de plena realização do 

cargo e da estabilidade inerente à natureza da função op-
tamos por um mandato só, de dez anos.

4 — Traduzindo o sentimento popular e face à situação 
em que o Estado mergulhou, reduz -se o número de De-
putados na Assembleia da República e nas Assembleias 
Legislativas das Regiões Autónomas.

Nestas todas, deixa de haver o monopólio dos partidos 
políticos na apresentação de candidaturas, monopólio de 
décadas que se tem revelado asfixiante da manifestação 
de Valores que não conseguem expressão nos tradicionais 
caminhos partidários;

Para a Assembleia da República adota -se um círculo 
nacional e círculos uninominais em todo o território por-
tuguês;

Consagra -se para estas três instituições parlamenta-
res, face à lacuna constitucional existente e prevenindo a 
repetição de certas situações inadmissíveis, o regime de 
medidas adotadas pelo Parlamento Europeu em caso de 
violação de regras de conduta.

5 — Considera -se como magistrados, apenas os juízes, 
não podendo estes e os agentes do Ministério Público 
permanecer mais de três anos em cada uma das comarcas 
de primeira instância, a fim de reforçar a respetiva inde-
pendência e distância no meio onde operem.

O Conselho Superior de Magistratura estende a sua 
competência a todos os juízes e agentes do Ministério 
Público, integrado por representantes todos ocupando já a 
mais elevada categoria profissional de juízes conselheiros 
e de procuradores -gerais -adjuntos.

6 — A alteração constitucional de maior magnitude, que 
se pretende introduzir, diz respeito à extensão do poder 
legislativo regional.

O atual desenho constitucional de repartição de compe-
tências legislativas entre o Estado e as Regiões Autónomas 
foi o produto de uma profunda mutação que ocorreu na 
revisão constitucional de 2004, tema que já tinha sido 
objeto de múltiplas revisões constitucionais anteriores, 
igualmente profundas e sensíveis neste domínio;

No entanto e até agora, a prática é muito dececionante, 
resultado que se fica sobremaneira a dever a intervenções 
centralizadoras e estatizantes do Tribunal Constitucional, 
que insiste particularmente em não perceber o alcance da 
revisão constitucional de 2004, sendo que a vulnerabi-
lidade político -partidária que o Tribunal Constitucional 
tem revelado, leva a que se proponha a sua extinção e a 
criação, em sua substituição, de uma Secção Constitucional 
do Supremo Tribunal de Justiça;

Com as mudanças sugeridas, assume -se o objetivo de 
clarificar a amplitude das competências regionais;

Entendemos que para superar todos estes problemas, 
a solução é a de definir as competências do Estado nas 
Regiões Autónomas — Direitos, Liberdades e Garantias; 
política externa; Defesa Nacional e Segurança Interna; 
Tribunais de Recurso; e Sistema Nacional de Segurança 
Social, deixando às Assembleias Legislativas dos Açores 
e da Madeira a restante competência legislativa;

Embora se admitindo regimes diferentes para os Açores 
e para a Madeira, de acordo com o que for o entendimento 
da Assembleia Legislativa daquele arquipélago;

Noutra perspetiva, extingue -se o instituto das autoriza-
ções legislativas regionais, até agora nunca usado e com 
pouco impacto do ponto de vista da ampliação das com-
petências legislativas regionais.

7 — A revisão constitucional de 1997 veio consagrar 
a possibilidade de convocar referendos regionais, assim 
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correspondendo à necessidade paralela de ter, no sistema 
político -constitucional regional, a expressão de um me-
canismo de democracia semidireta, em igualdade de cir-
cunstâncias com os mecanismos já previstos de referendo 
local, trazido pela revisão de 1982, e de referendo nacional, 
trazido pela revisão de 1989.

O certo, porém, é que o regime adotado para este novo 
referendo regional, a despeito de ser vinculativo, não cor-
responde minimamente às exigências de operacionalidade 
de um verdadeiro referendo regional, uma vez que não é 
convocado pelos órgãos regionais, mas sim pelo Presidente 
da República;

Eis um regime altamente insuficiente e que se pretende 
reformular: estabelecer a possibilidade de o referendo 
regional ser sempre convocado dentro do sistema político-
-constitucional regional, sem interferências de órgãos es-
tranhos, como são os órgãos de soberania do Estado, e 
sobretudo permitir que as matérias sobre as quais o mesmo 
seja convocado, respeitem a domínios políticos e legislati-
vos de interesse regional, podendo elas ser da competência 
das Regiões Autónomas ou mesmo do Estado.

8 — Constitui uma aspiração legítima dos cidadãos 
insulares, desde que em 1976 a Constituição o impôs à 
revelia do sentimento das populações, o desaparecimento 
de um representante do Estado, residente na Região e 
dotado de poderes constitucionalizados.

Trata -se de uma criação institucional jamais aceite, nem 
vivencialmente assimilada pelas populações;

Se com os “ministros da República” que insolitamente 
integravam o Governo central, fatalmente a situação redun-
dara em desnecessários, mas inevitáveis, conflitos políticos 
ou jurídicos, é verdade que o Representante da República 
que lhes sucedeu, já sem qualquer ligação ao Governo e 
apesar da cooperação e boa vontade demonstradas, não evi-
tou impasses inconvenientes, estimulados pela conhecida 
jurisprudência restritiva do Tribunal Constitucional;

Em todo o caso, as preocupações que nos animam são de 
natureza exclusivamente institucional e em nada afetam a 
consideração pessoal pelos atuais titulares do cargo, tanto 
na Região Autónoma da Madeira, como na dos Açores;

A agravar a situação, considera -se discriminatório em re-
lação aos arquipélagos portugueses, a instituição em causa 
ser uma originalidade do sistema constitucional português, 
na medida em que tal figura, ou similar, não existe na União 
Europeia nem noutros países democráticos, nos territórios 
de natureza subestatal dotados de poder legislativo;

Não tem qualquer sentido recusar às Regiões Autóno-
mas, uma representação do Estado idêntica ao restante 
território nacional, titulada nos Órgãos de soberania, 
preferindo -se manter um resquício colonialista, herdado 
do passado, de colocar nas Ilhas um enviado da capital 
do Império para obediente e permanente memória dos 
insulares, o que não é compaginável com a unidade do 
Estado que defendemos;

Do exposto, e dada a natureza das funções do Represen-
tante da República, opta -se, pois, por uma situação similar 
a outras regiões da Europa democrática, tal como a Madeira 
e os Açores dotadas de poder legislativo próprio.

9 — Outra alteração sensível, é a do aperfeiçoamento 
dos órgãos regionais, para além da extinção do Repre-
sentante da República, passando -se a prever a nomeação 
e exoneração do Presidente do Governo Regional pela 
Assembleia Legislativa.

É uma importante medida para colocar a verdade formal 
de acordo com a verdade real do sistema político regional: 

não faria sentido, fazer intervir o Representante da Repú-
blica numa matéria alheia à República, como é a designa-
ção do Chefe do Governo Regional e dos seus membros, 
resultante dos resultados eleitorais regionais.

10 — Propõe -se a extinção do Tribunal Constitucional, 
porquanto, em especial a propósito da apreciação preven-
tiva da constitucionalidade, tem revelado uma particular 
vulnerabilidade político -partidária que não dignifica a 
Justiça Constitucional.

Assim, propõe -se a transferência das atuais competên-
cias do Tribunal Constitucional para uma Secção própria 
do Supremo Tribunal de Justiça (a Secção Constitucio-
nal), ficando, assim, a cargo de magistrados de carreira, 
ao mais alto nível — Juízes Conselheiros — a Justiça 
Constitucional, como, aliás, acontece noutros países em 
que as questões de constitucionalidade estão atribuídas à 
jurisdição comum.

11 — Propõe -se também a extinção da Entidade Regu-
ladora para a comunicação social, na medida em que, no 
estádio atual da nossa Democracia e da maturidade que é 
suposto ter atingido a comunicação social e os seus agen-
tes, não faz qualquer sentido a existência de uma entidade 
administrativa com competências de intervenção num setor 
essencial à livre informação, ao pluralismo e expressão de 
ideias e opiniões que não pode, nem deve, ser tutelado, 
como atualmente a Constituição prevê.

Os direitos dos cidadãos que possam, por excessos e por 
inobservância das regras a que a atividade de comunicação 
social está subordinada, ser preteridos ou postos em causa, 
e a responsabilização por tais comportamentos, deve caber 
única e exclusivamente aos Tribunais.

Dever -se -á ainda assegurar que tais situações sejam 
objeto de processos céleres para que a reparação de even-
tuais ofensas possa ser efetiva e não diluída no tempo que, 
qualquer intermediação administrativa tornaria ainda mais 
prolongado.

Iguais razões fundamentam a extinção da Comissão 
Nacional de Eleições, dado o caráter acentuadamente parti-
dário resultante da sua composição, para além do combate 
ao despesismo que ambas extinções concretizam.

12 — Sendo estas as principais alterações ao articulado 
da Constituição da República Portuguesa(CRP) que im-
porta referir, não se deixa, nesta exposição de motivos, de 
mencionar outras questões que igualmente se sugere alterar 
no texto da Constituição da República Portuguesa:

— A menção, em todo o texto constitucional, às Re-
giões Autónomas com letra maiúscula, assim melhor se 
assinalando a sua dignidade institucional;

— A eliminação da alusão ao facto de o Estado Por-
tuguês, possuindo Regiões Autónomas, ser “unitário”, 
evitando -se gerar um possível equívoco linguístico de 
contradição entre o artigo 6.º da CRP e o reconhecimento 
efetivo das autonomias regionais com os respetivos poderes 
legislativos;

— O esclarecimento de que a Democracia não deve tole-
rar comportamentos e ideologias autoritárias e totalitárias, 
sejam de Direita, sejam de Esquerda, assim se justificando 
a alteração proposta ao artigo 46.º, n.º 4, e no artigo 160.º, 
n.º 1, alínea d), da CRP;

— A necessidade de se consagrar, nas normas consti-
tucionais sobre o Orçamento de Estado, o sistema fiscal 
próprio das Regiões Autónomas e a sua especificidade 
orçamental e financeira, em termos de a autonomia regio-
nal ter uma idêntica expressão financeira no Orçamento 
do Estado, nomeadamente em matéria de transferências 
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financeiras, assim se acrescentando o n.º 5 ao artigo 105.º 
da CRP;

— O reforço da superioridade hierárquica dos Estatutos 
Político -Administrativos das Regiões Autónomas, verda-
deiras “Constituições Regionais”, em relação aos demais 
atos legislativos ordinários, do Estado ou das Regiões 
Autónomas, assim se propondo uma nova redação do n.º 2 
do artigo 112.º da CRP;

— Além das alterações propostas em matéria de refe-
rendo regional, impõe -se também democratizar o referendo 
nacional, aceitando que o mesmo possa ser realizado so-
bre alterações à própria CRP, dando -se nova redação ao 
artigo 115.º, n.º 4, da CRP;

— A eliminação do instituto da referenda ministerial 
prevista no artigo 140.º da CRP, qual “ato notarial” do 
Primeiro -Ministro sobre certos atos do Presidente da Re-
pública, sem qualquer sentido num sistema de governo 
semipresidencial, em que cada órgão tem os seus poderes 
de intervenção previamente definidos e equilibrados, ins-
tituto que tem criado várias dúvidas e cuja tradição não é 
democrático -republicana, porque ora foi usado na ditadura 
de 1933 para cercear os poderes do Chefe de Estado, ora 
foi usado no tempo da monarquia para isentar o Rei de 
qualquer responsabilidade;

— O alargamento do poder de iniciativa legislativa 
conferido às Assembleias Legislativas das Regiões Autó-
nomas, no âmbito do procedimento legislativo parlamentar 
estadual, pelo desaparecimento de qualquer dependência 
da avaliação de um interesse regional, sendo certo que 
em muitos domínios tal definição se revela impossível de 
concretizar. Ao mesmo tempo, parece acertada a possibi-
lidade de mais um órgão parlamentar com legitimidade 
popular direta, ter iniciativas legislativas na Assembleia 
da República, assim se sugerindo uma nova redação para 
o artigo 167.º, n.º 1, da CRP;

— A clara parlamentarização do sistema de governo 
das autarquias locais, especificando -se no texto constitu-
cional, através de nova redação do artigo 239.º, n.º 3, da 
CRP, que o Presidente do órgão executivo é eleito pelo 
órgão parlamentar;

— A eliminação das organizações de moradores, excres-
cência revolucionária que a CRP tem teimado em manter e 
sem qualquer adesão à realidade social, assim se revogando 
os artigos 263.º, 264.º e 265.º da CRP;

— Adita -se ao texto constitucional, inovando, matérias 
que reforçam os direitos dos cidadãos ante a respetiva 
violação, e que constitucionalizam o “direito à diferença”.

13 — Quando da eleição dos Deputados à Assembleia 
da República, no círculo da Madeira, publicitaram -se e 
explicaram -se linhas gerais das soluções aqui propostas, 
que visam o aperfeiçoamento do funcionamento do Estado 
e o reforço da Autonomia Regional para consolidação da 
unidade e da coesão nacionais.

No entendimento de que a Madeira está acima dos Par-
tidos, os projetos de revisão constitucional Destes, não im-
pedem a apresentação de outro por Deputados pela Região 
Autónoma, mediante a solicitação da Assembleia Legisla-
tiva do arquipélago que esta Resolução configura.

Até porque o Projeto contido nesta Resolução não é 
contra os dos Partidos, mas complementa -os em termos 
de alargar o âmbito das matérias para reflexão do sobe-
rano Povo português, pelo que a Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira aceita todos os contri-

butos dos Deputados à Assembleia da República que o 
subscrevam.

O elenco de alterações patenteia o duplo sentido de, por 
um lado, consolidar e alargar o autogoverno das Regiões 
e, por outro, assegurar a maior participação das Regiões 
na decisão das grandes questões e opções nacionais que, 
sempre, em maior ou menor grau, direta ou indiretamente, 
têm incidência sobre as Regiões e sobre a vida das suas 
populações.

Aliás, a Revisão Constitucional torna -se imperativa, 
quer para “reforma do Estado”, quer para assegurar a so-
brevivência do Estado Social.

A oportunidade histórica da Revisão Constitucional 
não pode ser desperdiçada, adiantando -se, para além da 
iniciativa da presente Resolução, a disponibilidade para, 
com todas as forças políticas, dialogarmos e discutirmos 
com vista à aproximação e convergência de soluções.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 285.º, da Consti-
tuição da República Portuguesa, os Deputados eleitos pelo 
círculo eleitoral da Madeira, abaixo -assinados, apresentam 
o seguinte projeto de revisão constitucional, conforme a 
presente Resolução aprovada pela Assembleia Legislativa 
da Madeira:

Artigo 1.º

Os artigos 6.º, 46.º, 51.º, 57.º, 84.º, 101.º, 103.º, 105.º, 
112.º, 115.º, 123.º, 128.º, 133.º, 134.º, 148.º, 149.º, 151.º, 
160.º, 161.º, 162.º, 163.º, 164.º, 165.º, 167.º, 168.º, 209.º, 
210.º, 212.º, 216.º, 217.º, 218.º, 219.º, 220.º, 225.º, 226.º, 
227.º, 228.º, 229.º, 230.º, 231.º, 232.º, 233.º, 239.º, 278.º, 
279.º, 280.º, 281.º, 282.º e 283.º passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 6.º
(Estrutura do Estado)

1 — O Estado português respeita na sua organização 
e funcionamento o regime autonómico insular e os prin-
cípios da continuidade territorial, da subsidiariedade, da 
autonomia das autarquias locais e da descentralização 
democrática da administração pública.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 46.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Não são consentidas associações armadas nem 

de tipo militar, militarizadas ou paramilitares, nem or-
ganizações racistas ou que perfilhem qualquer ideologia 
totalitária ou autoritária contrária ao Estado de Direito 
Democrático.

Artigo 51.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — (Eliminado.)
5 — (Passa a 4.)
6 — (Passa a 5.)
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Artigo 57.º
[...]

1 — É garantido o direito à greve, exceto:

a) Nas forças de defesa nacional e de segurança in-
terna;

b) Nos transportes;
c) No âmbito do funcionamento dos Tribunais;
d) No setor da Saúde.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 84.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O regime, condições de utilização e limites do 

domínio público das Regiões Autónomas são fixados 
por lei regional.

Artigo 101.º
(Sistema financeiro)

1 — O sistema financeiro é estruturado pela lei, de 
modo a garantir a formação, a captação e a segurança das 
poupanças, bem como a aplicação dos meios financeiros 
necessários ao desenvolvimento económico e social.

2 — As Regiões Autónomas são dotadas de sistema 
financeiro próprio, elaborado por leis regionais subor-
dinadas aos princípios da Constituição e do respetivo 
Estatuto Político -Administrativo.

Artigo 103.º
(Sistema fiscal)

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os impostos são criados pela lei, ou por lei re-

gional no caso das Regiões Autónomas, que determina 
a incidência, a taxa, os benefícios fiscais gerais e as 
garantias dos contribuintes.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 105.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O Orçamento tem em conta a correção das de-

sigualdades derivadas da insularidade das Regiões Au-
tónomas, designadamente através do financiamento de 
Projetos de Interesse Comum, e as respetivas transferên-
cias atendem aos princípios da continuidade territorial, 
da subsidiariedade e da descentralização financeira.

6 — O Orçamento do Estado deve ainda contemplar 
os recursos financeiros que devem ser transferidos para 
as Regiões Autónomas por conta das prestações sociais 
que se desenvolvem em nome do Estado, designada-
mente na realização dos direitos fundamentais à saúde, 
à segurança social, à habitação e à educação, as quais 
são uma incumbência estadual e não regional.

Artigo 112.º
[...]

1 — São atos legislativos as leis, os decretos -leis e 
as leis regionais.

2 — As leis e os decretos -leis têm igual valor, sem 
prejuízo da subordinação às correspondentes leis dos 
decretos -leis publicados no uso de autorização legisla-
tiva e dos que desenvolvam as bases gerais dos regimes 
jurídicos, bem como da subordinação geral das leis, dos 
decretos -leis e das leis regionais aos Estatutos Político-
-Administrativos das Regiões Autónomas.

3 — Sem prejuízo da prevalência, na hierarquia dos 
atos legislativos, dos Estatutos Político -Administrativos 
das Regiões Autónomas, têm valor reforçado as leis or-
gânicas, as leis que carecem de aprovação por maioria de 
dois terços, bem como aquelas que, por força da Cons-
tituição, sejam pressupostos normativos necessários de 
outras leis ou que por outras devam ser respeitadas.

4 — As leis regionais versam sobre matérias referidas 
na Constituição, em normas de Direito Internacional 
e de Direito da União Europeia e no Estatuto Político-
-Administrativo da respetiva Região Autónoma.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — A transposição de atos jurídicos da União Eu-

ropeia para a ordem jurídica interna assume a forma 
de lei, decreto -lei ou, nos termos do disposto no n.º 4, 
lei regional.

Artigo 115.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — São excluídas do âmbito do referendo:

a) As alterações do texto constitucional abrangidas 
pelo artigo 288.º da Constituição;

b) As questões e os atos de conteúdo orçamental, 
tributário ou financeiro.

5 — (Eliminado.)
6 — (Passa a 5.)
7 — (Passa a 6.)
7 — O Presidente da República submete a fiscaliza-

ção preventiva obrigatória da constitucionalidade e da 
legalidade as propostas de referendo que lhe tenham 
sido remetidas pela Assembleia da República, pelo Go-
verno ou pelas Assembleias Legislativas das Regiões 
Autónomas.

9 — (Passa a 8.)
10 — (Passa a 9.)
11 — (Passa a 10.)
12 — (Passa a 11.)
13 — (Passa a 12.)

Artigo 123.º
(Reelegibilidade)

Não é admitida a reeleição para um segundo man-
dato consecutivo, nem durante o decénio imediatamente 
subsequente ao termo do mandato
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Artigo 128.º
(Mandato)

1 — O mandato do Presidente da República tem a 
duração de dez anos e termina com a posse do novo 
Presidente eleito.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 133.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) (Eliminada.)
m) [Passa a l).]
n) [Passa a m).]
o) [Passa a n).]
p) [Passa a o).]

Artigo 134.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Submeter a referendo questões de relevante inte-

resse nacional, nos termos do artigo 115.º, e as referidas 
no n.º 3 do artigo 256.º;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 148.º
(Composição)

A Assembleia da República é composta por cento e 
oitenta e um Deputados.

Artigo 149.º
(Círculos eleitorais)

1 — Oitenta e um Deputados são eleitos por um 
círculo eleitoral nacional e os restantes por círculos 
eleitorais uninominais geograficamente definidos na lei, 
aproximadamente proporcionais ao número de eleitores 
nacionalmente inscritos.

2 — Os Deputados eleitos pelo círculo eleitoral na-
cional resultam do apuramento pelo sistema de repre-
sentação proporcional e o método da média mais alta de 
Hondt na conversão dos votos em número de mandatos.

Artigo 151.º
(Candidaturas)

1 — As candidaturas são apresentadas, nos termos da 
lei, em listas subscritas por cinco mil cidadãos eleitores, 
no caso do círculo eleitoral nacional, e por mil cidadãos 
eleitores, nos círculos eleitorais uninominais.

2 — Ninguém pode figurar em mais de uma lista, 
nem qualquer cidadão eleitor pode subscrever mais de 
uma lista.

Artigo 160.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Sejam judicialmente condenados por crime de 

responsabilidade no exercício da sua função em tal pena 
ou por participação em organizações racistas ou que 
perfilhem qualquer ideologia totalitária ou autoritária 
contrária ao Estado de Direito Democrático.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 161.º

[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) (Eliminada.)
f) [Passa a e).]
g) [Passa a f).]
h) [Passa a g).]
i) [Passa a h).]
j) [Passa a i).]
l) [Passa a j).]
m) [Passa a l).]
n) [Passa a m).]
o) [Passa a n).]

Artigo 162.º

[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Apreciar, para efeito de cessação de vigência ou de 

alteração, os decretos -leis, salvo os feitos no exercício 
da competência legislativa exclusiva do Governo;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 163.º

(Competência quanto a outros órgãos)

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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g) Eleger, segundo o sistema de representação pro-
porcional, cinco membros do Conselho de Estado;

h) Eleger, por maioria de dois terços dos Deputados 
presentes, desde que superior à maioria absoluta dos 
Deputados em efetividade de funções, o Provedor de 
Justiça, o Presidente do Conselho Económico e Social, 
onze vogais do Conselho Superior de Magistratura e os 
membros de outros órgãos constitucionais cuja desig-
nação, nos termos da lei, seja cometida à Assembleia 
da República;

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 164.º
(Reserva absoluta de competência legislativa)

É da exclusiva competência da Assembleia da Re-
pública, sem prejuízo das competências das Regiões 
Autónomas, legislar sobre as seguintes matérias:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) (Eliminada.)
d) [Passa a c).]
e) [Passa a d).]
f) [Passa a e).]
g) [Passa a f).]
h) [Passa a g).]
i) [Passa a h).]
j) [Passa a i).]
l) [Passa a j).]
m) [Passa a l).]
n) [Passa a m).]
o) [Passa a n).]
p) [Passa a o).]
q) [Passa a p).]
q) Regime geral de elaboração e organização dos 

orçamentos do Estado e das autarquias locais do Con-
tinente;

s) [Passa a r).]
t) (Eliminada.)
u) [Passa a s).]
v) [Passa a t).]
u) Estado e capacidade das pessoas;
v) Direitos, Liberdades e Garantias;
x) Definição dos crimes, penas, medidas de segu-

rança e respetivos pressupostos, bem como processo 
criminal;

z) Regime geral de punição de infrações disciplinares, 
bem como dos atos ilícitos de mera ordenação social e 
do respetivo processo.

Artigo 165.º
(Reserva relativa da competência legislativa)

1 — É da exclusiva competência da Assembleia da 
República legislar sobre as seguintes matérias, salvo 
autorização ao Governo:

a) [A alínea f).]
b) [A alínea l).]
c) [A alínea o).]
d) [A alínea p).]
e) [A alínea s).]
f) [A alínea t).]
g) [A alínea aa).]

h) Criação de impostos e sistema fiscal nacional e 
regime nacional das taxas e demais contribuições finan-
ceiras a favor das entidades públicas.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 167.º

[...]

1 — A iniciativa da lei e do referendo compete aos 
Deputados, aos grupos parlamentares, ao Governo e 
às Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas, 
e ainda, nos termos e condições estabelecidos na lei, a 
grupos de cidadãos eleitores.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 168.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) (Eliminada.)
b) [Passa a a).]
c) [Passa a b).]
d) [Passa a c).]
e) [Passa a d).]
e) Os Estatutos Político -Administrativos das Regiões 

Autónomas e as leis relativas à eleição dos Deputados 
às respetivas Assembleias Legislativas.

Artigo 209.º

(Categorias de tribunais)

1 — Existem as seguintes categorias de tribunais:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 210.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Sem prejuízo do disposto na Constituição, nas 

Regiões Autónomas os tribunais de primeira instância 
são criados e organizados nos termos definidos nos 
respetivos Estatutos Político -Administrativos.
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5 — (O n.º 4.)
6 — (O n.º 5.)
7 — O Supremo Tribunal de Justiça será dotado de 

uma Secção Constitucional à qual compete especifica-
mente administrar a Justiça em matérias da natureza 
jurídico -constitucional.

Artigo 212.º
(Tribunais administrativos e fiscais)

1 — O Supremo Tribunal Administrativo é o órgão 
superior da hierarquia dos tribunais administrativos e 
fiscais, sem prejuízo da competência própria do Su-
premo Tribunal de Justiça em matérias de natureza 
jurídico -constitucional.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 216.º
(Garantias e incompatibilidades)

1 — Os juízes e os agentes do Ministério Público de 
primeira instância, bem como os Juízes conselheiros e 
agentes do Ministério Público nas secções Regionais do 
Tribunal de Contas, não podem permanecer mais de três 
anos na mesma comarca, devendo o Estado ou no caso 
a Região Autónoma assegurar a colocação laboral do 
respetivo cônjuge em condições idênticas às dos últimos 
dois anos, não podendo os juízes e os agentes do Minis-
tério Público ser transferidos, suspensos, aposentados 
ou demitidos senão nos casos previstos na lei.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 217.º
(Nomeação, colocação, transferência e promoção de juízes)

A nomeação, a colocação, a transferência e a promo-
ção dos juízes e dos agentes do Ministério Público e o 
exercício da ação disciplinar competem ao Conselho 
Superior da Magistratura, nos termos da lei e com sal-
vaguarda das garantias previstas na Constituição.

Artigo 218.º
(Conselho Superior da Magistratura)

1 — O Conselho Superior da Magistratura é presi-
dido pelo Presidente do Supremo Tribunal de Justiça.

2 — Os Presidentes do Supremo Tribunal Adminis-
trativo e do Tribunal de Contas integram o Conselho 
como vice -presidentes.

3 — O Conselho é ainda composto pelos seguintes 
vogais:

a) Cinco designados pelo Presidente da República;
b) Onze eleitos pela Assembleia da República;
c) Quatro juízes conselheiros do Supremo Tribunal 

de Justiça;
d) Dois juízes conselheiros do Supremo Tribunal 

Administrativo;
e) Um juiz conselheiro do Tribunal de Contas;
f) Três procuradores -gerais-adjuntos nos tribunais 

judiciais;

g) Um procurador -geral-adjunto nos tribunais admi-
nistrativos e fiscais;

h) Um procurador -geral-adjunto no Tribunal de Contas.

4 — Os referidos nas alíneas c) a h) do número an-
terior, são eleitos pelos respetivos pares e de harmonia 
com o princípio da representação proporcional quando 
em número superior a um.

5 — (O n.º 2.)
6 — (O n.º 3.)

Artigo 219.º
(Funções e estatuto)

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Os agentes do Ministério Público são respon-

sáveis, hierarquicamente subordinados.
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 220.º
(Procurador -Geral da República)

1 — O Procurador -Geral da República é a entidade 
superior do Ministério Público, com a competência 
definida na lei.

2 — O Conselho Superior de Magistratura exerce, ao 
âmbito do Ministério Público, a competência definida 
na lei.

3 — O mandato do Procurador -Geral da República 
tem a duração de três anos, sem prejuízo do disposto 
na alínea m) do artigo 133.º

Artigo 225.º
(Regime político -administrativo dos Açores e da Madeira)

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — São competência do Estado nas Regiões Au-

tónomas:

a) Direitos, liberdades e garantias;
b) Defesa nacional e segurança interna;
c) Política externa;
d) Tribunais de recurso;
e) Sistema nacional de segurança social.

Artigo 226.º
[...]

1 — Os Estatutos Político -Administrativos concre-
tizam e estruturam o regime autonómico insular nas 
seguintes matérias:

a) Direitos, atribuições e competências das Regiões 
Autónomas;

b) Matérias que integram o poder legislativo das 
Regiões Autónomas;

c) Sistema de governo regional;
d) Princípios gerais aplicáveis à eleição dos Depu-

tados às Assembleias Legislativas das Regiões Autó-
nomas;

e) Princípios das finanças regionais;
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f) Estatuto dos titulares dos órgãos de governo pró-
prio;

g) Símbolos das Regiões Autónomas;
h) Relações das Regiões Autónomas com outras pes-

soas coletivas públicas;
i) Regime dos bens do domínio público e privado das 

Regiões Autónomas;
j) Participação no processo de construção europeia;
l) Cooperação com entidades regionais estrangeiras 

e organizações inter -regionais;
m) Órgãos regionais, entidades administrativas in-

dependentes de âmbito territorial regional e provedores 
sectoriais regionais;

n) Outras matérias já contidas na Constituição e nos 
estatutos, bem como as demais que revistam natureza 
estatutária;

o) Outras matérias já contidas na Constituição e nos 
estatutos, bem como as demais que revistam natureza 
estatutária.

2 — As propostas de estatutos político -administrativos 
e das leis relativas à eleição dos deputados às Assem-
bleias Legislativas das regiões autónomas são elabora-
das por estas e enviadas para discussão e aprovação à 
Assembleia da República.

3 — Se a Assembleia da República introduzir altera-
ções na proposta de lei, remetê -la -á à respetiva Assem-
bleia Legislativa, para apreciação e emissão de parecer 
no prazo de sessenta dias, não prosseguindo o processo 
se tal parecer não for emitido.

4 — A Assembleia da República só pode alterar nor-
mas sobre as quais incida a iniciativa da Assembleia 
Legislativa ou que com elas estejam estritamente cor-
relacionadas.

5 — As Assembleias Legislativas das regiões autó-
nomas podem retirar as propostas relativas aos estatu-
tos político -administrativos ou às leis eleitorais para 
as mesmas Assembleias até à votação final global na 
Assembleia da República.

6 — (Atual n.º 4.)

Artigo 227.º
(Poderes das Regiões Autónomas)

1 — As Regiões Autónomas são pessoas coletivas 
territoriais e têm os seguintes poderes:

a) Legislar no âmbito regional em matérias enuncia-
das no respetivo estatuto político -administrativo e que 
não estejam reservadas aos órgãos de soberania;

b) Legislar em matérias de reserva relativa da As-
sembleia da República, com exceção das previstas 
nas alíneas a) a c), na primeira parte da alínea d) e na 
alínea f);

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) Estabelecer o seu sistema fiscal próprio;
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
t) Propor ao Estado e participar nas negociações de 

tratados e acordos internacionais que envolvam matérias 
que diretamente lhes digam respeito, bem como nos 
benefícios deles decorrentes;

u) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
v) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
x) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Nos termos da alínea a), do n.º 1, e ainda do 
disposto no artigo 225.º, n.º 4, as Regiões Autónomas 
têm ainda competência para legislar sobre as seguintes 
matérias:

a) Bases do sistema regional de ensino;
b) Regime da requisição e da expropriação por uti-

lidade pública;
c) Bases do serviço regional de saúde;
d) Bases do sistema regional de proteção da natureza, 

do equilíbrio ecológico e do património natural;
e) Regime de arrendamento rural e urbano;
f) Criação de impostos e sistema fiscal, bem como 

regime das taxas e demais contribuições financeiras a 
favor das entidades pública;

g) Definição dos setores de propriedade dos meios 
de produção, incluindo a dos setores básicos nos quais 
seja vedada a atividade às empresas privadas e a outras 
entidades da mesma natureza;

h) Regime dos planos de desenvolvimento económico 
e social;

i) Bases da política agrícola, incluindo a fixação dos 
limites máximos e mínimos das unidades de exploração 
agrícola;

j) Regime das finanças locais;
l) Bases do estatuto das empresas públicas e das fun-

dações públicas;
m) Regime das condições de utilização e limites do 

domínio público regional;
n) Regime dos meios de produção integrados no setor 

cooperativo e social de propriedade;
o) Regime do ordenamento do território e do urba-

nismo.

3 — (Eliminado.)
4 — (Eliminado.)

Artigo 228.º
(Autonomia legislativa)

1 — A autonomia legislativa das Regiões Autónomas 
concretiza -se sobre as matérias enunciadas na Constitui-
ção e nos respetivos Estatutos Político -Administrativos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 229.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os órgãos de soberania ouvirão e farão participar 

sempre, relativamente às questões da sua competência 
respeitantes às Regiões Autónomas, os respetivos órgãos 
de governo próprio.
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3 — As relações financeiras entre a República e as 
Regiões Autónomas, bem como a Lei das Finanças 
Regionais, são reguladas através da Lei prevista na 
alínea t), do artigo 164.º, com subordinação e obser-
vância dos princípios inscritos nos Estatutos Político-
-Administrativos.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 230.º
(Referendo Regional)

O Presidente da Assembleia Legislativa pode convo-
car referendos regionais, de natureza vinculativa, sobre 
matérias de relevante interesse regional que devam ser 
decididas por órgão do Estado ou pelos órgãos das Re-
giões Autónomas.

Artigo 231.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A Assembleia Legislativa é composta por trinta 

e um Deputados, eleitos por sufrágio universal direto e 
secreto em círculo eleitoral regional, apurados de har-
monia com o princípio da representação proporcional e 
propostos em lista subscrita por mil cidadãos eleitores, 
nos termos do artigo 151.º, n.º 2.

3 — O Governo Regional é politicamente responsá-
vel perante a Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma que elege o Presidente do Governo.

4 — O Presidente da Assembleia Legislativa nomeia 
e dá posse a todos os membros do Governo Regional, 
sob proposta do respetivo Presidente.

5 — É aplicável aos trabalhos parlamentares da As-
sembleia Legislativa o disposto no artigo 155.º -A do 
artigo 4.º desta proposta.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 232.º
[...]

1 — É da exclusiva competência da Assembleia Le-
gislativa da Região Autónoma o exercício das atribui-
ções referidas no n.º 1 do artigo 227.º, alíneas a) e b), 
segunda parte da alínea c) nas alíneas d), e), h), j), m), 
o), à exceção da participação na elaboração dos planos 
nacionais, p), x) e z), bem como de todas as referidas 
no seu n.º 2.

2 — Compete à Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma apresentar propostas de referendo regional, 
através do qual os cidadãos eleitores recenseados no 
respetivo território possam, por decisão do Presidente 
da Assembleia Legislativa, ser chamados a pronunciar-
-se diretamente, a título vinculativo, acerca de questões 
de relevante interesse regional, aplicando -se, com as 
necessárias adaptações, o disposto no artigo 115.º

Artigo 233.º
(Promulgação e Veto do Presidente da Assembleia Legislativa)

1 — Compete ao Presidente da Assembleia Legisla-
tiva assinar e mandar publicar os decretos legislativos 
regionais e os decretos regulamentares regionais.

2 — No prazo de quinze dias, contados da receção de 
qualquer decreto da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma que lhe haja sido enviado para assinatura, 
deve o Presidente da Assembleia Legislativa assiná -lo 
ou exercer o direito de veto, solicitando nova apreciação 
do diploma em mensagem fundamentada.

3 — Se a Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma confirmar o voto por maioria absoluta dos seus 
membros em efetividade de funções, o Presidente da 
Assembleia deverá assinar o diploma no prazo de oito 
dias a contar da sua receção, considerando -se o mesmo 
dispensado desta assinatura caso esta não seja obriga-
toriamente aposta durante aquele prazo.

4 — No prazo de vinte dias, contados da receção 
de qualquer decreto do Governo Regional que lhe te-
nha sido enviado para assinatura, deve o Presidente da 
Assembleia Legislativa assiná -lo ou recusar a assina-
tura, comunicando por escrito o sentido dessa recusa 
ao Governo Regional o qual poderá converter o decreto 
em proposta a apresentar à Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma.

5 — (Eliminado.)

Artigo 239.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O órgão executivo colegial é constituído por um 

número adequado de membros, sendo o seu presidente 
eleito pela assembleia, cabendo -lhe a livre nomeação e 
exoneração dos restantes membros do órgão executivo, 
nos termos da lei, a qual regulará também o processo 
eleitoral, os requisitos da sua constituição e destituição 
e o seu funcionamento.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Caberá aos executivos municipais reservar, em 

cada concelho, os locais e espaços adequados à afixação 
de toda a propaganda eleitoral e partidária.

Artigo 278.º
(Fiscalização preventiva da constitucionalidade

e da legalidade)

1 — Onde se refere Tribunal Constitucional, deverá 
passar a referir -se Secção Constitucional do Supremo 
Tribunal de Justiça.

2 — (Eliminado.)
3 — (Passa a 2.)
4 — (Passa a 3 e a referência nele feita ao Tribunal 

Constitucional considera -se reportada à Secção Cons-
titucional do Supremo Tribunal de Justiça.)

5 — (Passa a 4.)
6 — (Passa a 5.)
7 — (Passa a 6 e a referência nele feita ao Tribunal 

Constitucional considera -se reportada à Secção Cons-
titucional do Supremo Tribunal de Justiça.)

7 — Podem igualmente requerer a apreciação preven-
tiva de qualquer norma constante de lei regional ou de 
decreto regional, por preterição da Constituição ou do 
Estatuto Político -Administrativo, o Presidente da Re-
pública, o Primeiro -Ministro, o Presidente do Governo 
Regional ou um quinto dos Deputados à Assembleia 
Legislativa em efetividade de funções.

8 — Antes de promulgar a lei ou o decreto regional, 
o Presidente da Assembleia Legislativa, no prazo de 
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três dias a contar da sua aprovação dará conhecimento 
dos diplomas ao Presidente da República, ao Primeiro-
-Ministro e ao Presidente do Governo Regional, que 
terão cinco dias para requerer a apreciação preventiva.

9 — Decorridos oito dias após a receção do diploma 
pelas entidades referidas no número anterior e não tendo 
sido comunicado por estas o pedido de apreciação pre-
ventiva, o Presidente da Assembleia Legislativa pro-
mulgará.

10 — A Secção Constitucional do Supremo Tribu-
nal de Justiça deve pronunciar -se no prazo de vinte e 
cinco dias quanto aos pedidos referidos nos números 
anteriores, os quais decorridos sem decisão tomada, 
considera -se o diploma ou as normas em causa, aptas 
para promulgação.

11 — O prazo referido no número anterior pode 
ser encurtado por motivo de urgência, por decisão do 
Presidente da República ou a pedido do Presidente da 
Assembleia Legislativa.

Artigo 279.º

[...]

1 — Se a Secção Constitucional do Supremo Tribunal 
de Justiça se pronunciar pela inconstitucionalidade de 
norma constante de qualquer decreto ou acordo interna-
cional, deverá o diploma ser vetado pelo Presidente da 
República e devolvido ao órgão que o tiver aprovado.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Se o diploma vier a ser reformulado, poderá 

o Presidente da República requerer a apreciação pre-
ventiva da constitucionalidade de qualquer das suas 
normas.

4 — (A referência feita ao Tribunal Constitucional 
deverá ser reportada à Secção Constitucional do Su-
premo Tribunal de Justiça.)

Artigo 280.º

[...]

(As referências feitas ao Tribunal Constitucional de-
vem considerar-se reportadas à Secção Constitucional 
do Supremo Tribunal de Justiça.)

Artigo 281.º

[...]

(As referências feitas ao Tribunal Constitucional 
devem  considerar-se reportadas à Secção Constitucio-
nal do Supremo Tribunal de Justiça e na alínea g), do 
n.º 2, deve ser eliminado o inciso “os Representantes 
da República”.)

Artigo 282.º

[...]

(As referências feitas ao Tribunal Constitucional de-
vem considerar-se reportadas à Secção Constitucional 
do Supremo Tribunal de Justiça.)

Artigo 283.º
[...]

(As referências feitas ao Tribunal Constitucional 
devem  considerar-se reportadas à Secção Constitucio-
nal do Supremo Tribunal de Justiça.)»

Artigo 2.º

São revogados os artigos 39.º, 140.º, 221.º, 222.º, 223.º, 
224.º, 263.º, 264.º e 265.º

Artigo 3.º

1 — Os preceitos constitucionais respeitantes às Regi-
ões Autónomas devem doravante adotar as iniciais destas 
duas palavras em maiúsculas, nos seguintes termos: “Re-
giões Autónomas”.

2 — Na Constituição, onde se lê “decretos legislativos 
regionais” deve ler -se “leis regionais”, e onde se lê “de-
cretos regulamentares regionais” deve ler -se “decretos 
regionais”.

Artigo 4.º

Conforme a atual numeração, são aditados ao texto 
constitucional os seguintes artigos:

«Artigo 23.º -A
(Recurso de amparo)

1 — Dos atos ou omissões da Administração Pública 
ou de qualquer entidade pública que violem direitos, liber-
dades e garantias, insuscetíveis de impugnação junto dos 
demais Tribunais, cabe recurso, com caráter urgente, para 
a Secção Constitucional do Supremo Tribunal de Justiça.

2 — Igual recurso cabe de idênticos atos de natureza 
processual praticados pelos Tribunais, violadores de 
direitos, liberdades e garantias, esgotados que sejam 
os recursos ordinários.

Artigo 26.º -A
(Direito à diferença)

O Estado respeita na sua organização a identidade 
regional e local, e promove a proteção cultural das di-
ferentes Regiões, mesmo que minoritárias, no respeito 
pelo direito à diferença reconhecido a todas as comu-
nidades.

Artigo 155.º -A
(Trabalhos parlamentares)

1 — O Presidente da Assembleia da República, ou 
quem o substituir, deverá advertir todos os deputados 
que prejudiquem o bom andamento da sessão ou cujo 
comportamento não seja compatível com as disposições 
regimentais.

2 — Em caso de recidiva, o Presidente fará nova 
advertência, que será registada em ata.

3 — Se se mantiver a perturbação, ou em caso de 
nova recidiva, o Presidente poderá retirar a palavra ao 
deputado e ordenar que este seja expulso da sala até ao 
final da sessão. Em casos de excecional gravidade, o 
Presidente poderá recorrer imediatamente a esta última 
medida, sem segunda advertência. O secretário -geral 
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procurará assegurar sem demora a execução de tal me-
dida disciplinar, sendo assistido pelos contínuos e, se 
necessário, pelo serviço de segurança.

4 — Sempre que se produza agitação que ameace 
comprometer o bom andamento dos trabalhos, o Presi-
dente poderá, para restabelecer a ordem, interromper a 
sessão por um período determinado ou suspendê -la. Se 
não conseguir fazer -se ouvir, o Presidente abandonará a 
cadeira da presidência, o que implica a interrupção da ses-
são. Esta será reiniciada por convocação do Presidente.

5 — Os poderes definidos nos n.os 1 a 4 são cometi-
dos, com as necessárias adaptações, aos presidentes de 
sessão dos órgãos, comissões e delegações.

6 — Se tal se justificar, e tendo em conta a gravidade 
da violação das regras de conduta, o presidente de sessão 
poderá submeter à apreciação do Presidente um pedido 
de aplicação de sanções adequadas, o que fará até ao 
período de sessões seguinte ou até à reunião consecutiva 
do órgão, da comissão ou da delegação em causa.

7 — A lei fixará o regime de sanções.»

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira em 23 de maio de 
2013.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim Olival de Mendonça. 
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